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Ata da 63!! Sessão Não Deliberativa, em 13 de maio de 1996 
2í! Sessão Legislativa Ordinária, da 50!! Legislatura 

Presidência dos Srs: Júlio Campos, Lúdio Coelho e Valmir Campelo 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteçáo de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1· Secretário em exerc(cio, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

MENSAGEM N·168, DE 1996 
(N· 419196, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Nos termos do § 1· do inciso 11 do art. 6· da Lei 

n· 9.069, de 29 de junho de 1995, e a fim de que 
chegue à Comissão de Assuntos Econômicos dessa 
Casa do Congresso Nacional, encaminho a Vossa 
Excelência, acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, a Progra­
mação Monetária relativa ao segundo trimestre de 
1996, com estimativas das faixas de variação dos 
principais agregados monetários, análise da evolu­
ção da economia nacional prevista para o trimestre e 
justificativas pertinentes. 

BrasOia, 10 de maip de 1996. - Fernando 
Henrlqua Cardoso. 

E.M. N·l68IMF 

BrasRia, 7 de maio de 1996 
EXcelent(ssimo Senhor Presidente da República, 
Encaminho a consideração de Vossa Exce­

lência, de acordo com o que estabelece o parágra­
fo 1· do art. 6· da Lei n· 9.069, de 29-6-95. a ane­
xa Programação Monetária relativa ao segundo tri­
mestre de 1996. com estimativas das faixas de 
variação dos principais agregados monetários, 

análise da evolução da economia nacional prevista 
para o trimestre e as justificativas pertinentes. 
para que seja a referida programação enviada 
também à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal. 

Respeitosamente, Pedro sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 
~ 

Diretoria de Política Econômica - DIPEC 
Departamento Econômico - DEPEC 

Programação 
Monetária 

1996 

Abril 

LL!-
111[:.. L.-

BANCO CENTRAL 00 BRASIL 

Programaçào .\Ionerririu para o )e!!undo lrimt'Sln..' t' re\ isiiu do .. 
indic<Jdort's para () anO de 199ti 

_\ t'conomill (tO primdro uimutre de- I~" 

I .-\ tJ\aco:~r,scrmenlodo PISem 1995 JICJn.,:ou ..j.:'" .-\ ~~tlm..llL\..l 

pJr..l u ... no Jo: l~'46 t Je 
..:re~~lmento JJonJo:m Je j("c p;Jra 
o I-mme.lfo Htme.~ITe. de: \996 
obser\'J-~' '~Llbdli:lade (:TI 

reIZlç::.co ... o mesmo "enoJo do ano 
Jf"lto:nor. dado o arrerecrmenlO Jo 
,etor (tIdu~trrJJ. 

,'.f . 
i '~: 
j 

.,,-
,.. • lllül 
'2f :: --.. _--­.-

"OI '" ... ... ..... ..,. 
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2. A produÇ30 industrial no paCs .prc$l A(OU reduçãO de 2.41 CiII. dado, 
dcssazonalizõ1dos. nos doze meses terminados em (everelro. 1", desempenho é 
çompativel com li. e5tratl!8ia de nUlbiliuçlO ,radual das resuiçOes moraelártaa. 

l. Relativamente il utilizaçSO da capacidade io,wQda na indúsuill 
paulista.observou-r.e reduçJode . 

~_ ........................ 
0.75 ponto percentual entre 
dezcmbro de 1995 e fevereiro de 
1996. na sériccomaJustc SiIlonal. 
OadosdaCNI. ~ra J2esuadosda 
tederaç1o. indicam crescimento 
de 0.35 ponto percenlual no 
mcsmo perfodo. O patamar 
lUin,ido em t'e\'creuo sUlcre 
uistir m:lf,cm no nivel de 
utiliuç5.o. o que pcrmitc a 
reativaçii.o espcf:lda pau, o selar 

"­~ ~ - - -• -• -• sem comprornelunentO dOIS _011 __ 
expccl4l.IViLS intlaclon;inOllo;. ~----

._-
.I. A redução do ftlvel de at\vida.de nól Indu)tnOl tem contribuído p.UOI .l 
queda do nível de ~mpre~o !tO 'elor. Se!!Undo mlofmacóe~ da Flup. o emprego 
mQU~lfIal re!;\~lrou reouç;:io de l.i% no~ ..10h pnmelros me)e~ do ano. 

.. ' 
.. ontlllu.lf.l:-:I .... "\J~\~r-;1f. ~.) 

;nmerfO lt1m~'lre. ~.'m .lUm..:nl,1 
'-1l0I1.11 ~m l.lr.~lro: 7~c\U,.:.L<l em 
reverelro ~ ffiMÇO .. \ ,JU~U.l J.l 
Inrl.:lç.lo Ilo~ ..tOI) UllrmO) me-~"" 
'11l.1llza .1 n~\) e:\hl~nC\.1 <.l~ 
,,;olltamrnJ.;;io Jos ;nJ/Cei em 
oecorrcnclade ele"açõ~~ pOlltU .. I~ 
J~ preço). So Que ~e refere J) 
taxas acumuladas em I~ meses. 
permanece \) mO"lmenIO de 
qued ... merecendo deslaquc o, 
result:ldos do mês de môllço. em 
especi:ll o IPC-Fipe. que 
apresentou a menor ta:\:1 de 
vanação anua1 em .:!~ .lltO$. 

!f\dl<:t.~jJ<~", 

a"l;.\Io 1)P~."I~~ ..... IZ"'UU .. 
". 
I"~ ........... . 
.::: ~ 

J~. ~ 

'. -. . ~ - ~ . ~ -• • • • • • • • • -- .. -_1iII"._.-' 

6. A eJ(C:Cuç~ t;t/.iUlCc:ir.3 do Tcsoulo NllClonal nQ primeiro trime$uc de 
1996 foi deficilóÍtl.3 em RS 5.3 
bllhõcJ. AI tz'ceil.35 a1c.mçlltm 
RS 20.3 bilhões. represenlóUldo 
queda lU! de 9% em rel:IÇilO ao 
mesmo perlodo de 1995. se 
utiliudo o ICP • DI como 
deO.tor. el'lqulDtO as despesu 
somaram R$ 25.7 bilhões. 
silnificando ~melUQ real de 941\. 
O resullacto primário. que exclui 
:1S despesu Jíquidu com julOf 
nominaist calcula:lS receit:lS pelo 
rerlme de compcl!l'lcia. roi 
superavitátio em RS 1.8 bilb6es . - -no Irimes(Je. 

".:::, -
7. . ::À cUvida IíqWdado1dOrplblico.Compoaa pemdfWla ituaDa cexlCl'l'la 
do lJI)VCnIO redmJ e Banco CellcnU. 
dos estados e municípios e dai 
empresu estata.is. totalizou 
RS 220.1 bilhl!es. em feYeftiro de 
1996. concspondetxSo " J29Ci do 
PIO. O endivld:uTltnto externo 
.1pn-sentou mluç5.0 de 9.2% em 
rclaçAo :.o ~ de dezembro de 
1995. retleündo o :1Cúmulo de 
resetVas no pet1Qdo. A CSlCnIWlr;6o 
do acrésf;tmode liqwclel. provoclldo 
pcio ingmso de divis;&s. ~u 
soIn Old{vidallltcm;l.que a.unpu RS 
lUA bilha..,. p.ulando li 
reprt:sent:tt :1;7.3'!\- do PtB ;ame 
:!5.9<lo.emdUembrode 1995. 

t ........ _,... 

'. ;_.---_ .. -
,- - -• .... _---

\ :-':1"1\.:.1 _;,r:~:::I~I. ~., :-n:::~lr·' :~;:::O:<;I!' ~.' • """. _,~r:,;:,~:":J 
i(rL~:I ..:;: I. S:i 'L ':l\Inu.;, ê::: 
:"..L~,:, Jn\lJh. <J ':':1:::: ~,)m(:~: .. !. 
.;:.( ":~':':l'U ... ~un':ir 1..")0) ..... 
~1:nÕl:, ~m <lu::,&!'ro . .:.: :""~. :;:~ 
..::udo .;onllnu"mcnlc. t"t",ula:l,Ju 
CSi 0.'1 /'Illh,io o!::t m.uçu. 
relleundo.).;~)ull.lll1o'lJ"oolitl":" 
jo\'crn;smenl.ll Je: r:\Cfltr .h 

IlulIOS h\JUI~l)i Jc .:umctclO c. 
.Ullm. nQU'It aspressOes soott o 
dUicit e/1'l (orua correnlC 00 
b.lWnço Ik pa,;J,rftCnlo,. 

,l~ 
J'-:_: _._~-----.:=--- - ~ '. '. _ .. ,.-

9. Do ponlo de \'in .. do c:lmbio contra.t:ldo. ôllõ oper:l(,õcs comerciais 
proporcion:anm SU~\'llde l;SS J.5bdhacs no pnme-trommeslteoe 1996. acumulando 
resulta.cio pGSIII\"O de l.""SS 13.1 bllh6es no período de I:: meses encerrado em m.lcço . 
Considttando-se o movimcnlo rlobal de c4mbio conualildo no se!mento de tôlUS 
Jjltres. nos primeiros três mescs dc 1996 roi rellslrado 51lpcroívit de L'SS 6.3 bilhões. As 
tl'lClHÇ6cS finllftc.lt"U ccr.vam. in,ttS5O$liquulos de CSS 2.8 bilh6cs. com deS!:lque 
pino a partlCipaçlo doi invtsumcntos diretos. contribuindo com apl'Oxlm:ld:lrnente 
4Z'I deisse motIllUNf e coasolid&lldo um crescente nuxo de Inlressos que. em base 
anual. a1caaçou quase USS4 bilh6cs em maIl0 de 1996 . 

10. Xo contuao de elev .. da oferta liquida de divisas. coube ao 
Banco Central .lluUar as 
condlç6es do mel"C:ldo pua e\'II::.r 
valonzôlÇAo da I ...... de c~mblo . 
Como te~ullado da :IbsorçAo do 
excedente ..Je dl'oiliolS. OIS r«cr\·.:2~ 
intern.lclonill$ ... preSCnlaram 
ClI.presslVo aUnteftlO no pnmcltO 
bimestre do ano. ~o mé$ de 
m:st"ÇO . .:11 n'Ufl'as ~p'tsenl;lnm 
hlelu reduç40. refino du 
med,du dbclphnadoru dos 
Ou.os de C"pUõU$ a CUrtO pruo. 
adotadas em fevereiro. 

I 
f 

-• -• -• -• ~ 

• -• 

1. ;-:.,;: .Im,.!;";" m.'n"::..IfI.:I. : . ..lO<lr ~,JJ em '.IncHO u':. :"11') ~'llm'!U c~r"", 

.. :-ne:.irJ :r.'::'b .. l ,;." '~'';'" ...;; .. n,;.':.I " .. 'c :;,.,::;: ... ~m m.l:~ll':C :'/'''' "".,:~, ~:!1 :.:r7. 
tntu\·.u.J"~ RS , •.. .' :"':;fI,' .... , ~ ~S IY.~ Í'llhú ... , .• ;)m cr~'':I:::entn..J~ i ~.~I r.:m ..Jc1l: 

:;"\e~e, .. ~ ffio:JI .. rn~:':,.I1 J,h .... .ia .. ":Ijno, IJJ ~J~e .)l"'\en..l<1.1 n,) n1':,..1e rr...Ir.,;o 'IlU,lU­
,o;: em RS I ~.(/ !lI ih';.:,. ~'Jm .:r:~\·lmento do= ; ~.l 'c. em r..:iJ";.ju .I. mJf,,\)..!~ i "..,;\. 

OUWO 1. R •• wJ~ ocomllOl. JI,.ViIIOI 1'111 p'09'.rnlçio 
IftOMIaria no II"meiro Iri",utre d. 1", - -.. - '--I M_ 

M. " 
__ o 

___ o .. " 
... __ c-..... 

::1·1H 
'-".10: : 

1:t'.ICJ1 
2)01.'. 2~U 

I ... ,a .... " I 
17.3 

". ... ,... 

.,_._-...... -_._--......... 

.. -... -.----...... --. 

.~_ .......... 

2J .• 
:80 

: l~.2 

26H 

0_ 

. V_$h ___ 

_'2m_ 

"" .~ : 
~r I 

"" 

11. " base monetári02 .2mpHad4, S4lIdo de final de período. alcançou 
RI 137.2 bilh6estm março. com creSCU!lCllto dc 11.1q, em relaçilo a março de 1995 e 
tl.l'911 em reJa;:1o '* .,embro de 1995. noluindo dentro dos limiles prevlSlOs na 
proftllmaç:5.0 monct6na IRS 11~.O bilhoe, .. RS 143.:: Dtlh0e5l. As Operaçõc:s do 
Tesouro NaeionaJ. aabSOl'ÇSo de recursos Uternas e os JUros da divida pública federal 
(oram os prillCipalS respaas4vels pelo crescimenlo (b bue. nesse aniclo de ano. 
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\3. Da mesma (orma. os "meio. de pqaaIhCO fMIJ se CCUDpotWUl 
dentro do' previsto pela. 
programação monetária indic.~ ... ....... 
uva (RS :1.: bllhõcs a as z·u ___ ....... ,._ 
bilh~s). A mêdia dos saldo. 
diQno, do MI i1!in,iu RS ~3.4 
bilh6es cm março, c:om 
crescimento de ::9.8'1 em doa 
me~s. 

. .. " . . ,. 
"! 'L .. ",. 
.. . ... ~ ..... " .... ....... .. ~ . . ... .. .. ---

o. _ .. _ ""'" _ .. ..... ---
;~ R~I.llL\J;nt:l[;: J,I :rlüu.:~.lor ~JI' .Imp1o.)':': :rcuLutl.J.lCr;On0/11ta.,1 \(.01. 

.) -.dJ<l Jo: (;:t-Jl >!I! rr,J~~u. RS :tI:;'.~ ~lin0e_,. t.::n~m .U!.II.lU·-C <Jcnlro ... u IIII'I'\':.do or('\ I~[U 
nJ arollr Jm;.;joJ ml.lnCIJfla :".Lrao ItIm('~lre I R5 ;3"'.:; bllhõh oi RS :':'~. ~ ",lhck~l. EmOOt;,\ 
:.:nna ;',,:ofnJO ::,:..:r'::T\c:uM ~I,)~ ,)\1lro~ .. ;;r.:;;,,"'lh. " m;l.Ior cre •• amenIO proporclon.d 
\('nricou·-c r.ü .\1;. ~Or:J u Jumento -.lOS IIIU'O~ !'ublu;o, . .:m !un~·.w 0.1.1,. f1per;u:óe~ ~ 
C"ICrtlJl;U;:i.<.l <ia ü..;uwez:. \l(.n~·.bi~,)\) ln~R,~ .J.e I'(cur"><JS .externos ~ I;IO.~ .u.iC:lIs;ro t~,OIJ.fO· 

J S. .-\ toU.1deJUlQS. quencrceu p3pCldedc~uenopen·odo.COft\Qb~lo. 
da o:slabillJ.iade aos OrtcC$.;). partir 
da Implanlação Jo Rc.lÍ. continua .,.. ..... _____ 
)uà tendenCHI Je declínIO Ir.ld\l~. 
IflIciado em me:w.os de 199'. na. 
boJO dQ processo de ab~la. 
d.l p<:!JiIlCóI moner:inól. que melt.uu. 
l:unbém. ttajelona dcchna.nte pan. 
as .lliquol,u dos rel;olhurwnlos 
compuJsónos. A I.u.a. eieltva Se:lie 
fOlreduzld.ír.de65.~ól.ól.emnwço 
de 199'. Par.1JO.:!t'Cól.ól.cmmatÇo 
de 1996. 

:.~ ..... 
~ .. '.. >O • • • .. 

J
•. ......... ... . 
::, :.::':,. :::.:,.,.::. -' .... 
____ .. _.a. ............. __ .................... 

!6, O nível de :lIividadeecon6mica:.2pÓS a:prcscnI2l'recupcr:açJo no filiai 
de 199'. revelol.l arrereClmenlO 
no começo do :11\0. Enlrtl .. nto. o ~ ...... 
PfQcesso de f1eublhuç40 da. ''''1-

u po!Íllca monetáttil dcver;!,. na. 
transcorrer do ano. Impac'Jr 
favoravelmenle o nive! do 
produlo. su~enndo [au de 
creSCimento "ara o Pffi em. tomo 
de J% em 1996. Connrmando·~e 
essa lUa. o Cte5ClmenlO médio 
do proolllo nO quad.nenlo 1993 -
1996 será da ordem de 4.3* ao 

:r;-. 
1::1 I· li. _ i.li 
u' ._ .u 
~; ... , ..... . 
.-.L.-."_' ___ _ --- ,. --- -'"'0· .-

17. A reduç40 contínua d.:a. inflaç50. quando anaJisada lOb a 6tic:;. 4M 
l.i.lúmo,. I! meses. em um .qua4ro de desindellatjllo e de aprofunóamen,o da UlserçJo 
euema da economia. permite que se anleclpe p~ o MO de 1996 . .:a.nemplo do OCorri40 
em 1995. conun!,1;\Çio.oe q-we!;ia 1fa4ua1 das t.:lUS de Inflação. 

18, . Embot:lo a.iuste W(.OftlU PÚbliclll ôllnr1a ·nio lenha: alinlldo o nível 
deseJado. pnnclpalmente no' que se re(e,.. ld eSrerq CSlõNIlIôII c mUClIclpal. cS(lCra-1ot '" 
modltk~J.o dói e~trucura de tlnancaamem.o do Kt.Of püblicO OI .,anir do 1'/:Ulço aU 
reform.u eSIl,l[Ural~. . 

,) ,,:o:;:,'1( J.l r-~,~~';l ~"~,I::r';:~1 :.': :".,jr~-:.;:mo:nl': fI:··o:rt:.:,}..1 ~J:i:r.l..' 
1:":.(:0 cI<: I~Q5. :..';I,!r.ln.Ju-.~ -';('0::.1\11 nu l:lI:m,l :~:~o:_I:': ';,J ~.1o.) ...... :..1 I""" ~_ 
;,r:\ h,ll!:' InOI~J:':1 í'o:~.:..:<::-:ú ,uro::..L\ lt. ';"Ile~~,) \'Im .. : ..;ue n!) onmO:IrO Irm:o:_r:ot ~,) ~r:,) 
"0.0:[\ 0<.1-_': o:'['r':~,I\,' .:rO:'':lmo:r.:o ":Jl ,:,pllrt.to;õ.:_, ~,)mO..lr~ll\ .. mtnle ... 1:':1.1 .. ( oo:r:,)..ld 
-';0 ~no .. nr.:nor. -'Il m~,mo tempo':;"[1 .tl.l': nol.l\': Jtcrt ... ~\mo n ... llmplln:o.::Ó(\. Ó\k1:~:: 

:m ,",onla .:orr.:nTt, !:l .. ,\..:~me~:e M\:":ln.1<lO ,Jt Jbp.:noJlo, IluuhJú' J..L ~Unl .. ~e{\ 1(;0' 
\.:-m stnoJo IIn;.ln!:I .. .lO ~o:m p.:rdJ ~o: rtso:n ... ~. rct1.:llnl10 .. :.:<)ntlnuloJ..Llie Jo In..::re~)ú <..1: 
':J!wal~ t.\ternlh nQ P"I~. -

:0. A panlrdas me.ild.ib lie restnçlo ..tcl\trada.de C,.í)lt;).l) especulatL\os, 
.:Idolóldascm re\·cl'elr(!. JunlamCnte 
com ;\ conso/JJaç;ão do processo d.: 
eSlabili.z:aç~ m:locroeconóml~õl. 
espen-se a amphaç3Q do miresso 
de reclUSOS 4c maiS lanlO pruo • 
cspeÇlalmen,e sob .1 forma de 
IfI'\'estnnenlOS diretos. Auu'tL ser.i 
tn.llurruzado o nsco de volólUlidõw:lc 
ftOI. tltuosdccapl~se opais poder.i 
dispor de POlZpôltlÇ3S eAremas mlUS 
adequllfias pln:!o al;I\'.::ancar o 
crescimcftlo da ealnomt.a. 

--........ ---,. w_ .... __ _ 

0. ___ ...................... _ 

!1. A prosr.unaçJo dos principail açepdOs monetários para o sepndo 
Irunaft. btmcomoarevi.~dOs i.~ para o lUlO de 1996. levou em CO/lSIdt;taç;lo 
tnjec6rias prov;iveis d:lIlU1otÇ:lO. do PrB. das tallu de jLU05. do desempenhO do selot 
CAtemO. do c~ do Tewuro Nacioflal; c óa .usutencia de liquldcz ao SISIetn3 
r_ 

!l. A ra4di.a meMal dos saldos di4rios do Mino mb de junhO de 1996 
dneri Situar.N no inletv.lo de 
RS 19.7 bilhõetaRS 16.6bilb6n. 
Para o IMS de dezembro do' 1996, 
o incervaJo pn*'1MIO freou enlft 
RS 21.2 bilhOc. e RS J4.~ bílb(ln • 

., 
rri.:ln.:r..r: ... pJ:'<': '!:":l'~ ~~ ~:~,,(:..:,) 
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JI .. nú" (',Ir J"O:~" ~, ~.,) J{) 
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• J!.:U!..I<..1,J ~ ;"~r:!r ~o! ~r"J':"<X' 
r~Ji(lJ.us,;om ",j.o,(' r.J '..loJn .. iI':J';' 
c l.:nllCnCla.J.: ~.1U.l ~;Tl J~ o,('U' 

componentes .. ~ 0:\011,1.,:.10.:1.1 oa"c 
monellna iOI ':)lImJ.l .. ~m um 
lntef'l.·alo ,je RS Hd bilhões J 

RS 19.7 bIlhões, paraJunholie 1996, 
c Je flS ::::.~ êlJlhO~s 
RS 21A btlhões para dezembro de , ..... 
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,.. .. -.... -_ ...... -""-- ....... -~ .. M • • • • • • • • • • • • 

24. A5 mel.u IndlC.lIlVóIS para. a b:l.SC monelana amphada. medIdas, pelo:. 
Wlkn.deiimdeperiodOeesumadas 
li plltur dói b#5C relfflfa, de 
Q'I'CSSI.lp05lOS P","lI. as t;UllS do 
avcm'flrtC TRedcprojeç6cSpar.1 
as opccaçóa.:do selor u\e1ftO. do 
Tesouro Nacional eda ams~ncta 
de liquidA 1n4K:a.m. p'Mll a. m!s de 
ju.nbo de 1996. Inlen.lo de 
RS 1.)4.4biUlOesaRS 151 .8.b\Ib6n 
e. pata dezembro de 1996. de 
RS 1.15.1 bilhões a RS 171.-4 ,. ...... 
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2~" Assumindo-se a base amplíadacomo (e: nrnerltudjcion.u nacomluçAo 
dapolítlcamoncIW3.. meatantc o 
prtSSuposto~qUl:aU'a ... e5doscu .......... .....-.._,2_--
controle será posslvcl o 1-......... ..... 

:~~"-,...-~.~. ~ . ,' .,' 
-' 

monilor~cnlo dói c\"olução do 
:.gregado mais. global díl 
economia. estimou-se a cvoluçi!o 
do M4. chegando a valores par:l 
saldos em 11m de período no 
Intervalo de RS ~~~.] bilhôe! a 
RS 296. [ bilhOesno mesde_iunno 
de 1996 e de RS 2n.3 bilhOes a 
RS lHA bilMcs no mês de 
dc~cmbro de 199(). 

:,~t_'~~ __ ,~ ______ ~~--c . ~ --- - ~ ~ ~ . . . . . .. .. .. . 
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~.:: r~culhl:n~I1!Ú' ~J:nCUI-'Url(l, 
P:lt.l <) .. ;10 . .:~ : ':1'.)1). <::,,~ 

muluoiu;:.Ju.Qr rvl prvl~LJJO ,'Jm' 
:Ig!:lra queda. ~0mo rl!'whado ,JJ. 

lo!noenC1J u~ ere,Clmento. no ~urtO 
pruo. ua relJç::io Noel m~JJ em 
;:JOIler do publt<.:o )oo(e () ~1 I. 
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1995. o 17. .~pói reilslm OlCClctilÇão durante o pnmeiro ~meSlrt de 
muhiphcador da case Jmpliad:l • 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre O Plano Real, O Sistema 
Monetário Nacional, estabelece as regras e 
condições de emissão do Real e os crité­
rios para conversão das obrigações para o 
Real, e dá outras providências. 

CAP[TULO 11 

Da Autoridade Monetária 

Art. 6° O Presidente do Banco Central do 
Brasil submeterá ao Conselho Monetário Nacio­
nal, no início de cada trimestre, programação 
monetária para o trimestre, da qual constarão, 
no mínimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários compatíveis com o ob­
jetivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

11 - análise da evolução da economia nacional 
prevista para o trimestre, e justificativa da programa­
ção monetária. 

§ l' Após aprovação do Conselho Monetário 
Nacional, a programação monetária será encami­
nhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal. 

§ 2° O Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, rejeitar a programação monetá­
ria a que se refere o caput deste artigo, mediante 
decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento. 

§ 3' O decreto legislativo referido no parágrafo 
anterior limitar-se-á à aprovação ou rejeição in to­
tum da programação monetária, vedada a introdu­
ção de qualquer alteração. 

§ 4° Decorrido o prazo a que se refere o § 2" 
deste artigo, sem apreciação da matéria pelo Plená­
rio do Congresso Nacional, a programação monetá­
ria será considerada aprovada. 

§ 5° Rejeitada a programação monetária, nova 
programação deverá ser encaminhada, nos termos 
deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data 
de rejeição. 

§ 6· Caso o Congresso Nacional não aprove 
a programação monetária até o final do primeiro 
mês do trimestre a que se destina, fica o Banco 
Central do Brasil autorizado a executá·la até sua­
aprovação. 

(A Comissão de Assuntos Económicos.) 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nomes indica10s para 
cargos cujo provimento depend<i de sua pré­
via aquiescéncia. 

MENSAGEM NO 166, DE 1996 
(N0 378/96 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, 
inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decre· 
to n· 93.325, de 1· de outubro de 1986, no art. 53, 
inciso li, alínea a, e no art. 56, do Anexo I ao De­
creto nO 1.756, de 22 de dezembro de 1995, sub· 
meto à apreciação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Marcelo Didier, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto ao Reino do Marrocos. 

Os méritos do Embaixador Marcelo Di­
dier, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasflia, 9 de maio de 1996. - Fernando Hen­
rique cardoso. 

EM N° 198IDP/ARC/G-MRElAPES 

Brasília, 3 de maio de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da república, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Cons­

tituição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Ser­
viço Exterior, aprovado pelo Decreto n· 93.325, de 
1· de outubro de 1986, no art. 53, inciso 11, alínea 
a, e no art. 56, do Anexo I ao Decreto n' 1.756, de 
22 de dezembro de 1995, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensa­
gem ao Senado Federal destinada à indicação do 
Senhor Marcelo Didier, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino do 
Marrocos. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum Vitae do Embaixador 
Marcelo Didier, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 
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INFORMAÇÃO 

Curtlculum Vltile 

Ministro de Segunda Classe Marcelo Didier. 
Rio de Janeiro/RJ, 23 de junhO de 1937. 
Filho de Celso de Morais Maciel Didier e Hela­

·na de Lacerda Didier. 
Bacharel em Ciências Jurldicas e Sociais, 

FND-UB. 
CAE,IRBr. 
Orientador do CPCD, IRBr, ·,979. 
Terceiro Secretário, conCU!1;O, 20 de janeiro de 

1964. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecirnento, 1· de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 1· de setembro de 

1977. 
Ministro de Segunda Classl~, merecimento, 16 

de junho de 1982. 
Encarregado do Setor Finar.ceiro na Divisão do 

Pessoal,1964/66. 
Assistente do Chefe da Divisão da América 

Central, 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Polltica Co­

merciai, 1973. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de 

Base, 1974176. 
Subchefe da DMsão de Produtos de Base, 19n. 
Assessor do Chefe do Depurtamento Econômi­

co, 1977178. 
Chefe da Divisão de Energia e Recursos Mina-

rais, 1978/82. 
Sófia, Terceiro Secretário, 1964. 
Santo Domingo, Terceiro SElcretário, 1965. 
Bruxelas, CEE, Terceiro SeGretário, 1966/67. 
Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 1967/69. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1967. 
Pretória, Segundo Secretário, 1969173. 
Pretória, Encarregado de NIlgócios, 1969/72. 
Pretória, Primeiro Secretário, 1973. 
Cape Town, Encarregado, 1973. 
Viena, Ministro-Conselheiro, 1982/84. 
Viena, Encarregado de Negócios, 1982 e 1983. 
Viena, Representação Espocial junto àsOrga-

nizações Intemacionais, Ministro Conselheiro, 
1984/87. 

Viena, Representante E,;pecial Substituto, 
1985/86/87. 

Lima, Ministro Conselheiro, 1987/90. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1987/90. 
Guiné-Bissau, Embaixador, 1991/96. 

Reunião do Conselho Consultivo do cacau e da 
Aliança dos Produtores de Cacau, Genebra, 1967 
(membro). 

Comissão Permanente de controle de Nomea­
ções, 1973 (membro-suplente). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, 
1973 (delegado). 

Reuniões para Negociação dos Acordos de 
Pesca do Camarão com Barbados, Trinidad-Toba­
go, EUA e Pafses Baixos, Brasflia, 1975 (delega­
do). 

Negociações do Acordo sobre Cooperação no 
Campo dos Usos Paclficos da Energia Nuclear com 
a RFA, Bonn, 1975 (membro). 

XII Feira Internacional de Argel, 1975 (diretor­
geral) do pavilhão do Brasil. 

Reunião Preparatória da Conferência sobre 
Cooperação Econômica Intemacional, Paris, 1976 
(membro). 

Negociações do Acordo Trilateral de Salva­
Guardas Brasil-RFA-AIEA, Viena, 1976 (mem­
bro). 

Conferência Organizadora da Avaliação Inter­
nacional do Ciclo do Combustlvel Nuclear, Washing­
ton, 19n (membro). 

Conferência da AIEA sobre Energia Nuclear e 
seu Ciclo de Combustlvel, Salzburgo, 1977 (mem­
bro). 

Negociações sobre assuntos decorrentes do 
Acordo de Cooperação Nuclear Brasil-RFA, Bonn, 
19n (chefe). 

Conferência de Revisão da Avaliação Intema­
cional do Ciclo do Combustfvel Nuclear, Viena, 1978 
(membro). 

Junta de Govemadores da Agência Intemacio­
nal de Energia Atômica-AIEA, Viena, 1978 a 1987 
(govemador-suplente). 

Equipamentos e Tecnologia Nucleares da Jun­
ta de Govemadores da AIEA, Viena, 1980 (chefe). 

XI Reunião,de Chanceleres da Bacia do Prata, 
Buenos Aires, 1980 (membro). 

I, V a IX e XVI a XX Sessões do Comitê da 
Junta de Governadores da AIEA para Garantias de 
Suprimento de Material, Equipamento e Tecnologia 
Nuclear (CAS), Viena (membro/chefe). 

I e " Reuniões Extraordinárias e XII Reunião 
Ordinária de Ministros da Organização Latino-Ameri­
cana de Energia, São JosP, 1979, Lima e São Do-
mingos, 1981 (membro). ~ 

Reuniões da Comissão de Ministros da OLA­
DE, Acapulco, 1981, Rio de Janeiro, 1982 (membro). 

Reunião do Comitê Interino sobre Fontes Novas 
e Renováveis de Energia, Roma 1982 (delegado). 
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I e 111 a VII Reuniões do Grupo de Peritos sobre Chanceler: PR.-Ministro Abdellatif Filali 
Armazenamento Internacional do Plutônio da AIEA, Embaixador no Brasil: Sr. Larbi Reffouh 
Áustria, 1978 (membro), 1979/82 (chefe). 

XVIII e XX Sessões do Comitê Permanente da 
Junta de Desenvolvimento Industrial da UNIDO, 
1982/83 (chefe). 

XVIII e XIX Sessões do Comitê Permanente da 
JOI, Viena, 1982/83 (chefe). 

XVII Sessão da Junta de Desenvolvimento In­
dustrial da JDI, da UNIDO, Viena, 1983 (membro). 

111, V, VI e VII Sessões do Comnê Preparatório da 
Conferência das Nações Unidas para a Promoção da 
Cooperação Internacional no Campo dos Usos Pacíf~ 
cos da Energia Nuclear, Viena 1982, 1984187. 

IV Conferência Geral, ONU, para o Desenvolvi­
mento Industrial (UNIDO), Viena, 1984 (membro). 

XIX, XXII a XXV, XXVII a XXX Sessões da 
Conferência da AIEA, XIX, XXII a XXV, XXVII a XXX 
Sessões da Conferência da AIEA, Nova Delhi, 1979 
(membro), Viena 1975, 1978, 1980 (membro) 1981 
(delegado), 1982/83 (Chefe), 1984/86 (delegado). 

Conferência sobre o Tratado de Institucional i­
zação do Parlamento Latino-Americano, Lima 1987 
(membro), 

Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem do Mérito, Comendador, República Fe­

derativa da Alemanha. 
Stélio Marcos Amarante, Diretor-Geral do De­

partamento do Serviço Exterior. 

Dados Básicos Sobre Países 
PaIs: MARROCOS 
Atualização em: 26-4-96 
Responsável: DAF-I 

Síntese do País 

Nome Oficial do País: REINO DO MARROCOS 
Área em Km2: 710.850 
População: 27 milhõesHab. Ano: 1995 
Ungua: Árabe (Oficiai), Francês e Espanhol 
Data Nacional: 18/11 (Independência), 3/3 

(Festa do Trono) 
Capital: Rabat 
Fronteira com o Brasil: -
COlônia Brasileira: -
SiStema de Govemo: Monarquia Constitucional 

Parlamentarista com Chefe de Estado Forte 

Autoridades 

Chefe de Estado: Rei Hassan /I 
Chefe do Govemo: PR.-Ministro Abdellatif Filali 

Presença Brasileira 

Chefe do Posto: Embaixador Antonio Sabino 
Cantuária Guimarães 

Missão Brasileira: Embaixada! 3, Rue Cadi 
Benjelloun. - La Pinêde - RabaV Tel: (002127) 73-
3695175-5151/5219/5267/ FAX: (002127) 75-5291 

Outras Repartições e 
empresas brasileiras 

Temas sobre o País 

- Crescimento dos Movimentos Islâmicos Radicais; 
- Questão do Saara Ocidental. 

Temas da Agenda Bilateral 

- Nações Unidas: Conselho de Segurança; 
- Visitas Recíprocas de Altas Autoridades. 

Visitas Oficiais 

- Visita ao Marrocos do chanceler Celso Amo­
rim (abril e outubro de 1994); 

Atos Bilaterais 

- Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares 
(1975); 

- Acordo sobre Cooperação Científica, Técnica 
e Tecnológica; 

- Acordo Cultural (1991) e Protocolo de Coo­
peração Geológica e Mineral (1991). 

Comércio Bilateral 

Exportações do Brasil: US$175.057.263,oo 
Ano: 1975 

Principais Produtos: Açúcar demerava, de 
cana, açúcar cristal, de cana, madeira de Pinus, pa­
letes, estrados p/carga, madeira. 

Importações para o Brasil: US$49.937.112,OO 
Ano: 1995 

Principais Produtos: Ácido Ortofos/órico, Pre­
paração/Conserva de Sardinhas, Fosfato de Cálcio, 
Minério de Chumbo, Superfosfato. 

Economia 

PIB: US$26,6 BilhõesAno: 1993 
Moeda/Câmbio: Dirrã Marroquino/8,48 DM = 

1US$ 
Princ. Ativ. Econômica: Agricultura (15%), In­

dústria (32%) 
Serviços (53%) com relação ao PIB 
Exportações Totais: US$3.900.000.000,OO 

Ano: 1992 
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Principais Produtos: Fosfa.to, alimentos e bebi- baixador do Brasil junto à República Federal da lu-
das, produtos manufaturados e intermediários goslávia. 

IIllJOf\aÇÕeSTotais:US$6.90o.000.000,OOAro: 1992 2. Encaminho, igualmente em anexo informação 
Principais Produtos: Bem; de capital, petróleo sobre o país e curnculum Vttae do Ministro de Segun-

bruto, bens de consumo, alimentos, bebidas, tabaco da Classe Adolf Ubert Westphalen, Que juntamente 
Déficit: US$3.000.000.000,OO Período: janldez com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vos-

1992 sa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 

Informações para Viagem 

Vôos do Brasil: Vasp (São Paulo - Gasablanca) 
Exigência de Visto: 
Fuso Horário: + 3 horas 
Corrente Elétrica: 
Padrão de TV: 

(Á Comissão de .qelações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 16·r, DE 1996 
(N0 379/96, na (.rigem) 

Senhores Membros do Sllnado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in­
ciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pes­
soal do Serviço Ex1erior, aprovado pelo Decreto n· 
93.325, de 1· de outubro de 1986, no art. 53, inciso 
li, alínea a, e no art. 54, do Anexo I ao Decreto n· 
1.756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha, Que desejo 
fazer, do Senhor Adolf Ubert Westphalen, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Federal da Iugoslávia. 

Os méritos do Embaixc.dor Adolf Ubert Wes­
tphalen, Que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada fun,;ão, constam da anexa 
informação do Ministério das I~elações Ex1eriores. 

Brasília, 9 de maio de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM Nº 202lDP/ARC/G-MRElIIPES 

Bra sílía 3 de maio de 1996 
Excelentíssimo Senhor F residente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VIi, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi­
ço Ex1erior, aprovado pelo Decreto n· 93.325, de 1· 
de outubro de 1986, no art. 53, inciso li alínea a e no 
art. 54 do AnexÇlI ao Decrete, n· 1.756, de 22 de de­
zembro de 1995, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta 'le Mensagem ao Sena­
do Federal destinada a indicação do Senhor Adolf 
libert Westphalén, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, parallxercer o cargo de Em-

para exame de seus ilustres membros. 
Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Mi­

nistro de Estado das Relações Ex1eriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vitae 

Ministro de Segunda Classe Adolf Libert Wes· 
tphalen 

Salvador - BA, 10 de março de 1939. 
Filho de Hans Ubert Westphalen e Herma An­

gela Hermine Westphalen. 
Bacharel em Ciências Econômicas, Universida­

de da Bahia. Curso de Análise Econômica, Conselho 
Nacional de Economia, Curso de Programação Eco­
nômica, Ipea, Miniplan. 

CPCD,IRBr. 
Curso da Academia Diplomática de Viena-Áustria. 
Mestrado em Relações Intemacionais, Univer-

sidade de Boston, Estados Unidos da América. 
Terceiro Secretário, 17 de fevereiro de 1966. 
Segundo Secretário, antigüidade, 30 de abril 

de 1968. 
Primeiro Secretário, merecimento, 27 de julho 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 12 de junho de 

1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 22 

de dezembro de 1982. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Co­

merciai, 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Fi­

nanceira, 1967. 
Assistente do Chefe da Divisão de Pessoal, 

1968. 
Subchefe da Divisão d Pessoal, 1974/77. 
Coordenador de Planejamento Administrativo e 

Programação Financeira, do Departamento Geral de 
Administração, 1978/79 e 1982/84. 

Coordenador, da Coordenadoria de Planeja­
mento e Programação Financeira, do Departamento 
Geral de Administração, 1982/83. 

Chefe, substituto, do Departamento Geral de 
Administração, 1983/85. 

Secretário de Informações do Exjerior, 1989. 
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Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Eicecu- Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
tivo, 1990/91. Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 

Chefe do Departamento de Comunicação e Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
Documentação, 1992/96. Brasil. 

Londre.s, segundo secretário, 1969172. Medalha do Pacificador, Brasil. 
Londres, Chefe do Setor Comercial, 1969/72. Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
México, Segundo secretário, 1973. Prêmio Co'Tea Lima, Ministério do Exército, 
México, Primeiro Secretário, 1973174. Brasil. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, Prêmio Rio BrancolMedalha de Vermeil, IRBr, 

1979/82. Brasil. 
Georgetown, Encarregado de Negócios, aJ., 1986. Ordem do Mérito, Grã Cruz, RFA. 
Bonn, Ministro-Conselheiro, 1985/88. Ordem do Infante Dom Henrique, Oficial, Portugal. 
Bonn, Encarregado de Negócios, a.i., 1986/8d. Stélio Marcos Amarante - Diretor-Geral do 
Conferência Negociadora do Convênio Intema- Departamento do Serviço Exterior. 

cional do Café, Nova Iorque, 1966 (assessor). REPÚBLICA FEDERAL DA IUGOSLÁVIA 
111 Reunião da Cecla, México, 1966 (assessor). 
Reunião da Comissão Assessora <le Assuntos 

Monetários, ALALC, México, 1967 (delegação). 
Conferência da ONU sobre Estanho, Genebra, 

1970 (delegado). 
Sessão Especial do Grupo de Estudo sobre 

Sementes Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, 
Londres, 1971 (representante). 

I Reunião Latino-Americana de Chefes de Or­
ganismos de Promoção Comercial, México, 1974 
(delegado). 

Conferência de TIatelolco entre os Chanceleres 
da América Latina e o Secretário de Estado dos 
EUA, 1974 (Secretário-Geral). 

IV Sessão do GT sobre a Carta de Direitos e 
Deveres dos Estados, UNCTAD, México, 1974 (sub­
chefe). 

" Sessão Regular de 1979 do ECOSOC (dele­
gado). 

XIX, XX e XXI Sessões da Junta de Comércio 
e Desenvolvimento da UNCTAD, 1979/80 (delega­
do). 

Conferência das Nações Unidas para a elabo­
ração de uma Convenção sobre Transporte Intema­
cional Multimodal, 1979/80 (subchefe). 

IV Sessão da Conferência das Nações Unidas 
Negociadoras de um Fundo comum sobre o Programa 
Integrado de Produtos de Base, 1980 (delegado). 

IX Sessão do Comitê de InviSíveis e Financia­
mento relacionada com o Comércio, 1980 (subchefe). 

X Sessão do Comitê de Transporte Marítimo, 
1980 (presidente da sessão). 

Conferência das Nações Unidas sobre Juta, 
Genebra, 1981 (chefe). 

Professor, Examinador do Curso de Aperfei­
çoamento de Diplomatas (CAD) e do Curso de Altos 
Estudos (CAE) -IRBr, 1992-94. 

1. Dados Básicos 

Nome oficial: República Federal da Iugoslávia 
Área: 102.200 km2 
População: 10.394.000 habitantes (90) 
Composição étnica: sérvios, montenegrinos, al-

baneses, húngaros, eslavos muçulmanos, romenos, 
croatas e ciganos 

Densidade demográfica: 203 hablkm2 (90) 
Capital: Belgrado 
Língua: servo. Falados também húngaro, alba­

nês e outros 
Data nacional: 27 de abril (data da Constituição 

Federal) 
Moeda: novo dinar iugoslavo 

2. Sistema Político 

A República Federal da Iugoslávia é um Estado 
federal e parlamentarista, composto pelas Repúbli­
cas da Sérvia e do Montenegro e pelas Províncias 
autônomas do Kossovo e da Voivodina. Essas qua­
tro unidades políticas, juntamente com as Repúbli­
cas, agora independentes, da Croácia, Eslovênia, Ma­
cedônia e Bósnia-Herzegovina, compunham a extinta 
República Socialista Federativa da Iugoslávia. 

3. Principais Autoridades 

Presidente da República Federal: Zoran Ulic 
Presidente da República da Sérvia: Slobodan 

Milosevic 
Presidente da República do Montenegro: Mo­

mir Bulatovic 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: Milan Milu­

tinovic 

4. Conflito e Processo de Paz 

A desintregação da República Socialista Fede­
rativa da Iugoslávia, no cerne das mudanças ocorri-
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das no Leste europeu a partir de 1989, pôs fim ao um ano depois, no início de 1995, a intenção de 
mais longo período de paz da História européia, oca- manter estáveis os preços e a quotação do dinar, 
sionando na Península Balcânica inlenso conflito de que pretendia fosse de um por um em relação ao 
cunho não apenas étnico, mas tarr bém religioso e marco alemão. 
econômico. Dívida Extema: US$16,5 bilhões (1991 ; 

A guerra nos Balcãs, que dur~u quatro anos, 
infligiu terríveis padecimentos materiais e morais às 
populações envolvidas, as principa s das quais fo­
ram os sérvios, croatas e bósnios muçulmanos. 

Embora o ápice da tragédia balcânica tenha 
ocorrido na Bósnia-Herzegovina, reçião que concen­
tra maioria de bósnios m~çulmanos (eslavos islami­
zados), sempre se imputou ao Governo predominan­
temente sérvio de Belgrado grande parte da respon­
sabilidade pela mesma, em razão do apoio, ostensi­
vo ou velado, fornecido'ao radicali:,mo dos líderes 
sérvios na Croácia e na Bósnia, que acirrou a dispu­
ta das melhores terras baléânicas por motivos histó­
ricos de fundo étnico-religioso. 

O conflito encontrou termo após a negociação 
e rubrica dos Acordos de Dayton (Ohio), em 21 de 
novembro de 1995, e sua subseqüente assinatura, 
em Paris, no dia 14 de dezembro do mesmo ano. 

Vale lembrar que esses Acorelos ocasionaram 
também a suspensão das' sançõe~; impostas à Iu­
goslávia pelo Conselho' de Segurança das Nações . 
Unidas, que aprovou, em 22 de novembro de 1995, 
três resoluções relativas à ex-Iugoslávia: Resolução 
nº 1.021, que tratou do término do embargo de ar­
mas imposto à área da ex-Iugosláva; Resolução' nº 
1.022, que suspendeu as sanções contra a Repúbli­
ca Federal da Iugoslávia e os bósnios-sérvios; e Re­
solução nº 1.023, que felicitou a con'ClllSão de um 
acordo para a região da Eslavônia Oriental. 

As mais recentes conseqüênc ias do processo 
de paz a consolidar-se desde a assinatura dos Acor­
dos de Dayton-Paris têm sido o reconhecimento da 
República Federal da Iugoslávia por parte de vários 
países europeus (como Alemanha, Bélgica, Reino 
Unido, Países Baixos) e não-europe·us (Canadá) e o 
reacreditamento de Embaixadores por parte dos paí­
ses que haviam rebaixado o nível de suas repre­
sentações diplomáticas em BelgradJ durante o con­
flito. 

5. Principais Indicadores Econômicos 

Moeda: novo dinar iugoslavo 
Produto Nacional Bruto: US$9,5 bilhões (1993) 
Renda per capita: US$900 (H/93) 
Inflação: 116.540.000% (1993). A reforma mo­

netária de Dragoslav Avramovic conseguiu frear 
abruptamente a hiperinflação na RI=I a partir de 24 
de janeiro de 1994. O Governo iugo,lavo proclamou, 

6. Relaçôes com o Brasil 

O Govemo brasileiro, fiel ao princípio de auto­
determinação dos povos, decidiu reconhecer a inde­
pendência das Repúblicas da Eslovênia e da Croá­
cia em 24 de janeiro de 1992. Por ocasião da cria­
ção da República Federal da Iugoslávia, 17 de abril 
de 1992, o Govemo brasileiro entendeu que não se 
fazia necessário o reconhecimento do recém-criado 
país, o qual foi aceito como Estado sucessor de fac­
to da antiga República Socialista Federativa da Iu­
goslávia. 

O Brasil reconheceu a independência da Repú­
blica da Bósnia-Herzegovina em 11 de junhO de 
1992, por ocasião da admissão daquele país como 
membro da Organização das Nações Unidas, e da 
República da Macedônia em 17 de outubro de 1995, 
com a denominação de antiga República Iugoslava 
da MacedôniaIFormer Yugoslav Republic of Mace­
donia (FYROM), denominação provisória sob a qual 
foi admitida na ONU. 

O Brasil votou favoravelmente às resoluções 
do Conselho que impuseram: 1) embargo de armas 
às Repúblicas da ex-Iugoslávia: 2) embargo de mer­
cadorias à atual República Federal da Iugoslávia; 3) 
congelamento de fundos da ex-Iugoslávia no exterior 
e arresto de navios e material de transporte suspeito 
de envolvimento em operações comerciais ilícitas 
com a República Federal da Iugoslávia; 4) estabele­
cimento de um tribunal especial para julgamento de 
violações do direito humanitário na ex-Iugoslávia; e 
5) criação de zonas protegidas em várias áreas da 
Bósnia-Herzegovina. 

Além disso, o Governo brasileiro tornou obriga­
tória as sanções econômicas e comerciais aplicadas 
à Iugoslávia pelas Resoluções do Conselho de Se­
gurança das Nações Unidas, inclusive as Resoluçõ­
es que revogaram as sanções estabelecidas, incor· 
porando-as ao Direito intemo brasileiro. 

Embora o Brasil, por ocasião do eclodir da 
guerra, tenha retirado seu Embaixador de Belgrado, 
foi cuidadoso em manter um Encarregado de Negó­
cios a.i. à frente da Missão na capital iugoslava du­
rante todo o decorrer do conflito. 

Em fevereiro do corrente ano - já assinamos 
os Acordos de Dayton-Paris - o Chefe do Departa­
mento da Europa, Embaixador Francisco Junqueira, 
esteve na IugOSlávia, em missão oficial, quando deu 
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ciência ao Govemo daquele pais da intenção do Go­
/ vemo brasileiro de elevar o nível da representação 

V do Brasil em Belgrado, com a solicitação de agro­
ment para novo Embaixador do Brasil na capital iu­
goslava. 
_ O Governo da Iugoslávia, por sua vez, também 
solicitou agrément para o atual Encarregado de Ne­
gócios, a.i., em Brasflia, Embaixador David Dasic, no 
intuito de elevar o nível da representação iugoslava 
em Brasflia. 

7. Comércio Brasil-Iugoslávia 

US$mil-FOB 

EXDortacão Imoortacão Saldo 

1993 

1994 

1995 

10.46 1.10 8.35 

11.70 1.86 9.83 

16.87 1.90 14.88 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 138/96, de 7 de maio do corrente do Minis­
tro das Comunicações, referentes ao Requerimento 
n" 277, de 1996, de informações, do Senador João 
Rocha. 

N° 221/96, de 7 de maio do corrente, do Minis­
tro da Previdência e Assistência Social, referente ao 
Requerimento n" 290, de 1996, de informações, do 
Senador Gilberto Miranda. 

As informações encontram-se à dispo­
sição dos requerentes na Secretaria-Geral 
da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado Fede­
ral que será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício 
Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 97 DE 1996 

Torna obrigatório o depósito da mui­
ta de 40% sobre o valor do saldo do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador, 
no momento da rescisão do contrato de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 1" do art. 18 da Lei n" 8.036, de 11 

de maio de 1990, passa a ter a seguinte redação: 

"Art.18 .................................................. . 
§ 1" Na hipótese de despedida pelo 

empregador sem justa causa, depositará 
este, na conta vinculada do trabalhador no 
FGTS importância igual a quarenta por cen­
to do montante de todos os depósitos reali­
zados na conta vinculada durante a vigên­
cia do contrato de trabalho, atualizados 
moenetaríamente e acrescidos dos respecti­
vos juros. 

Art. 2· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estima-se que parcela ponderável dos saques 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, por dispensa sem justa causa, sejam fraudu­
lentos. 

Isto ocorre, primordialmente, como resultado 
dos acordos estabelecidos entre trabalhadores e 
empregadores para que os primeiros saquem seu 
FGTS. Tais acordos se dão a partir da simulação 
tanto da demissão do empregado quanto do paga­
mento dos custos vinculados à rescisão do contrato 
de trabalho. 

Esta simulação é possível porque, de acordo 
com a legislação que rege a matéria (art. 18 da Lei 
n" 8.036, de 11-5-90), o empregador deve pagar di­
retamente ao empregado os valores relativos aos 
depósitos referentes ao mês da rescisão e ao ime­
diatamente anterior que ainda não hajam sido esco­
lhidos, bem como a multa rescisória equivalente a 
40% do montante dos depósitos realizados, na conta 
vinculada do trabalhador, durante a vigência do con­
trato de trabalho. 

Assim, embora tal ônus seja declarado, pelo 
empregador, no recibo de quitação de rescisão do 
contrato, o trabalhador nada recebe. A vantagem 
para este último é que ele passa a poder movimen­
tar sua conta vinculada no FGTS, mesmo continuan­
do empregado, o que, para ele, muitas vezes com­
pensa o não recebimento da multa. 

O presente Projeto de Lei visa impedir a ocor­
rência deste tipo de fraude. O caminho é muito sim­
ples: passa-se a exigir que o empregador, ao invés 
de entregar diretamente ao trabalhador a multa devj.. 
da (o que, no caso dos acordos, é apenas uma si­
mulação), passe a depositá-Ia na conta vinculada do 
trabalhador, por ocasião da rescisão do contrato de 
trabalho. 
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Com isso, não mais poder-se-á simular o paga- ção de um govemante. Funciona, para quem gover-
mento da multa, o que, para o errpregador, repre- na, como mais um instrumento de cobrança do go-
sentará expressivo desestimulo ao estabetecimento do vernado. 
rnencionado acordo fraudulento com (I empregado. Uma eventual derrota na sucessão representa 

Tendo ern vista estas considerações, ofereço à a reprovação de sua gestão, o que, ern tese, o induz 
deliberação dos prezados colegas parlamentares o a ser mais cauteloso em seus atos e mais generoso 
presente Projeto de Lei, na certeza de poder contar e zeloso no cumprimento de suas promessas e com-
com o apoio de todos aqueles que tlilham o caminho promissos. 
da justiça. Nos termos atuais, essa cobrança se dá ape-

Sala das Sessões, 13 de maio de 1996. - Se- nas quando o governante apóia alguém para suce-
nador Júlio Campos, PFL - MT. dê-lo. Não é, porém, a mesma coisa. Sempre se po-

LEGISLAÇÃO CITADA derá argumentar que o candidato não era bom, que 
não tinha carisma, não passava credibilidade e que 
a culpa, portanto, não é do governante. Com a pos­
sibilidade de reeleição, não: o julgamento é claro e 
objetivo - e intransferível. 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi­
dências. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão d3 contrato de tra­
balho. por parte do empregador, ficará este obrigado 
a pagar diretamente ao empregado os valores relati­
vos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e 
ao imediatamente anterior que ainda não houver 
sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. 

§ 1· Na hipótese de despedida pelo emprega­
dor sem justa causa, pagará este diretamente ao tra­
balhador importância igual a 40% (quarenta por cen­
to) do montante de todos os depós itos realizados na 
conta vinculada durante a vigênc a do contrato de 
trabalho, atualizados monetariamonte e acrescidos 
dos respectivos juros. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto 
será publicado e remetido à comissiio competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 

Campelo. S. Ex" dispõe de vinte rlinutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. o tema da reeleição do Presidente 
da República tem sido. ciclicamel1te, posto à consi­
deração da opinião pública. Nào creio que seja 
questão prioritária, sobretudo num país como o nos­
so. com tantos desafios e drama!; sociais, mas tam­
bém não a considero questão desprezfvel. 

A reeleição, penso eu, é um instrumento demo­
crático, que permite ao eleitor produzir o mais sumá­
rio, direto e contundente julgamento da administra-

É assim que funciona nos Estados Unidos, a 
maior democracia do planeta, que convive, sem pro­
blemas, com a reeleição. Não estou aqui a repetir o 
dito de que o que é bom para os Estados Unidos é 
bom para o Brasil. Não estou aqui para isso. Não é 
isso. Acho que cada país tem suas peculiaridades e 
deve preservá-Ias. Mas há princípios de ordem dou­
trinária que se mostram de aplicação universal. É o 
caso da reeleição. 

Os adversários da tese invocam o risco de uso 
indevido da máquina administrativa do Estado. Ora. 
esse mau uso, quando é o caso de ocorrer, ocorre 
havendo ou não a reeleição. De certa forma, o go­
vernante fisiológico sente-se bem mais à vontade 
para permitir esse uso indevidO para terceiros que 
para si mesmo. 

É mais fácil de disfarçar. maquiar o delito. atri­
buí-Ia a maus funcionários. Quando se trata de si 
mesmo. a vigilância do público, da mídia e da oposi­
ção é significativamente maior. Ouso dizer que. 
quando o própria governante é o candidato, torna-se 
mais fácil defender a integridade da máquina admi­
nistrativa. Seus passos são mais vigiados. ele pró­
prio, mesmo não tendo escrúpulos. tem mais caute­
la. Estratagemas tais como inauguração de obras de 
fachada. nomeações irresponsáveis e outras ações 
de cunho demagógico sofrem a inibição do protesto 
instantâneo dos adversários e da mídia. 

Basta conferir: onde é que mais distorções ocor­
rem nessa matéria - nos Estados Unidos. onde há ree­
leição, ou no Brasil, onde não há? Aqui. o estereótipo do 
govemante que manipula sua sucessão, valendo-se da 
caneta e do Diário Oficial. é. em numerosos Estados e 
municípios. a regra. A exceção é o contrário. 

Creio que o Presidente Fernando Henrique tem 
todo o direito de pleitear a adoção do instituto da 
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reeleição. Está fazendo uma administração ousada 
e renovadora, que exige sacrifícios da sociedade, 
mas que lhe oferece a perspectiva de um país eco­
nomicamente saneado num futuro próximo. 

O Presidente, que promove esse processo e 
colhe alguma incompreensão, decorrente das dificul­
dades inerentes às transformações, quer ter a opor­
tunidade de ele próprio colher os frutos positivos que 
está plantando. Acho justo, desde que o Estado não 
seja onerado, desde que as pràticas políticas não 
sejam corrompidas. 

Creio que não o serão. Conhecemos o Presi­
dente da República. É um homem de bem, íntegro, 
que chegou ao lugar que hoje ocupa depois de reali­
zar carreira de projeção internacional como profes­
sor, intelectual e parlamentar. Jamais, em toda a sua 
carreira, em momento algum, foi questionado em 
sua reputação de homem probo. Não creio que isso 
mudaria exatamente quando está posto na vitrina da 
Presidência da República. Não faz sentido. 

Vejo o instituto da reeleição como fortalecedor 
do processo democrático, desde que acompanhado 
de mecanismos tendentes a proteger o Estado e a 
coibir o uso indevido da máquina. Não é uma tarefa 
difícil. Ao longo desses anos, em que temos nos em­
penhado em sanear a vida pública brasileira, desen­
volvemos alguns desses mecanismos. 

Um país que promoveu o Impeachment de um 
Presidente da República de maneira absolutamente 
pacífica e transparente não tem por que temer a ree­
leição. Somos favoráveis à adoção desse instituto e 
o consideramos mais um instrumento de pressão e 
fiscalização posto ao alcance do eleitor-contribuinte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
peio, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Lúdio Coelho. 

o SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todo ser humano 
tem direito a um adequado padrão de vida para si e 
sua famma, incluindo alimentação, vestuário e mora­
dia. Os organismos intemacionais voltados para a 
defesa dos direitos humanos estabelecem isso, pois, 
além de ser um direito natural e inalienável de cada 
ser humano, ainda é incomensurável o número de 
pessoas que não gozam desses direitos ou que os 
tem apenas de forma precária e insuficiente. 

No Brasil, os dados são muito contraditórios 
e conflitantes, mas números oficiais relatados pelo 
Diretor de Habitação da Secretaria de Política Ur­
bana do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
Edson Ortega Marques, no início do corrente ano, 
dão conta de que o déficit habitacional em nosso 
País é de 3,3 milhões de moradias na área urba­
na, enquanto que o número de habitações que ne­
cessitam de melhorias básicas que as tornem mi­
nimamente habitáveis é da ordem de 7 milhões. 
Em termos de recursos, segundo estimativas des­
sa mesma Secretaria, seriam necessários R$36 bi­
lhões para a construção dessas novas moradias e 
R$17 bilhões para aquelas que precisam de refor­
mas, o que perfaria um total de R$53 milhões para 
o programa de construção de casas no nosso 
País. 

Existem estatísticas publicadas em jomais que 
fomecem outros números, afirmando inclusive que o 
déficit habitacional de moradias novas ascendem a 
mais de 10 milhões. Considerando, porém, que os 
números govemamentais já são por si avultados, 
restringir-me-ei a eles. 

Pelo que se observa na magnitude desses nú­
meros, é legítimo concluir que, a depender dos orça­
mentos federais, tão cedo esse problema não será re­
solvido. Para o corrente ano, por exemplo, a proposta 
govemamental é de liberar R$4 bilhões e 600 milhões 
para o setor, a serem aplicados em obras de infra-es­
trutura e na construção de casas. O montante em si é 
bastante generoso, mas ínfimo, se consideradas as 
necessidades globais da nossa população. 

O problema habitacional brasileiro é grave por 
uma razão específica: a falta de uma política habita­
cional uniforme, coerente e durável. Em razão disso, 
a cada Govemo, estabelecem-se metas e projetos 
que não têm qualquer continuidade no Governo se­
guinte. Assim, a cada quatro anos, há uma política 
habitacional diferenciada, que, muitas vezes, des­
considera as iniciativas anteriores e não leva em 
conta os recursos advindos das mudanças. 

Ainda na semana passada, o eminente Sena­
dor do Ceará Lúcio Alcãntara ocupou a tribuna desta 
Casa para trazer a sua preocupação em relação ao 
assunto, e até falou sobre esse encontro internacio­
nal que a ONU deverá realizar no mês de junho na 
Turquia, em que será abordado o assunto do Habitat 
li, que se refere ao problema habitacional do mundo. 
Hoje, aqui no Brasil, este programa é um caso de 
calamidade pública. 

Assim, a cada quatro anos, tem-se uma política 
habitacional diferenciada, que muitas vezes descon-
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sidera as iniciativas anteriores e não leva em Conta do Estado, se for o caso, deva ser financiado. Então, 
os recursos advindos das mudanças. essas iniciativas são importantes apesar de, como 

Essa crise, Sr. Presidente, Sr"ll e Srs. Senad<r disse V. Ex", ainda estarem longe de resolver o pro-
res, vem assumindo, nos últimos tempos, uma carao- blema do déficit habitacional sobre o qual também 
terística peculiar e preocupante: hoje, eia atinge prati- não nos entendemos. As estatísticas variam entre 5 
camente todõs os municípios brasile,iros e também a a 15 milhões de moradias de déficit. Por outro lado, 
zona rural. Não apenas nas cidades brasileiras há cri- não sei se V. Ex" leu a Folha de S. Paulo de hoje, 
se haMacional. Nas cidades do interior é cada vez que traz uma pesquisa feita sobre as capitais. Os 
maior o número de famOias que não têm onde morar. primeiros problemas que surgem nas diferentes ca-
Na própria Capital da República, Blasma, vemos mi- pitais são: saúde e habitação, como pontos que 
Ihares de fammas morando debaix(J de pontes e de mais inquietam essas populações. Queria apenas, 
lona, em casebres e em áreas imadidas, sem que fazendo esse aparte, congratular-me pela oportuni-
haja preocupação alguma por parte do Governo Fede- dade do tema que V. Ex" está trazendo. Estamos es-
ral e do próprio Govemo do Distrito Federal. quecendo as cidades, e é nas cidades que vivem a 

O Sr. Lúcio Alcântara - Pnrmite-me V. Ex" maior parte do povo brasileiro. 
um aparte? O SR. JÚUO CAMPOS - Na área urbana, 

O SR. JÚUO CAMPOS - Cc ncedo o aparte a hoje, estão 70% da população. 
V. Ex" com muita honra. O Sr. Lúcio Alcântara - O Brasil urbanizou-se 

O Sr. LúciO Alcântara - Na oportunidade do rapidamente, mas, muitas vezes, não se tem consciên-
pronunciamento de V. Ex", Queria :~penas dizer que, cia da necessidade de tratar, de maneira integrada, o 
nessa conferência, será discutida êi questão da habi- problema da cidade, que é segurança, é saúde, é edu-
tação e das cidades de uma mane Ja geral, inclusive cação, é transporte, enfim, lazer e assim por diante. Os 
repassando experiências bem sucedidas no sentido problemas são tratados isoladamente, e o Govemo 
de baratear os custos dessas inici,:ttivas, de forma a Federal está propondo, Senador Júlio Campos, uma 
ampliar a oferta de habitação para a população mais nova lei de desenvolvimento urbano, que brevemente 
carente. Nesse particular, o Govemo do Presidente deve chegar a esta Casa e que servirá para o Govemo 
Fernando Henrique tornou algumas iniciativas, não Federal balizar as grandes linhas da sua polftica de 
apenas de preparar um Plano Nacional de Ação, desenvolvimento urbano no Brasil. 
que vai ser levado também a Istambul, mas no terre- O SR. JÚUO CAMPOS - Quero incorporar 
no prático eu cito, pelo menos, duas dessas provi- com muita honra ao meu pronunciamento o aparte 
dências: primeiro, para a classe média e média bai- de V. Ex· e realmente realçar que já sentimos que o 
xa, a concessão de um financhmento direito ao atual Govemo do Presidente Fernando Henrique 
comprador. Sabe V. Ex" que antinamente quem era preocupa-se com mais profundidade com relação a 
financiado era o construtor, a empresa, e com isso a esse assunto do que os govemos anteriores. Além 
possibilidade de negociação por ~ arte do comprador do mais, sinto que realmente a política implementa-
caía muito. Hoje não. É concediclo um crédito num da recentemente pela Caixa Econômica, em fazer o 
valor determinado até R$35 mil, salvo engano, e ar o financiamento direto ao cidadão que necessita de 
comprador se dirige às diversas empresas que tra- adquirir uma casa, já começou a funcionar sem o 
balham na área, e compram onde achar convenien- apadrinhamento político. Espero que a Caixa Econô-
te, de acordo com as suas possit,ilidades; isso é um mica realmente faça um bom trabalho nesse campo. 
grande avanço. Segundo, a instituição dos conse- Não podemos esquecer que isso benefrçia um 
lhos nos Estados para estabelecer prioridades para pouco a classe média e privilegiada, mas a classe mais 
o financiamento, seja de saneamento básico ou de pobre e humilde, dos que não têm corno abrir conta na 
habitação. Isso é importante, porque antigamente caixa Econômica ainda está esquecida do nosso Go-
havia uma luta em que um município passava na vemo. Digo nosso Governo, porque o meu Partido, o 
frente do outro e, às vezes, depel1dendo do prestígio PFl, tem a responsabilidade de fazer parte do Governo 
de quem defendia aquele municíJio; hoje, esse con- Femando Henrique cardoso, que é do PSDB. 
selho, onde estão os representantes dos Estados, Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dos municípios e de entidades não governamentais, após a extinção do BNH, Banco Nacional de Habita-
em função do orçamento que é dado, estabelece ção, um banco de fomento, pôde-se verificar uma 
quais são as prioridades, tanto o programa que deve sensível redução na atividade da construção de ha-
ser priorizado como também de, que município, ou bitações no País. A sua substituição pela Caixa Eco-
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nômica Federal, em essência um banco até certo pon- porcionado bons resultados na erradicação de fave-
to comercial, veio proporcionar uma reorientação nas las e na construção de moradias para as classes 
diretrizes adotadas nos financiamentos dos imóveis. menos favorecidas. e primeiro vem da Prefeitura de 
Como se vê, trata-se de um banco que tem por finali- São Paulo, onde o Prefeito Paulo Paulo - queira ou 
dade o lucro - a Caixa Econômica tem por finalidade o não a Nação brasileira - tem feito uma e){~"pcional 
~ro anual; o público alvo dos financiamentos foi mo- administração em termos sociais. Gc.slem ou não, 

. dificado, passando-se a atender a uma população de critiquem-no ou não, hoje, S. Ex" dá um exemplo a 
faixa de renda mais elevada. Em decorrência disso, todos nós administradores e políticos brasileiros ao 
houve um sensível decréscimo nos financiamentos de lançar o Projeto Singapura, que tem por finalidade 
moradias populares, para as pessoas mais humildes, erradicar favelas por meio da verticalização da mo-
carentes e pobres deste País. Acrescente-se a isso radia. No lugar de inúmeros barracos dispostos de-
outro fator preponderante: a fana de recursos orça- sordenadamente e sem qualquer infra-estrutura são 
mentários para o setor, decorrente da crise econômica construídos prédios de apartamentos para que as fa-
que aflige o País, o que faz com que a cada ano se re- mOias morem nesses mesmos lugares e passem a 
duzam mais e mais os recursos destinados ao finan- ter suas áreas urbanizadas e dotadas de infra-estru-
ciamentos de novas moradias. tura necessárias. A solução, além de simples, é ba-

Por exemplo, gastam-se bilhões de reais para rata e tem o grande mérito de proporcionar às famí-
recuperar bancos falidos, quebrados, e não há di- lias condições dignas de habitação, sem removê-Ias 
nheiro para fazer financiamento de casas populares para lugares distantes que só servem para segregá-
para a população carente do nosso País, principal- las, dificultando a vida de quem precisa se locomo-
mente das áreas urbanas dos grande centros. ver, todos os dias, até seu local de trabalho. 

Por isso, é cada vez mais necessário que se 
adote uma politica habitacional duradoura para o 
Brasil, em que se estabeleçam prioridades e se 
criem efetivas condições para que cada família pos­
sa ter o seu lar. 

Fico feliz em tomar conhecimento de que nos 
próximos dias chegará ao Congresso Nacional uma 
nova lei que vai fixar diretrizes mais permanentes 
para o problema habitacional e de desenvolvimento 
urbano da comunidade brasileira. Investir em mora­
dia é importante não só para resolver o problema 
habitacional, mas tLmbém para criar mais empregos 
para uma faixa da população normalmente carente e 
que não tem como trabalhar. 

e setor que mais aproveita mão-de-obra neste 
País é a construção civil: o pedreiro, o auxiliar de pe­
dreiro, o carpinteiro, o bombeiro hidráulico, o eletri­
cista. Quando se executa um programa de constru­
ção de mil casas populares, empregam-se centenas 
e centenas de operários que estão trabalhando dire­
tamente na construção civil, e outros empregos indi­
retos. As indústrias fazem mais cerâmica, mais te­
lhas; enfim, cada R$10 mil aplicados na construção 
civil gera centenas de empregos neste País. É ainda 
importante por ser esta uma forma de dinamizar 
uma importante fatia da indústria e do comércio vol­
tada para a construção. 

Como os recursos são parcos e as necessida­
des enormes, há que se encontrarem formas bara­
tas e seguras de edificação. Nesse particular, cito o 
exemplo de duas iniciativas que, a meu ver, têm pro-

É um projeto que vamos levar a Istambul, na 
Turquia, em uma reunião que será realizada pela 
ONU, no próximo més. Nós, do Senado Federal, em 
comissão da qual faço parte, levaremos o Projeto 
Singapura como um de nossos modelos: o cidadão 
que mora em favela terá um apartamen,o edificado 
no mesmo lugar; o favelado não precisa ser removi­
do para outro lugar distante 30km, 50km de seu lo­
cai de moradia, não perderia seu contato social nem 
ficaria distante do seu emprego; e seu filho poderia 
continuare~tHl1ítl')~O na escola a que está acostuma­
do. O Prefeito Paulo Maluf está fazendo prédios no 
lugar da favela. e cidadão, ao receber sua nova 
casa, não perderá seu emprego, não morará mais 
longe, nem será removido para lugares tão remotos, 
e o seu filho freqüentará a mesma escola e o mes­
mo posto de saúde que lhe dá assistência. 

Entendo que é um projeto que o Brasil pode 
mostrar em nível intemacional. E foi criado por 
quem? Justamente pelo Prefeito Paulo Maluf, que 
utiliza percentual de arrecadação própria para fazer 
essas casas populares. Já foram inaugurados mais 
de 40 mil apartamentos em São Paulo nesse Pro­
grama Singapura, que agora recebeu aval do BID, 
com investimentos de US$400 milhões. 

Outra solução bastante geniosa e mais ade­
quada em locais onde a falta de espaço não é pro­
blema, como aqui na Região Centro-Oeste - não te­
mos problemas de espaço, de terra; temos proble­
mas de recursos para construir a casa -, é o método 
de mutirão. 
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No vizinho Estado de Goiás, quando era Go- dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos 
vemador nosso eminente COlega Senador I ris Re- nós estamos trabalhando em um novo projeto de 
zende, foram célebres os mutirões e m que, com es- Pais e estamos convencidos de que, com a estabili-
forço coletivo, em poucos dias, assentamentos ou vi- zação da economia, com o Plano Real, é possível, a 
las eram completamente edificados 11m áreas previa- partir das reformas - principalmente as da ordem 
mente dotadas de estrutura. Tive a honra de ser co- econômica e as do Estado - termos um novo mode-
lega de Iris Rezende quando ele fo Govemador de lo de desenvolvimento econômico no Brasil. 
Goiás, de 1983 a t 987. Eu era Gov,~rnador de Mato Nesse novo modelo de desenvolvimento todos 
Grosso, meu Estado, e ficava entusi,3smado de ver o desejamos que seja repensado o papel do Estado 
trabalho que o então Governado .. lris Rezende fazia na sociedade brasileira. Eu, pessoalmente, entendo 
em Goiânia. Tive a oportunidade d e visitar Goiânia que só se constrói um novo projeto de ~als no ins-
na época e assistir ao trabalho dé,queles mutirões tante em que se puder buscar o capital privado para 
populares que ele criou; num final de semana - sex- investir nos setores produtivos da economia. O Esta-
ta, sábado e domingo -, ele entreg3va, prontas, mil do brasileiro deve ser repensado para cumprir me-
casas populares à população carente. nos atribuições; mas, ao mesmo tempo, deve cum-

Graças a essa visão do Senaejor lris Rezende, pri-Ias com qualidade. Por exemplo, eu gostaria que 
tentei imitá-lo e consegui um poucç de sucesso nos o Govemo brasileiro não fosse mais dono do Grande 
nossos programas comunitários de Mato Grosso, Hotel de Araxá, mas que desse uma educação bási-
através da Cohab de Mato Grosso e da Fundação ca, de bom nlvel, a todos os brasileiros. 
de Promoção Social. Dentro desta óptica e dentro da construção 

É certo que os problemas ele Goiânia eram desse projeto de pais, no ano passado, o Congresso 
bem maiores em termos habitacionais que os de Nacional aprovou as cinco reformas da ordem eco-
Cuiabá e Campo Grande, Sr. Presidente. V. Ex" teve nômica, que estão hoje em fase de regulamentação. 
a honra de ser Prefeito de Campo Grande e realizou Uma primeira conseqüência - e a considero positiva 
também um grande trabalho social na sua gestão - é a inserção do Brasil, da economia brasileira, no 
como Prefeito daquela Capital. que se chama economia de mercado. Temos um 

Sei que existem por este imElnso Brasil várias ' grande mercado consumidor; temos um setor priva-
outras experiências simples, banltas e eficientes do extremamente eficiente; nosso mercado atrai o 
para se resolver o grave problerra de moradia. O capital privado para setores produtivos, e é natural 
Brasil precisa que essas experiências sejam devida- que pratiquemos, cada vez mais, a economia de 
mente avaliadas e incentivadas pelo Govemo Fede- mercado, ou seja, que retiremos do Estado sua in-
ral. Para cada situação existe umé, solução adequa- terferência na economia. 
da e acessível ao montante de recursos disponlveis. Outra conseqüência é o que aconteceu recen-
Cabe aos órgãos técnicos do GO'/emo estudar es- temente no Brasil, com a liberação dos preços da 
sas várias altemativas e assessorar as Prefeituras gasolina, do álcool e do gás. Na verdade, essa libe-
na melhor forma de colocá-Ias em 'Jrática. ração que, num primeiro momento, teve o efeito con-

Da minha parte, Sr. PresidentE', Sr"s e Srs. Sena- trário ao que se desejava - em algumas cidades e 
dores, estou certo de que é de iniciativas como essas capHais, os cartéis apareceram, e esses preços au-
que poderão surgir a~emativas conc:retas para resolver mentaram - imediatamente depois sofreu o impacto 
o grave problema habitacional de nosso Pais. É preci- do fenômeno da concorrência. 
so, entretanto, agir rápido, porque qualquer posterga­
ção na solução desse problema sign~icará o agrava­
mento dos problemas sociais do Brasi' 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Lúdlo Coelho) - Conce­

do a palavra ao Senador Ademir JI.ndrade. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

Arruda, 
O SR_ JOSÉ ROBERTO AFIRUDA (PSDB-DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Quando se viaja para oWos países do mundo, 
é natural escolher-se o posto de ijasolina em que se 
vai abastecer o carro, porque eles, entre si, fazem 
uma saudável concorrência. É claro que essa con­
corrência gera vantagens para o consumidor, muitas 
vezes não somente a n(vel de preço, mas também a 
nlvel da qualidAt"ie dos serviços que são prestados. 
Esse ponto específico considero positivo e gostaria 
de registrá-lo. 

Há, todavia, um outro lado da moeda, sobre o 
qual gostaria de mencionar a nossa cautela. Trata-se 
do preço do óleo combustível e da energia elétrica. 
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O Brasil, atualmente, pratica uma política tarifá- provavelmente teriam que voltar para o Sul/Sudeste. 
ria que é conhecida como tarifa equalizada. Embora Isso acarretaria graves problemas: desemprego, fal-
o preço de geração do kwlh no Estado de São Paulo ta de produção de materiais fundamentais à socie-
seja quase três vezes inferior ao preço do mesmo dade, mas, principalmente, estaríamos quebrando o 
kwlh no Amazonas, pelas dificuldades de transporte vetor do desenvolvimento regional mais equilibrado. 
e de distribuição de energia elétrica em regiões ain- Ora, o que devemos buscar é justamente o 
da menos desenvolvidas, apesar da diferença de contrário, ou seja, que esses produtos fundamentais 
custo de produção de energia elétrica, o preço final para a indústria de base, para uma indústria que 
da energia elétrica para o consumidor é igual nos gera emprego para atender a um mercado consumi-
dois Estados. dor crescente nas regiões menos desenvolvidas, te-

Da mesma forma, embora o óleo combustível, nham ainda como base a equalização tarifária. 
no Estado de São Paulo, possa chegar ao consumi- Desejo dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
dor por um preço teorica;;Jente inferior àquele que dores, que as indústrias do Centro-Oeste brasileiro 
chega no Estado do Amazonas, as indústrias consu- estão extremamente preocupadas. As indústria do 
midoras que utilizam o óleo combustível como maté- Norte e Nordeste já estão também manifestando 
ria-prima recebem esse óleo combustível pelo mes- uma natural preocupação. Se não houver alguns cui-
mo preço em São Paulo e no Amazonas. Essa é a dados para que, eventualmente, no futuro, possa-
fórmula da equalização tarifária. mos ter uma desequalização tarifária, que não pode 

O que essa equalização tarifária traz de bom ocorrer abruptamente, poderemos ter danos irrepa-
para o País? O aspecto fundamental é o incentivo ráveis à indústria, que é crescente no Nordeste, no 
ao desenvolvimento das regiões mais pobres. Norte e no Centro-Oeste brasileiro. 

Vamos imaginar, apenas como exercício de ra- Há alguns dias, procurei o Ministro Raimundo 
cioclnio, que o preço do 61eo cOmbustrvel, já que as Brito, das Minas e Energia, e o Dr. Ricardo Pinheiro, 
refinarias estão praticamente todas no Sul/Sudeste, do Departamento Nacional de Combustíveis, e tive 
fosse transportado para o Amazonas e todo esse com eles dois uma troca de idéias que considero 
custo de transporte fosse inserido apenas no litro de saudável. Extemei a eles a minha preocupação pes-
61eo combustfvel que é consumido lá, ao invés de, soaI, mas, muito mais importante do que isso, a 
como hoje, ser rateado entre todos os consumidores preocupação dos setores produtivos dessas três Re-
de óleo combustrvel. É claro que seria absolutamen- giões brasileiras, particularmente, do Centro-Oeste -
te impossível uma indústria no Amazonas consumir porque sou Senador pelo Distrito Federal - de que 
o 61eo combustível, que ficaria por um preço pratica- alguns mecanismos fossem criados para essa dese-
mente três vezes maior do que o mesmo litro de qualização tarifária no médio e longo prazos. 
óleo combustlvel no Sul do PaIs. Uma delas, Sr. Presidente, é que, antes de que-

O Centro-Oeste brasileiro, o Nordeste e o Nor- rermos que o preço do óleo combustível seja diferente 
te do País dependem fundamentalmente da equali- nos diversos Estados brasileiros, o que devemos nos 
zação tarifária como base para um modelo de de- preocupar é que haja refinarias em todas as Regiões 
senvolvimento regional mais harmônico no Pais. brasileiras. Se as principaiS refinarias brasileiras estão 

Como os investimentos de infra-estrutura no Sra- concentradas onde já há o mercado presente, é claro 
sil, ao longo das úhimas décadas, concentraram-se que o mercado futuro nunca será abastecido, a não 
exatamente nas regiões mais ricas, se nós, de um mo- ser com sobretaxas de transporte, que vão onerar e, 
mento para o outro, em função da economia de r.1erca- mais do que isso, impedir a produção industrial, que 
do e em função da liberação de preços, permitlssemos tem como base o 61eo combustível. 
que o preço final do óleo combustível e da energia elé- O masmo acontece com os eletrointensivos. É 
trica, insumos fundamentais para o desenvolvimento absolutamente impossível ter-se uma indústria de 
industrial, chegassem ao consumidor dessas Regiões alumínio competitiva no mercado internacional se o 
mais pobres por um preço superior ao que chega no preço da energia elétrica, em determinadas Regiões 
Sul/Sudeste, eu não preciso ser adivínho para dizer, do País, sofrer o acréscimo específico de investi-
por exemplo, que a fábrica de cimento aqui em SrasOia mentos ainda não concretizados. 
seria imediatamente fechada. - - _. Assim sendo, para que, no futuro, haja essa 

Não precisamos ser profetas para afirmar que desequalização tarifária - e teoricamente ela seria 
inúmeras fábricas que aceitaram o desafio de implan- desejável num país harmonicamente desenvolvido -, 
tar as suas sedes em Regiões menos desenvolvidas há que existir, antes, investimentos de infra-estrutu-
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ra, não investimentos diretamente do Estado, mas in­
centivos a investimentos do setor privado nas Regiões 
que o País deseja desenvolver. Ou vamos querer ta­
par o sol com a peneira e esquecermos que, nos útti­
mos 30, 40 anos, todos os incentivo!' do Estado brasi­
leiro foram exatamente no sentido de concentrar rique­
zas e oportunidades nos Estados mas ricos? 

É claro que a diferença de qualidade de vida 
entre São Paulo, por exemplo, e Goiás é muito gran­
de, assim como entre Santa Catuina e Ceará ou 
Paraná e Amazonas. 

Além de ser muito grande, como há, no Sul/Su­
deste do País, um nível de qualide.de de vida supe­
rior, há um mercado maior, que atrai investimentos. 
A política industrial brasileira concentrou oportunida­
des e, com tudo isso, as grandes ,;oncentrações de 
geração de emprego e de riquezas estão exatamen­
te na Região mais rica do Pais. 

Se tivermos, a partir de agora, um modelo de de­
servoMmento mais harmônico, ma s equilibrado, me­
nos desigual, se o Estado brasileir" intervier com in­
centivos para diminuir essa dfferença e fazer com que 
as Regiões mais pobres, corno o Nc rte, o Nordeste e o 
Centro-Oeste, tenham também apelo, motivação para 
o capital privado, para que aqui ele seja investido e te­
nha vantagens, aí sim, a médio pr<1Z0, poderemos ter 
uma eventual desequalização tarifária. 

Levar a cabo uma desequalização tarifária, 
neste momento, seria catastrófico para as Regiões 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste e, mais do que isso, 
seria tremendamente injusto, porq ue, antes de fazê­
la, seriam necessárias décadas de investimentos 
menos desiguais nessas Regiões. No entanto, não é 
essa a história econômica de nOSl;;() País. 

Faço este registro, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, para que nós, os parlamentares dessas 
Regiões, as lideranças dos empregados dessas re­
giões do País não se vejam surpreendidos por deci­
sões que, a nível teórico, a nível da análise macroe­
conômica teórica, poderiam até ter a sua razão de 
ser, mas na vida prática brasileira a teoria é outra. 

É preciso que pratiquemos a economia de mer­
cado. Estou absolutamente de acordo que o Estado 
brasileiro deixe de intervir diretamente nos setores 
da economia produtiva. Entretan/o, ao mesmo tem­
po, não podemos esquecer que Ilão temos um País 
só, temos vários "brasis", principalmente quando se 
fala em qualidade de vida e crese imento econômico. 

Antes de mais nada é preciso que tenhamos 
uma política de desenvolviment:> regional que crie 

. incentivos, financiamentos, moti'/ações para que o 
capital privado seja investido nas Regiões mais po-

bras. Só assim diminuiremos as correntes migrató­
rias para as grandes cidades do Sul e Sudeste, pois 
o chefe de família poderá criar a sua famnía na sua 
região de origem, não sendo necessário migrar para, 
enfim, ter condições melhores de vida. 

Afinal de contas, esse é o futuro que todos dese­
jamos. Até lá, enquanto o construímos, é necessário 
bom senso principalmente das autoridades econômi­
cas e das autoridades do setor energético, no sentido 
de que o óleo combustível e a energia elétrica conti­
nuem tendo mecanismos de equalização tarifária, tal­
vez os únicos vetores de política govemamental que, 
ao privilegiar as regiões mais distantes, que são exata­
mente as mais pobres, permitem um desenvoivimento 
industrial menos desequilibrado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 

palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-

. nuncia O seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, no dia 3 de maio, realizou-se no Cen­
tro Industrial do Ceará - CIC, por iniciativa do seu Pre­
sidente, Jorge Parente, uma apresentação do que é o 
Plano Es!ratégico da Cidade do Rio de Janeiro. 

O Plano Carioca, exposto pelo seu coordena­
dor, Dr. Rodrigo Lopes, motivou intensos debates a 
respeito da nossa própria Capital, Fortaleza, sobre 
as fonnas de evitar que a cidade se transforme em 
uma metrópole doente, como outras que vão se es­
palhando pelo Brasil. Isso por que existe a convic­
ção de que ainda é possível evitar-se tal fato. Forta­
leza tem de enfrentar uma série de desafios para 
consolidar o seu poder de atração e aprimorar a 
qualidade de vida de seus habitantes. 

O Dr. Rodrigo Lopes ressaltou o fato de que o 
mundo está passando por um processo de mudan­
ças profundas. Amplia-se a complexidade dos fato­
res que influem nos acontecimentos; aumenta o 
grau de incerteza quanto ao futuro; aceleram-se as 
transformações. Mudanças são impulsionadas pelo 
enorme crescimento populacional, pelo acelerado rit­
mo de urbanização, pela revolução tecnológica, que 
cria novas realidades espaciais, e pela importância 
cada vez maior de se conservar o meio ambiente e 
de se buscar um desenvolvimento sustentado. Es­
ses fenômenos têm um efeito específico sobre a 
nova sociologia urbana. 

Os responsáveis pela construção dàs cidades, 
sejam eles os seus administradores, sejam os cida­
dãos, são chamados ao desafio de intermediar as 
demandas do mercado com a lógica da cidadania . 
As transformações de uma cidade devem resultar do 
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diálogo, que leva em conta, ao mesmo tempo, a Fortaleza. O fortalezense está subempregado ou de-
qualidade de vida e a competitividade, o que exige sempregado. O desemprego médio está em tomo de 
um planejafl)ento estratégico. 10%, mas o desemprego entre os jovens é superior 

Esses paradigmas têm de ser considerados a 20%. O emprego formal cresceu apenas 5% entre 
quando discutimos Fortaleza 2020 e o que se deve 1991 e 1995, er,quanto a população cresceu 18% 
fazer para enfrentar uma série de desafios, para nesse mesmo período. O emprego informal absorve 
consolidar a atratividade de nossa Capital e aprimo- mais de 50% das pessoas ocupadas; 56% da força 
rar a qualidade de vida de seus habitantes. de trabalho não completou o curso primário e 37% 

Com relação a Fortaleza, a primeira grande têm menos de 3 anos de escolaridade. 
questão a ser colocada é a não disparidade entre a pc- O habitante da nossa capital que trabalha rece-
pulação da Capital e a das cidades do interior. A popu- be também remuneração muito baixa. No setor formal, 
lação de Fortaleza é de cerca de 1 milhão 960 mil ha- que absorve 45% das pessoas ocupadas, 75% ga-
bitantes, representando 29% da população cearense, nham mais que um salário mínimo, mas apenas 20% 
de 6,8 milhões. A região metropolitana ocupa 2,4% do recebem mais que 3 salários mínimos. No setor infor-
território estadual e é constituida por 9 municipios. Nos mal, 40% ganham mais que um salário mínimo, mas 
8 municípios, que não Fortaleza, vivem cerca de 640 apenas 17% ganham mais que 2 salários mini mos. 
mil habitantes, qu{,l correspondem a 25% da população Um dos objetivos do Seminário Fortaleza 2020 
da área metropolitana, que é de 2,6 milhões de habi- foi chamar a atenção para esses problemas e para a 
tantes, ou 38% dos cearenses. necessidade de um plano estratégico de longo pra-

Um segundo fato é que o fortalezense é pobre. zo. No ano 2000, a região metropolitana de Fortale-
A parcela de pobres na região metropolitana de For- za deverá ter 3 milhões de habitantes, sendo 2,2 mi-
taleza foi estimada em 23,5%, em 1990, mas há es- Ihões no município-sede e 800 mil nos demais muni-
tudos que indicam que há 26% das famílias com cCpios. No período 1995-2000, estima-se que a re-
renda abaixo do nível de pobreza. A questão social gião metropolitana de Fortaleza ganhará mais de 56 
também está refletida no emprego informal, no fato mil domicílios, ou 11 mil a cada ano. Para efeito de 
de 54% das pessoas ocupadas na nossa Capital vi- comparação, durante os anos 80, o setor formal de 
verem em favelas. habitação público e privado ofertou cerca de 7.150 

Um terceiro problema é a extrema desigualdade unidades a cada ano. Cabe recordar que, no munici-
entre as classes sociais. A marca registrada de Forta- pio de Fortaleza, cerca de 30% das famllias vivem 
leza está em seus contrastes: há uma grande separa- em favelas. 
ção física entre a maioria pobre e a parcela da popula- Nossa Capital, por falta de melhor planejamen-
ção que vive nos melhores bairros, na área das praias to, ainda tem muitos vazios urbanos. Apesar de to-
e dos hotéis. Estima-se que a renda apropriada por 1 % talmente parcelada, somente 18% da área do Muni-
das pessoas de maior nível de renda seja maior que o cípio estão efetivamente ocupados. Este padrão de 
total da renda dos 60% mais pobres. ocupação espacial produz um crescimento urbano 

Esses problemas têm origem no esvaziamento ineficiente e altos custos sociais. O movimento de 
sócio-econômico do interior. As condições econÔmi- implantação de conjuntos habitacionais se deu "por 
cas e sociais do Ceará rural são ainda deploráveis. saltos', criando grandes vazios urbanos entre a fran-
Dois terços das famllias são indigentes. Mediante a ja da cidade, já atendida com certo número de, servi-
migração, a pobreza rural é a maior causa da pobre- ços e infra-estrutura, e as regiões dos novos conjun-
za urbana, representando uma ponte entre a econo- tos habitacionais. Isso, evidentemente, causa inefi-
mia do Ceará e a economia da região metropolitana ciência e elevação dos custos de operação da cida-
de Fortaleza. de em seu todo. 

O esvaziílmento do interior é uma realidade 
que, também, reflete a distribuição das receitas pú­
blicas: na região metropolitana de Fortaleza, os go­
vernos municipais contam com R$35 milhões/mês, 
enquanto os governos municipais do interior, para 
uma população maior que a pdpulação metropolita­
na, contam com R$38 milhões/mês. 

A questão social e o contexto econômico têm 
uma forte influência nas questões do emprego em 

Muitos desses problemas estão vinculados aos 
baixos níveis de instrução dos fortalezenses e a in­
fluência dos serviços oferecidos nesta área. Assim é 
na educação. em que estão presentes as maiores e 
mais graves deficiências da cidade. Medindo a quali­
dade do capital humano pela proporção de pessoas 
com mais de 10 anos que tenham no mínimo 10 
anos de escolaridade, Fortaleza é uma das mais po­
bres regiões metropolitanas do País. A proporção da 
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população de mais de 10 anos que tem mais que lho deliberativo para a região metropolitana de For-
quatro anos de escolaridade e de apenas 48%, me- taleza se dê mediante a criação de uma :mtidade 
nos que Recife (50%) ou Salvador (!;8%). metropolitana que poderia dar partida à preparação 

A taxa de analfabetismo da população com de um conjunto de iniciativas relevantes. Uma delas 
mais de 15 anos é de 20%, porérn é bem melhor poderia ser a montagem de um sistema metropolita-
que a situação no interior, onde e!;sa taxa alcança no de informações. Outra seria referente ao desafio 
64%. No Ceará, existem cerca de' 1,3 milhões de da descentralização administrativa de serviços públi-
analfabetos, dos quais 260 mil na re,gião metropolita- COSo Um outro desafio poderia ser a preparação de 
na de Fortaleza. uma proposta de integração de favelas na estrutura 

Outro fato derivado das desi~lualdades sociais urbana da Grande Fortaleza. 
na capital é que, enquanto em alguns municípios da Faço referência a essa Missão quando de sua 
região metropolitana e em alguns (Iistritos sanitários estada, por 40 dias, em nossa cidade, fazendo um pro-
de Fortaleza são registradas taxas extremamente fundo estudo sobre a sttuação de Fortaleza, dados 
elevadas de mortalidade infantil, dentro do município que, em parte, estão aqui em meu pronunciamento. 
de Fortaleza e em alguns distritos ~anitários, são ob- Tratando ainda do quadro institucional, que é 
servados indicadores de saúde próprios de países confuso e impede a otimização das iniciativas, o 
mais desenvolvidos. atual Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, de 

Em 1994, o governo estadual aplicou R$384 1992, é menos um plano no sentido técnico e mais 
milhões no setor saúde, representando 8% do gasto um conjunto de diretrizes. Além d", genérico, perrni-
total - foi um gasto bastante significativo se compa- tindo grande flexibilidade em sua operacionalização, 
rando com outros Estado do País -, sendo que 2/3 o Plano é praticamente omisso em referência à eco-
foram financiados com transferências do Sistema nomia e à dinâmica da cidade. 
Único de Saúde e uma terça pélrte foi financiada A alual administração municipal submeteu à 
pelo Tesouro Estadual. Câmara de Vereadores projetos de legislação com 

No lado municipal, o gasto :nais relevante se critérios de ordenamento de atividades na orla marí-
refere à manutenção do Instituto José Frota, com um tima. Mas, em função da pressão de várias origens, 
dispêndio mensal de R$2,1 milhõ<!s, que equivale a a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, de 
cerca de 1/4 das despesas da p 'efeitura municipal 1979, continua vigente. A ação da prefeitura é julga-
com saúde. da como sendo pontual, carecendo de maior sentido 

Um fato muito importante u que gostaria de estratégico, frente ao objetivo de um verdadeiro de-
chamar a atenção é que, apesar dos municípios da senvolVimento urbano e maior justiça social. Um fato 
região metropolitana serem interdependentes, eles positivo é a nova lei que está sendo finalizada e dis-
agem normalmente de forma isolada. cutindo-se para breve sua vigência. 

A transformação da AUMEF - antiga Autarquia Outro exemplo, ainda na área institucional, 
Metropolitana de Fortaleza - em SEDURB, - Supe- está na gestão do IPTU, o Imposto Predial Territorial 
rintendência Estadual do Desenvolvimento Urbano - Urbano, em Fortaleza. A participação proporcional 
para atender a todos os municípios do Ceará, eXlin- do IPTU na receita de Fortaleza é de apenas 3,2%, 
guiu a capacidade de planejamento no nível metro- enquanto em Porto Alegre é de 23,8%; em Florianó-
politano. Desde então se agravaram os problemas, polis é de 19.9%; em Recife é de 8,9%; e em Salva-
cujas soluções requerem uma aç!io coordenada das dor é de 7,7%, 
várias unidades que integram a rretrópole. O IPTU não é aproveitado no seu potencial de 

Um criativo modelo de planejamento metropoli- recuperação, ainda que parcial, dos investimentos 
tano deverá envolver os governos municipais, sem da Prefeitura, nem o de induzir ou desestimular o 
colocá-los em posição de dependência hierárquica desenvolvimento de áreas em função das indicações 
do govemo estadual, mas sendo capaz de obter dos do Plano Diretor. 
mesmos firmes compromissos de colaboração inter- Também não se utiliza esse tributo como ins-
governamental. Além de incorpJrar e aglutinar as trumento de transferência de renda, de um bairro 
entidades governamentais, este novo modelo deverá bem dotado de investimentos públicos para um bair-
ser aberto à contribuição e participação dos diferen- ro desprovido de infra-estrutura física e social. Pior, 
tes grupos sociais de interesse. pois o 810 documentou situações em que o valor re-

Para atenuar tais problemas, a Missão do BID lativo do lançamento do imposto foi maior em zonas 
recomenda que o início da forrração de um conse- de população e padrão habitacional mais pobres - a 
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oeste e sudeste do Centro - do que nas áreas mais - a superação da pobreza exige uma ainda 
valorizadas. maior atenção à geração de emprego, principalmen-

O baixo número de aprovações para construções te no apoio aos pequenos negócios e no desenvolvi-
habttacionais pela prefettura de Fortaleza é também mento do turismo; 
um indicador do grau de ilegalidade que existe nesta - criação de subcentros, em localidades estra-
área. Em 1994, foram concedidos alvarás para a cons- tégicas, como terminais intermodais de transporte, 
trução de cerca de 5.100 unidades habitacionais, o na periferia de Fortaleza e nos municípios da região 
que se estima representar não mais de 40% do núme- metropolitana. Nesses subcentros seriam ofereci-
ro de unidades efetivamente construídas. dos, pelos diferentes níveis de Governo, todos os 

O relatório do BID aponta algumas prioridades, serviços necessários ao exercício da cidadania. Isso 
para que a metrópole não se transforme num absur- evitaria que a população, especialmente a de baixa 
do urbano. renda, fizesse longos e repetidos deslocamentos 

- na área da saúde, já que há amplas iniciati- para pagar impostos, obter documentos e informaçõ-
vas no setor de água e esgoto, teria muito impacto es, tirar carteira de identidade, do trabalho, título de 
um projeto como o Programa de Saúde da FamOia; eleitor, tramitação de pedidos de pensão ou aposen-
também deveria haver prioridade para racionaliza- tadoria, alistamento militar etc. 
ção do atendimento às situações de emergência, Uma sugestão muito forte dos técnicos do BID 
com alcance metropolitano, bem além dos limites refere-se a um componente da cultura brasileira, que 
estreitos da ação municipal isolada; igualmente, de- é a dissociação entre as ações do governo do Esta-
veria haver prioridade para uma ação multissetorial do e da prefeitura municipal, principalmente se es-
e interinstitucional frente à violência do trânsito, com ses dois níveis forem administrados por partidos di-
forte componente de educação para a saúde; ferentes. É necessária a criação de um novo para-

- na área da educação, está evidente a urgên- digma no trato das questões metropolitanas. Sim-
cia de ação definitiva contra a universalização da plesmente não se percebe como viável seguir com 
matrícula, não sendo admissível a entrada no século uma visão estreita, nos limites do espaço isolado de 
XXI com cerca de 70 a 100 mil crianças e jovens govemabilidade de cada prefeitura ou nos limites da 
fora da escola; atribuição da burocracia de cada entidade estadual 

- na área de transporte de massa, há o desafio com atuação relevante na Região MetropOlitana. É 
de implantação de um sistema intermodal - transporte necessário sair da dualidade Fortaleza versus Go-
sobre trilhos, já negociado pelo Govemo Tasso Jereis- vemo Estadual e criar um novo paradigma, de alcan-
sali com financiamento japonês - que ajudasse a re- ce metropolitano e de natureza multissetorial. 
duzir o tempo de deslocamento da população entre os Há vários caminhos para a construção deste 
bairros, a descongestionar o centro, e, por outro lado, novo paradigma: um sistema de informações metro-
a induzir o eqUilíbrio de distribuição de funções entre o politanas; um sistema intermodal de transportes de 
centro e a periferia da região metropolitana. massa; uma inserção de qualidade das Prefeituras 

Cinco outras áreas também foram indicadas MuniCipais nos Conselhos de Administração, da CA-
como de especial importância: GECE, da COELCE, do DETRAN, da COHAB, e de 

- a expansão da cobertura dos serviços de outras entidades estaduais; um programa de apoio 
água e esgoto, pois, no município de Fortaleza, 23% ao turismo, envolvendo os govemos municipais; e a 
dos domicílios (cerca de 100 mil unidades) não es- condução de projetos inovadores na área social, em 
tão ligados à rede de água, e 60% dos domicílios parceria com as prefeituras e a comunidade. 
(cerca de 262 mil unidades) não estão ligados à A superação da pobreza e a construção do Cea-
rede de esgoto; (o Prosanear, em execução pelo rã moderno, justo, compemivo e democrático sáo de-
Governo do Estado, atenderá a 146 mil ligações de safios que não cabem na visão pequena dos espaços 
esgoto, reduzindo consideravelmente o déficit); municipais e das burocracias das entidades estaduais. 

- a implementação de um novo modelo de ur- Uma autoridade metropolttana poderia ser o foco de 
banização de favelas, com baixo custo e ênfase na convergência das vontades, da criatividade e dos re-
criação de bens de consumo público, dentro de uma cursos para o enfrentamento destes desafios. 
abordagem multissetorial e interinstitucional; Estas foram algumas conclusões oriundas do 

- ação especial de atenção à mulher pobre Seminário Fortaleza 2.020, realizado no âmbito do 
chefe de famOia (33% dos domicílios pobres são Centro Industrial do Ceará, a partir de informações tra-
chefiados por mulher) e às crianças até 5 anos (55% zidas pelo Dr. Rodngo Lopes, responsável pelo plano 
das crianças são pobres); estratégico do Rio de Janeiro, e de dados colhidos no 
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levantamento realizado em FortalE!la, por ação do Imaginem o Estado tendo condições de desa-
Banco Inleramericano de Desenvol~imento.* propriar terras para fazer os assentamentos dos 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. sem-terra. Penso que isso é justo, correto. Agora, há 
Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân- uma manipulação política terrível e irresponsável da 

tara, o Sr. Lúdio Coelho deixa a cadeira da ignorância e da miséria por algumas lideranças que 
não têm o compromisso com esse País, incitando presidência, que é ocupad<l pelo Sr. Valmir 
essas pessoas a levantarem uma bandeira e mar-

Gampelo. charem contra o Estado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- Hoje, o grande movimento, com esse resquício 

cedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmei- de atraso, de irresponsabilidade polftica, ainda preo-
ra. (Pausa.) cupa a Nação. O confronto havido no Pará foi um 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam desastre, pois ninguém aprovou o que lá aconteceu. 
Borges. S. Ex' dispõe de vinte minutos. Mas, Sr. Presidente, a conspiração continua. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun- E nós, o que podemos fazer? 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Só existe uma coisa que pode garantir o equilí-
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribu- brio entre essas forças da sociedade, principalmente 
na para fazer uma reflexão, juntamente com todos no regime democrático: a justiça, a observação do 
os nossos Colegas presentes e (lS que estão em conjunto de leis do País. 
seus gabinetes, sobre uma questão que está nos Não tenho bens, vivo dos proventos do Senado 
jomais e em outros meios de comunicação. Trata-se Federal, mas tenho uma responsabilidade grande 
da tão decantada reforma agrária, e no caminho de para com este País, como todos os outros Colegas e 
casa para o Senado, ouvindo a CBII, alguém se pro- os brasileiros, de um modo geral. 
nunciou sobre este tema. Os sem-terra marcham com a bandeira ergui-

Sr. Presidente, após uma avaliação, cheguei à da. Daqui a pouco, Sr. Presidente, teremos os sem-
conclusão de que o grande conlfite. ocorrido no Pará teto, os sem-sandálias, os sem-sapatos, os sem-es-
relfete resquícios de uma luta iduológica. Sabe-se tudo, os estúpidos, os sábios. Nossa sociedade pre-
que em todo mundo há uma nova mentalidade. Há cisa se organizar e agir segundo os princípios legais. 
alguns anos, Karl Marx, o grande teórico, afirmava Quando observo o poder do capital japonês, os 
que as revoluções deveriam vir do campo para as ci- lobbies de empresários japoneses, que compraram 
dades. Isso prova que houve um grande erro tático quase 10% aos centros comerciais de alguns esta-
de alguns dos nossos militantes quando se embre- dos norte-americanos, vejo que, infelizmente, temos 
nharam na selva amazônica e ficalam sitiados, isola- que respeitar esse trânsito, essa forma de fazer. 
dos, mas se estivessem estrategicamente posiciona- Há, de um lado, os resquícios da mentalidade 
dos os trabalhos de guerrilha estariam assentados estatizante e, do outro, os ideais da livre iniciativa, 
nos grandes centros urbanos, com todos os meca- da propriedade privada, da livre negociação dos 
nismos utilizados. meios de produção, da produção intelectual, do di-

Lamentavelmente, Sr. Presidente, os dinossau- reíto de livre manifestação. 
ros, os trogloditas ideológicos, aineta permanecem fir- O mundo mudou, a muro de Berlim caiu, sendo 
mes. O Brasil mudou. O mundo mLdou. Karl Marx tao- um marco nessa mudança. 
rizou, sim. Após o feudalismo, com a Revolução Indus- A Revolução de 1917, na União Soviética, tam-
lrial, a sociedade começou a sofreI" mudanças, teorias bém levantou uma bandeira em nome da justiça, da 
foram elaboradas e, a partir daquell~ momento, só hou- liberdade e da igualdade. Questiono-me sobre qual 
ve uma falha, que consideramos fatal, em relação à in- é a diferença entre os ditadores de direita e os de 
teligência, ao discemimento do ser humano. esquerda? O ditador de esquerda é muito pior que o 

Haveria uma estagnação fantástica se a um de direita, este ainda procura ser mais benevolente 
Estado fossem dadas todas as r'quezas do mundo, em uma abertura intelectual, de composição, como 
as quais pudessem ser igualmente distribuídas a to- observamos em nossa história brasileira. Na Rússia, 
dos os cidadãos, pois o individualismo prevaleceria repito, uma ditadura de esquerda, milhares e milha-
justamente pela capacidade do discemimento de res de vidas foram ceifadas em nome da justiça, da 
que é dotado o ser humano, Sr. F residente. igualdade, da liberdade. 

Estamos bastante preocupaclos ainda com essas É verdade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
. ondas, com esses resquícios que ainda percorrem os res, que precisamos ter um equilíbrio. Se o País tem 
~campos do País e as suas comunidades rurícolas. possibilidades de minimizar um problema, vamos 
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fazê-lo. O Presidente Fernando Henrique Cardoso sive, tudo é tão planejado, orquestrado e administra-
criou o Ministério Extraordinário da Reforma Agrária, do politicamente que é anunciado um dia antes: 
que é uma adaptação do Incra, aparelhando-o. As 
áreas de conflito foram mapeadas pelo Brasil afora. "Olhem, se não fizerem assim, nós vamos fazer des-
Onde houver propriedades improdutivas, que haja se jeito, a invasão a organização, etc." 
um entendimento do dono das terras com o próprio Temos de reunir toda a sociedade em torno da 
Estado para o benefício social. Isso é correto, justo. questão conflito no campo. Quem são eles? Os do-
Por que não? nos de terra, os fazendeiros. E quem que está lá no 

Agora, é inaceITável manipular esses cidadãos campo? A Igreja, o padre, o pastor, os partidos polí-
de bem, as pessoas sem posses para o conflito; e, de ticos, as autoridades, de um modo geral. Deveria ha-
outro lado, pegar o braço armado do Estado totalmen- ver um encontro dessas pessoas para se tentar en-
te despreparado. Vejam o confl~o, vejam o sangue que contra r soluções. Aí é que eu digo: só há um cami-
corre por irresponsabilidade e despreparo das partes, nho, o caminho da lei. A lei tem de prevalecer. 
tanto do Estado, quanto de algumas ações políticas. Sr. Presidente, o ranço ideológico já não existe 
As pessoas não marcham por marchar, não! mais, isso é coisa do passado. Nós não podemos 

Vamos arrebanhar, vamos juntar, vamos mobi- mais tentar reverter o quadro e dizer que vamos tra-
lizar os que estão fora do processo. Vamos organi- balhar a outra grande revolução se a história já vem 
zar agora os meninos e meninas de rua, frutos da ig- passando há bastante tempo, se a humanidade vem 
norância, muitas vezes, frutos de um mau planeja- guerreando e se debatendo há tempos. Hoje há um 
mento, frutos de uma má assistência do Estado na vácuo, e é nesse vácuo que ainda se procuram algu-
área de educação e em virtude da falta de esclareci- mas altemativas. 
menta para que essas pessoas possam vir ao mun- O nosso País é fantástico, apesar das nossas 
do. De qualquer modo, esse é um exército de margi- grandes necessidades. Ainda estamos engatinhan-
nalizados. do, somos um país jovem, e, por isso, acredito muito 

Se o Estado brasileiro tivesse condições de fa- nesse Brasil, de verdade. É uma questão de tempo, 
zer um recenseamento de quantos brasileiros nas- talvez umas duas ou três décadas. 
cem por dia em todo o Brasil, haveria condições de Faço parte do Partido que dá sustentação polí-
se diagnosticar qual seria a performance de vida de tica ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sou 
cada cidadão brasileiro. do PMDB e tenho acompanhado algumas ações do 

Desta tribuna, gostaria de chamar a atenção Presidente e da sua a equipe, que considero acerta-
para um fato grave: as Uderanças políticas que estão das. Estamos adequando o País para as reformas, 
fomentando esse tipo de coisa trazem um grande pre- que, em sua grande maioria, são necessárias. 
juízo para o País. Precisamos cobrar providências por O Presidente Itamar Franco govemo num período 
parte do Presidente da República e das autoridades, de transição. O Govemo Femando Henrique Cardoso 
no sentido de que haja, dentro das necessidades se- está cumprindo a sua missão dura e d~ícil de fazer as 
ciais e dos interesses, as desapropriações. mudanças necessárias. É preciso que as reformas se-

Mas não se deve fazer o que fizeram. Aqui jam fe~. Essa é a marca do Govemo Fernando Henri-
desta tribuna, com muita coragem, digo que, hoje, o que Cardoso. Para isso estamos nos organizando. 
Estado, para dar uma satisfação à opinião pública, Conflitos dessa natureza, os problemas agrá-
está fazendo as investigações no Pará. E daí? rios, de maneira alguma maculam a imagem do Go-
Como fica o outro lado? Lá morreram aqueles cida- vemo. Quando houve o escândalo, alguns disseram: 
dãos que foram manipulados, vítimas, em parte, da isso vai salpicar no Presidente Fernando Henrique. 
irresponsabilidade do Estado e, por outro lado, víti- Eu disse que isso não ocorreria. 
mas dos ideólogos e ativistas que os impulsionaram, O que precisamos é melhorar, com urgência, o 
dizendo: "Marchem! Tomem! Avancem! Quebrem as setor agrário, operacionalizá-lo por meio do Incra e 
barreiras!" E depois? Deveria ser feita uma ampla do Ministério Extraordinária da Reforma Agrária. O 
apuração prinCipalmente sobre a responsabilidade restante estamos administrando. 
intelectual do ocorrido. 

Não estou aqui para defender fazendeiros. Es­
tou aqui para, juntamente com os nobres Senado­
res, fazer uma reflexão. Essa é uma questão muito 
séria. É necessária uma reflexão quanto à necessi­
dade de abrandarmos nossos procedimentos. Inclu-

O País está vivendo uma fase de maturidade, 
tanto que o Govemo hoje detém uma base parla­
mentar muito grande, o que é muito importante. Sem 
base parlamentar, não se vai a lugar nenhum. 

Como estão assentadas as bases, vamos ca­
minhar para as reformas, discuti-Ias. Esta é a grande 
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missão do Presidente Fernando H3nrique Car'doso: O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Infe-
iTr4llantar as reformas, assim como foi a do Presidente lizmente, o tempo de V. Ex" esgotou-se há 3 minu-
Itamar Franco, após o impeachment do Presidente tos. Peço-lhe que seja breve, pois há outros orado-
FernandO Collor de Mello. Antes disso, tivemos o nos- res inscritos, inclusive ° próprio Senador Ademir An-
so President!3 José Samey, a quem temos respeito e drade. 
cuja liderança seguimos. No seu gov,~rno ele enfrentou O SR. GILVAN BORGES - Ouço o nobre Se-
"uma barra pesada". Depois de um período autoritário, nadar, pelo Estado do Pará, Ademir Andrade, que é 
com tudo represado, se não fosse um homem com o um dos líderes da Região Norte. 
equUlbrio e a sabedoria política de Presidente José O Sr. Ademir Andrade - Não queria interrom-
Samey, teríamos uma terrível dfficuldade pela frente. pê-Io, mas Ex" faz uma provocação permanente no 
Graças a Deus, passamos por essas fases. sentido da nossa manifestação. Quero dizer que, em 

Hoje venho à tribuna para pedir a complacên- primeiro lugar, V. Ex' não está a par do que aconte-
cia, a paciência, a sabedoria e a maturidade das li- ceu no Pará. 
de ranças políticas que ainda insistem em pôr essas O SR. GILVAN BORGES - V. Exa. tem certeza? 
pessoas para marcharem contra él baioneta. Isso é O Sr. Ademir Andrade - Tenho. Vou explicar 
covardia, isso é desonestidade. o que ocorreu, para que V. Ex' se inteire e possa fa-

De um lado, colocam um braço armado do Es- zer um julgamento diferente. Senador Gilvam Bar-
tado, totalmente despreparado, dE,squalificado, que, ges, há dois anos e quatro meses esses mesmos 
a qualquer hora, pode puxar o galilho e de outro, os trabalhadores rurais a que V. Ex' se refere foram ex-

pulsos de suas terras pela Companhia Vale do Rio 
camponeses para avançar contra os soldados. Isso Doce, que hoje tem no meu Estado 1.167.000 hecta-

. é suicídio, é confronto, é covardia demais. Acirram res de terra. Ela ganhou apenas 400 mil; administra 
os ânimos para que haja um conllito e depois dizem: as três reservas em consórcio com o Ibama e grilou 
"É o Govemo, é a autoridade "a" ou "b", é o fulano outras tantas áreas. Foi a Companhia Vale do Rio 
de tal." Assim fica fácil. Doce que expulsou essas pessoas há dois anos e 

Gostaria de fazer um apelo a essas lideranças quatro meses - repito. Elas saíram e acamparam 
políticas, às lideranças religiosas, às lideranças de em Paraopebas, passaram oito meses esperando o 
um modo geral, para que, ao orientarem os homens diálogo. Depois de 8 meses, cansados de esperar, 
que vivem no campo, não acirrem os ânimos, mas foram a Marabá e invadiram a sede do INCRA, que 
usem a tática da conversação. Poderão até reunir é uma grande sede, e lá ficaram oito meses acam-
representantes dos municípios de seus Estados e pados. Depois de um acordo com o INCRA e com 
fazer uma grande marcha para Brasília, sem violên- Govemo, o INCRA os levou de volta para Paraope-

bas, onde eles passaram mais quatro meses aguar-
cia, e mostrar as necessidades do povo mobilizado. dando uma solução. Após isso. invadiram a fazenda 
Isso, sim, deve ser feito, mas reunir homens do cam- Rio Branco. O Governo tinha prometido assentá-los 
po, prepará-los e jogá-los contra os representantes em uma gleba cerca de 100 quilômetros de Para0-
do Estado, os soldados, é brincaceira. pebas. Passaram quatro meses e o Govemo não 

Recentemente, li uma matélia sobre o episódio cumpriu o prometido. Eles, então, invadiram a Fa-
do Carandiru, que já não se refen3 a essa parte ideo- zenda Rio Branco. Quando Presidente do INCRA, o 
lógica, em que se mostrava a rejeição da sociedade. Sr. Francisco Graziano decidiu comprar a Fazenda 
O que foi que o Estado alegou? Alegou que os presi- Rio Branco para assentar esses trabalhadores. 
diários partiram para cima dos policiais, e houve Ocorre que na Fazenda Rio Branco - no dia 2 de 
aquele confronto terrível. Isso é diferente do que outubro de 1995, fui junto com Graziano, para entre-
está havendo no campo. gar a fazenda a esses trabalhadores sem-terra -, só 

Sr. Presidente, ao encermr minhas palavras, couberam 400 famílias; quase 600 famnias licaram 
sem terra. Nessa ocasião os camponeses já haviam 

reitero o apelo que fiz desta tribuna às lideranças se deslocado para o Município de Curionópolis, 
políticas para que mudem a estratégia, para que não onde continuaram acampados. Quando Francisco 
levem inocentes a derramar sangue no campo. Isso Graziano deu essa terra aos trabalhadores, eles pro-
é demasiada covardia. meteram não invadir nenhuma terra enquanto espe-

Ficam aqui os meus protestos contra a manipu- ravam a decisão do Governo de lhes arrumar outra 
lação. terra. Eles tinham sugerido ao INCRA a fazenda Ma-

O· Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex' caxeira. O próprio dono da Macaxeira estava inte· 
um aparte? ressado em negociar a propriedade. Ocorre que a 

O SR. GILVAN BORGES - De quantos minu- burocracia governamental- a saída do Sr. Francisco 
tos disponho, Sr. Presidente? Graziano evidentemente prejudicou muito toda essa 
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negociação - fez com que esses trabalhadores es- to somente nos homens. Mas V. Ex" ainda é um dra-
perassem do dia 2 de outubro do ano passadO até gão, é um dinossauro que se mantém na retaguar-
abril ú~imo, quando ooorreu o fato a que V. Ex" se da. Tenho sempre acompanhado seu comportamen-
referiu. Cansados de esperar, após seis meses de to nas suas manifestaçóes que, em delr:,nento de 
expectativa, sem solução para o seu problema, eles 
decidiram caminhar até Marabá, ou melhor, até Be- todos os seus colegas, está sempre numa redoma 
lém _ eles pretendiam ir até Belém. Desceram 30km de dignidade, de honestidade; é um Senador que 
de Curionópolis para Eldorado e mais 5km de Eldo- merece todo o nosso respeito. Se me permite, V. Ex' 
rado na direção de Marabá. Cansados _ no grupo não pode ter o direito de me estereotipar, carimbar, 
havia mulheres e crianças -, solicitaram ao Governo pois venho trazer um questionamento desta tribuna. 
transporte e alimentação, para que pudessem che- Como posso ser contra um camponês ou um 
gar até MaraM para negociar suas necessidades. O fazendeiro, se não tenho a menor dúvida do banzo, 
Governo foi intransigente. Eles fecharam a estrada da ressaca ideológica que existem por trás disso 
na terça-feira. A polícia foi lá. Eles deram um prazo tudo? Talvez sejam as últimas bandeirinhas de ma-
para a polícia arrumar transporte e alimentação e nipulação de idéias e mentes. Levaremos ainda 
desobstruíram a estrada. Na quarta-feira, a polícia mais uns dez anos para que isso se amenize. 
voltou, dando o recado de que não seriam atendidos Sr. Presidente, o nosso apelo é para que o Es-
nas suas reivindicações, de que eles pudessem fe- tado invista maciçamente na educação. Somente a 
char a estrada, e eles o fizeram. A Polícia, então, educaça-o liberta o homem desses estereótipos e 
veio com a ordem de desobstruir a estrada a qual-
quer custo. Agora, surge toda essa história de que marcas que lhe são carimbadas, tanto de direita 
fazendeiros pagaram a Polícia, etc. Penso que não quanto de esquerda. 
há nada de ideológico nessa questão. V. Ex", evi- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
dentemente, tem uma posição ideológica. V. Ex" é O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Se-
um homem oonservador, de direita. bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· 

O SR. GILVAM BORGES - Muito obrigado. Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

O Sr_ Ademir Andrade - V. Ex' defende os 
seus pontos de vista - o que é lícito -, e cada um de 
nós deve defender o seu. A reforma agrária, para 
nós, não é questáo ideológica; é questão de neces­
sidade. Os países capitalistas que mais progrediram, 
lizeram-no com reforma agrária: os Estados Unidos, 
o Japão, o México. Todos fizeram reforma agrária. O 
Brasil precisa, mais do que todos eles, de reforma 
agrária. O Brasil produz 70 milhóes de toneladas de 
grãos e pode chegar a 700 milhões. A reforma agrá­
ria é uma necessidade imperativa. O que ocorre é 
que, infelizmente, o nosso Congresso é extrema­
mente conservador e não permite que se facilite a 
concretização da reforma agrária. As pessoas têm 
medo dela como quem tem medo de bicho-papão. 
Como V. Ex" não é proprietário de terras, penso que 
deveria ser um dos primeiros a defender, a incenti­
var, a estimular a reforma agrária. A luta desses tra­
balhadores sem-terra, Senador Gilvam Borges, é a 
última alternativa que lhes resta. Quando eles falam 
para quem não quer ouvi-los, alguma coisa deve ser 
feita para que sejam ouvidos. Era a manifestação 
que queria fazer, atendendo à provocação de V. Ex". 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Ademir Andrade. 

Estereotipar é muito fácil. V. Ex' se intitula um 
homem de esquerda, mas, para mim, não faz muita 
diferença ser de direita ou de esquerda, pois acredi-

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N" 452,1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, combinado oom o 
previsto no art. 50, § 2" da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Exm" Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia a seguinte solicitação de informações: 

1. Qual é o resultado obtido pela 
CVRD com os estudos realizados na área 
do decreto de lavra n" 74.509, de 5 de se­
tembro de 1974, com relação à pesquisa de 
ouro? 

2. Qual a localização exata dos extre­
mos da área estabelecida neste decreto, de­
vidamente plotados em mapas? 

3. Quantos furos de sondagens foram 
feitos e qual a localização exata, plotada em 
mapa, de todos os que foram realizados na 
área deste decreto? 

4. Quantos furos foram feitos dentro da 
área de Serra Pelada e qual o resultado 
destes furos e a sua localização exata plota· 
da em mapa? 

5. Como se apresenta o ,'I" 
co da área em quPO>c 
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definições de profundidade em que o ouro quada, observado ainda, no que couber, o 
foi encontrado e a cota destes furos? disposto no art. 50, caput;' 

6. O que diz o relatório técnico de son- Justificação 
dagem que estabeleceu as reservas em 150 
toneladas de ouro? 

Justiflcaçãe, 

Através do meu requerime lto n· 28/96, dirigido 
a S. Ex" o Ministro das Minas Energia, fiz alguns 
questionamentos referentes à .irea de atuação da 
Companhia Vale do Rio Doce, tendo obtido da em­
presa alguns dados que na realidade não respon­
dem às nossas indagações, razão pela qual temos 
necessidade de que sejam complementadas as in­
formações solicitadas. 

Ademais, persiste a polêmica a respeito da lo­
calização dos furos das sondagens, pois temos in­
formações dando conta que alguns furos foram fei­
tos na própria Serra Pelada e Ilão apenas na deno­
minada Serra Leste. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1996. - Se­
nador Ademir Andrade, 

(À Mesa para de~isão.) 

O .SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O re­
querimento lido será despachE.do à Mesa para deci-, 
são, nos termos do inciso fll dCl art. 216 do Regimen­
to Intemo da Casa. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. l' Secretário em exercí­
cio, Senador Lúdio Coelho. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONsnTUlçÃO 
N· 21, DE '1996 

Modifica o incl!~o V do § 2" do art. 58 
da Constituição Fedl~ral. 

As Mesas da Câma ra dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos cio § 3· do art. 60 da 
Constituição Federal, promulJam a seguinte Emen­
da ao Texto Constitucional. 

Artigo único. O inciso V do § 2· do art. 58 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5~ ................................................ . 

§·2~·À~~~·5~·~:·~·;;;·~~~·d~·;;;~,é: 
ria de sua competênGia, cabe: 

V - convocar qualquer-autoridade ou 
cidadão para prestar depoimento: implican­
do crime de descbediência e condução 
coercitiva a ausência sem justificação ade-

" 

A importância das comissões no parlamenl0 
modemo já foi acentuada por muitos. Nas palavras 
de José Alfredo de Oliveira Baracho a comissão é 
como um microcosmo do plenário, permitindo a cele­
ridade e o aperfeiçoamento técnico do processo le­
gislativo. (apud Celso Ribeiro Bastos, Comentários 
à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, 1995, 4· vaI., 
tomo I, p. 258). 

Em nosso País, as comissões parlamentares 
vêm prestando valiosos serviços ao Congresso Na­
cional. Devemos, registrar, a propósito, que os pode­
res das comissões parlamentares foram fortalecidos 
e ampliados pelo legislador constituinte de 1988. 

Não obstante, ainda há falhas no que diz res­
peito ao funcionamento das comissões, sendo ne­
cessário saná-Ias. 

Com efeito, um dos problemas enfrentados pe­
las comissões ao desenvolver os seus trabalhos tem 
sido o não-comparecimento de pessoas, inclusive 
autoridades públicas, que solicitadas a prestar de­
poimentos em assuntos de interesse público, por ve­
zes se ausentam sem maiores explicações. 

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
tem o objetivo de ultrapassar esse obstáculo que ora 
dificulta o bom desenrolar das atividades nas comis­
sões parlamentares. 

Destarte, pretende-se, com a proposição que 
ora submetemos a apreciação dos nobres pares, al­
terar a redação do inciso V do § 2· do art. 58 do Es­
tatuto Supremo. 

A redação atual do dispositivo em tela diz que 
cabe às comissões, em razão da matéria de sua 
competência, solicitar o depoimento de qualquer au­
toridade ou cidadão. Isso implica Que não há obriga­
ção da autoridade ou cidadão depor, caso não quei­
ra, o que, não raro, tem acontecido. 

É certo que o art. 50, caput, da Lei Maior. pre­
vê a convocação de Ministros de Estado ou quais­
quer titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República para prestarem depoimen­
to em assunto previamente determinado, importando 
em crime de responsabilidade a ausência sem justifi­
cação adequada. \ ' 

I ,Entretanto, observe-se que esse preceptivo al-
cança com força vinculativa 'apenas os Ministros de _ .. 
Estado e titulares de órgãos diretamente subordina-
dos à Presidência I da República, esses últimos, 
aliás, acrescentados péla Emençla jConstitucional de 
Revisão n· 2, de 1994. I I 

' ,I 
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Daí a necessidade da modificação constante 
da proposição que ora justificamos, que pretende a 
seguinte redação para o inciso V do § 2· do art. 58 
da Lei Maior: 

"Art. 58 ................................................. . 

§ 2· Às comissões, em razão da maté­
ria de sua competência, cabe: 

V - convocar qualquer autoridade ou 
cidadão para prestar depoimento, implican­
do crime de desobediência e condução 
coercitiva a ausência sem justificação ade­
quada, observado ainda, no que couber, o 
disposto no art. 50, cap'Jt; 

Por conseguinte, se a autoridade ou cidadão, 
uma vez convocado para prestar depoimento peran­
te comissão parlamentar, não comparecer, nem 
apresentar justificação adequada, cometerá crime 
de desobediência e será conduzido coercitivamente 
à presença da comissão. 

A propósito, devemos anotar que o crime de 
desobediência está tipificado em nosso Código Pe­
nai como desobedecer à ordem legal de funcionário 
público (art. 330). 

Por seu turno, a condução coercitiva de de­
poente também está prevista em nosso direito (vg. 
art. 218 do Código de Processo Penal). 

De outra parte, em sendo autoridade o convo­
cado será observado ainda o disposto no art. 50 da 
Constituição Federal que prevê crime de responsa­
bilidade em caso de ausência injustificada a chama­
mento de comissão. 

Ante todo o exposto e em face da especial re­
levância da proposta de Emenda à Constituição que 
ora apresentamos, solicitamos aos ilustres Congres­
sistas o seu acolhimento. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1996. - José 
Ignácio Ferreira - Pedro Simon - Osmar Dias - José 
Bianco - Lucídio Portella - Beni Veras - Bello Parga -
Joel de Hollanda - Casildo Maldaner - Gerson Camata 
- Jonas Pinheiro - Flaviano Melo - Valmir Campelo -
Ronaldo Cunha Uma - Elcio Alvares - Ca~os Bezerra 
Nabor Junior - José Eduardo Dutra - Bened~a da Silva 
- Lúcio Alcântara - Marina Silva - Gilvan Borges - Ro-

_ berto Freire - Edison Lobão - Tot6 Cavalcante - Ro­
berto Requião - Sérgio Machado - Levi Dias - Lúdio 
Coelho - Ca~os Wilson. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO VII 
Das Comissões 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporárias, consti­
tuídas na forma e com as atribuições previstas no 
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua 
criação. 

§1· Na constituição das Mesas e de cada c0-

missão, é assegurada, tanto quanto possível, a rep­
resentação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da respectiva Casa. 

§ 22 Às Comissões, em razão da matéria de 
sua competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa; 

\I - realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil; 

111 - convocar Ministros de Estado para prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas atribui­
ções; 

IV - receber petições, reclamações, repre­
sentações ou queixas de qualquer pessoa contra 
atos ou omissões das autoridades ou entidades pú­
blicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autorida­
de ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos na­
cionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e 
sobre eles emitir parecer. 

§ 32 As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das au­
toridades judiciais, além de outros previstos nos re­
gimentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con­
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil 
ou criminal dos infratores. 

§ 42 Durante o recesso, haverá uma comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por 
suas Casas na última sessão ordinária do período 
legislativo, com atribuições definidas no regimento 
comum, cuja composição reproduzirá, quanto possí­
vel, a proporcionalidade da representação partidária. 

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
proposta de emenda à Constitu,ção que acaba de 
ser lida está sujeita a disposições específicas cons­
tantes dos artigos 354 e seguinws do Regimento In­
temo. 

A matéria será public.ada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça €i Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lúdio Coelho. 

S. Ex" dispõe de vinte minltos. 
O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisiío do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, anteontem, esta­
va em Buenos Aires numa re união do Mercosul, 
quando tomei conhecimento da invasão do Ministé­
rio da Fazenda aqui, em Brasília .. 

Acompanhei, com bastallte preocupação, o 
pronunciamento dos Srs. Senac ores e as notícias na 
imprensa nacional sobre a invasão no Ministério da 
Fazenda e nas usinas de gera ;:ão e distribuição de 
energia elétrica. Ouvimos há pc uco o pronunciamen­
to do Senador Gilvam Borges. Na minha avaliação, 
isso faz parte de uma mesma lilha de procedimento. 
Existe uma corrente minoritária de opinião pública 
que deseja contestar a ordem e, a lei. 

Quero falar aos Senadore s do meu País, trazer 
o meu apoio ao Senhor Presidente da República e 
lembrar que a grande maioria silenciosa desta Na­
ção que elegeu Sua Excelênc' a para fazer as refor­
mas de que a Nação precisa, as reformas que o 
candidato Fernando Henrique Cardoso prometeu à 
Nação, deseja que essas refol mas sejam feitas den­
tro da ordem, da lei e com respeito à Constituição. 

Quero afirmar aqui que () Presidente Fernando 
Henrique precisa estar muito atento ao que a Nação 
deseja, para que Sua Excelêllcia leve a bom termo 
as reformas, não obstante as provocações. 

Hoje, li em jomais de grande circulação em 
nosso País ameaças feitas pedo Sindicato dos Eletri· 
citários, no sentido de que iflm invadir mais usinas 
de geração e distribuição de energia, caso não fos­
sem atendidas as suas reivimlicações. 

A Nação precisa estar atenta. Não podemos 
permitir o desrespeito à aul:oridade constituida. O 
Presidente da República prílcisa ter a cautela que 
sempre teve na condução da administração pública 
do nosso País, mas deve ter energia suficiente para 
resguardar os interesses maiores da nossa Pátria. 

Era o que eu tinha a transmitir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ('Ialmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

S. Ex" dispõe de até 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, quero trazer, 
mais uma vez, a esta sessão do Senado a questão 
de mais um conflito que se avizinha no nosso Esta­
do do Pará. 

O Liberal, jomal de maior circulação no Pará, 
traz manchete abordando o problema do aumento 
de tensão em Serra Pelada, falando de lideranças 
ameaçadas de morte, apontando uma série de pos­
sibilidades de acontecimentos em função da falia de 
entendimento entre os garimpeiros e a Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, tenho defendido permanente­
mente nesta Casa que aquela área, por direito, per­
tence aos garimpeiros da Cooperativa de Serra Pe­
lada, porque foram eles que a descobriram em 1970 
e lá começaram a trabalhar. A Vale surgiu posterior­
mente a esse trabalho, tentando se apresentar como 
dona, utilizando·se de um alvará de decreto de lavra 
concedido para minério de ferro em 1974. Passa­
ram-se seis anos sem que ela absolutamente nada 
tivesse feito. Portanto, esse alvará deveria ter cadu­
cado, além do que havia uma dúvida muito grande 
sobre se ele englobava realmente a área de Serra 
Pelada ou não. Posteriormente, a Constituição brasi­
leira, por proposta nossa, estabeleceu que os garim­
peiros teriam prioridade no direito de exploração da 
área onde estivessem atuando. Agora, depois de de­
zessete anos de verdadeira perseguição feita pela 
Companhia Vale do Rio Doce e pelo Departamento 
de Produção Mineral contra os garimpeiros de Serra 
Pelada, por uma ação persistente e constante de 
chantagem, de perseguição, de dfficuttamento do tra­
balho dos garimpeiros ao longo de anos e anos, essa 
empresa e esse órgão do Govemo conseguiram afas­
tar esses trabalhadores de Serra Pelada, pelo menos a 
grande maioria deles, quase 90"10 - eles eram 80 mil, 
hoje estão reduzidos a 6 mil e poucos. 

Por um longo processo - a palavra correta que 
não me vinha à memória naquele momento era sa­
botagem - de sabotagem, a Vale do Rio Doce e o 
Departamento Nacional de Produção Mineral conse­
guiram afastar os garimpeiros pelo cansaço. 

Depois de fazer com que eles fossem embora 
- o lago onde está o ouro, a localidade da cava hoje 
tem um lago de mais de 70 metros de profundidade; 
portanto, necessitando de muitos recursos para se 
fazer a exploração do ouro -, eles começaram a fa­
zer há cerca de um ano e meio o que nós, que sem­
pre defendemos a democratização da exploração da 
riqueza mineral no nosso País e principalmente no 
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que se refere ao ouro, à cassiterita e às, pedras O Sr. Ernandes Amorim - Senador Ademir 
preciosas, e que já defendíamos que fosse feito há Andrade, tenho acompanhado o trabalho de V. Ex" 
muito tempo, ou seja, um estudo geológico do ga- em relação a essa questão. Sou oriundo de uma re-
rimpo, com perfurações de sondagem para estu- gião, onde o meu município é detentor da maior 
dar o solo. mina de cassiterita do mundo, Ariquemes, Rondônia. 

Se o Govemo tivesse o mínimo de boa vonta- Sabemos que neste Brasil mais de 400 mil garimpei-
de, o que faria ao longo de todos esses anos? Teria ros estão aí à margem da lei após 1988, quando o 
colocado uma equipe técnica do Departamento Na- DNPM ficou de regulamentar a profissão desses tra-
cional de Produção Mineral para fazer a sondagem, balhadores e não o fez. O DNPM jamais se preocu-
para orientar o garimpeiro onde deveria e onde não pou em defender os interesses dos garimpeiros. 
deveria trabalhar, para que o garimpeiro não traba- Esse órgão do Govemo sempre teve diretores afina-
Ihasse no escuro como sempre fez, facilitando o tra. dos com a Vale do Rio Doce, com a Paranapanema 
balho dele, orientando, ensinando novas técTlicas. e, por isso o garimpeiro ficou esse tempo todo aban-
Muito pelo contrário, eles só chantagearam e sabo. donado, marginalizado. Quando se descobriu essa 
taram o garimpo durante todos esses anos. Depois mina de ouro no Pará, assim como a de cassiterita 
de todo esse tempo, começaram a fazer a sonda. em Rondônia, evidentemente a guarida para a lega-

gemo Ora, é evidente que a sondagem não visa mais ~~af!.~ae;:p~~~~~n:~~::::,P~~~~s ; ~~ ~~~:a:~ ~;~ 
a servir aos garimpeiros; a sondagem visa a que a Doce. Em reunião esta semana, junto aos Presiden. 
Companhia Vale do Rio Doce faça a exploração da tes do BNDES e da Vale, em todas as exposições 
mina. que fizeram, vemos que não há necessidade da ven· 

Durante um ano e meio, fizeram essa sonda· da da Companhia Vale do Rio Doce. E dizem até 
gemo Inclusive, critiquei veemente a Cooperativa dos que com o dinheiro da venda dessa estatal o Gover-
Garimpeiros, porque esta permitiu que a Companhia no quer fazer assentamentos. Se se respeitasse o 
Vale do Rio Doce fizesse a sondagem sem um direito de 6 mil garimpeiros hoje naquela área, eles 
acompanhamento por parte dos garimpeiros e dos continuariam ali trabalhando e produzindo riquezas 
diretores da cooperativa. Eles informaram que esta- para o País dentro de uma profissão que aprende-
vam impossibilitados de fazer o acompanhamento, ram a trabalhar. Mas se retirarem eles de lá para dar 
porque a Vale do Rio Doce trabalhava cercada pela a mina à Vale, e esta vender o garimpo para grupos 
Polícia Federal. Eu disse: "Se fosse na minha casa, estrangeiros ou capital estrangeiro, evidentemente, 
isso não aconteceria, assim como não deveria acon- que essa gente ficará desempregada. O que arreca-
tecer na de vocês. Vocês estão errando ao deixarem darem com a venda da Vale não dará para assentar 
isso ocorreI". OS sem-terra que existem. Imaginem se aos sem-ter· 

Sabendo das pesquisas que estavam sendo ra acumular o número de garimpeiros que exploram 
feitas, no dia 27 de janeiro, encaminhei um requeri- esses setores? A Vale nem sabe o que tem na Ama· 
mento, através desta Casa, solicitando que a Vale zônia. Temos informações de técnicos que fizeram o 
do Rio Doce informasse ao Senado Federal o resul· levantamento na CPI da Mineração que avaliaram o 
tado das suas pesquisas naquele garimpo. Passa- subsolo da Amazônia em 1 trilhão e 500 milhões de 
dos 20 dias, a Vale do Rio Doce anunciou a deseo- reais. Senador Ademir Andrade, querem entregar 
berta de 150 toneladas de ouro na Serra Leste, que por 5 ou 10 bilhões de dólares um patrimõnio como 
não fica distante nem mesmo 1,5 quilômetros de é a Vale e o subsolo da Região Norte ou da Amazô-
Serra Pelada. nia. Tratando-se dessa mina de ouro, evidentemen­

Ora, a partir daí, surgiram dúvidas. A respos­
ta da Vale do Rio Doce não atende ao que pergun­
tei. Inclusive, hoje, estou fazendo outro requeri­
mento, reiterando o requerimento anterior, para 
que algumas questões sejam definitivamente es­
clarecidas. 

O Sr Ernandes Amorim - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita satis­
fação, concedo o aparte ao Senador Ernandes 
Amorim. 

te, que os garimpeiros deveriam ser o dono dessa 
exploração, porque a própria Constituição ~ da qual 
V. Ex' participou de sua elaboração em 88 - deu po­
deres às cooperativas e aos garimpeiros que esti­
vessem naquela área para serem os donos, ou seja, 
OS requerentes dessas jazidas. Por isso V'. Ex' tem 
razão. Oxalá que o Presidente, junto ao DNPM e ao 
Ministro das Minas e Energia, reconheça OS direitos 
de tanta gente que, não só nesse garimpo, mas tam­
bém em Rondônia, à mercê da sorte, sequer, tem 
um amparo legal. Por isso parabenizo V. Ex' por 
este discurso. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex", Senador Emandes Amorim. 

Reitero, portanto, o meu pHdido de informação 
à Companhia Vale do Rio Doce,. Faço questão, Sr. 
Presidente, de chamar a atençãJ do que estou que­
rendo saber, porque, agora, estou sendo extrema­
mente claro para que a Vale responda, sem fugir da­
quilo que precisamos saber. 

São as seguintes as informações solicitadas: 

1. Qual é o resu~ado obtido pela CVRD 
com os estudos realizados na área do Decreto 
de Lavra nº 74.509, dE, dezembro de 1974, 
com relação à pesquisa de ouro? 

E o que interessa de fato: 
2. Qual é a local zação exata dos ex· 

tremas da área estabelecidos neste decreto, 
devidamente plotados Ilm mapas? 

3. Quantos furos de sondagens foram 
feitos e qual a localiza(;ão exata, plotada em 
mapa, de todos os qu'; foram realízados na 
área desse decreto? 

4. Quantos furos foram feitos dentro da 
área de Serra Pelada e qual o resultado 
desses furos e a sua localização exata plo­
tada em mapa? 

5. Como se apresenta o mapa geológi­
co da área em quest~.o, com as respectivas 
definições de profunclidade em que o ouro 
foi encontrado e a cota desses furos? 

6. O que diz o mlatório técnico de son­
dagem que estabeleceu as reservas em 150 
toneladas de ouro? 

Ora, esses fatos são ab solutamente desconhe­
cidos da Nação brasileira, e não sei se o Departa­
mento Nacional de Produção Mineral tem conheci­
mento do resultado dessa sondagem. 

O Senador Ernandes Amorim mencionou aqui, 
mas a verdade é que o Departamento Nacional de 
Produção Mineral é comandado pelo Ibram - Institu­
to Brasileiro de Mineração. Quem define, dirige, 
manda, segue as técnicas é o Ibram, associação 
que congrega todas as grandes mineradoras deste 
País. É ele que dita as norrr as da nossa política mi­
neral e diz como o DNPM deve agir. O DNPM tem 
~ido, ao longo de,toda sua história, inimigo da micro~ 
Inineração, inimigo do garimpeiro, inimigo daquele' 
que tem condição de explorar a riqueza, ganhar al­
guma coisa com ela e reinvestir, aplicar, trazendo 
desenvolvimento a sua própria região. 

O meu Estado cresceu muito; é um Estado que 
tem imensas cidades que se consolidaram e se 

constituíram com o garimpo. Cidades como Reden­
ção, no sul do Pará, cidades como Altamira, Itaituba 
cresceram e se consolidaram com o garimpo, com a 
exploração do ouro pelo cidadão comum. 

A grande empresa, quando chega na :Iea, em­
prega pouca gente, ganha uma fábul:> ae recursos, 
nada paga ao Estado, porque ganna concessão de 
graça - o Estado lhe dá a concessão da exploração 
mineral sem cobrar absolutamente nada. Sobre o 
ouro, paga 1 % de imposto, quando paga, e sempre 
leva o dinheiro para reinvestir ou aplicar em outras 
regiões do País. 

De forma que essa situação em Serra Pelada 
está muito grave, muito mais do que se possa imagi­
nar. Os garimpeiros, a partir deste final de semana, 
resolveram radicalizar a luta porque depois que de­
nunciamos aqui desta tribuna que uma juíza federal 
sentenciou que a propriedade não é da Vale, esta 
recuou e começou a negociar. 

A negociação que a Companhia Vale do Rio 
Doce propõe se restringe a indenizar os garimpeiros 
que estão dentro de Serra Pelada - 6 mil garimpei­
ros -, pagar a eles as benfeitorias de suas casas, de 
suas terras para mandá-los embora, como também 
fazer um projeto com empregos, não sei exatamente 
como. O que ela quer é resolver o problema desses 
6 mil. Ocorre que a Cooperativa tem 22,7 mil asso­
ciados, pessoas que foram donas de barrancos e ti­
nham alguma participação. 

Serra Pelada foi um processo interessantíssi­
mo de divisão de riqueza. O dono do barranco ven­
dia ações desse barranco por toda a região. Na re­
gião do Sul do Pará e do Maranhão, não há médico, 
dentista, dono de padaria que não seja sócio de um 
barranco em Serra Pelada. Compraram um, dois ou 
três por cento de um barranco, a fim de que o dono 
original captasse dinheiro e fizesse o rebaixamento 
para a procura do ouro. Essa questão envolveu mi­
lhares de pessoas. 

Os sócios dessa cooperativa propõem ao Go­
verno receber uma indenização ou que o Governo 
deixe, definitivamente, tanto Serra Pelada quanto 
Serra Leste - é uma coisa só - para eles, para que 
possam, a partir dai, contratar empresas e fazer 
qualquer tipo de negociação. Não falta empresário 
que queira explorar em associaçãb com a cooper!lti­
va, que teria a sua participação no processo de ex­
ploração. Mas a Vale está intransigente, diz que é 

. dona e que está acabada a conversa. 
Há, portanto, a iminência de um novo conflito 

no Estado do Pará. Os garimpeiros estão reunidos e 
resolveram paralisar as sondas. da Vale do Rio 
Doce. Não aceitam que a indenização seja feita, ex-

I 
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clusivamente, para as 6 mil pessoas que estão em Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, para evi-
Serra Pelada, conforme a Vale, agora, está propon- tar que mais um conflito de grande ou de menor reper-
do. Antes, ela não queria conversa de espécie algu- cussão possa ali acontecer, como ocorreu no caso dos 
ma, mas depois que denunciamos e trouxemos a sem-terra. Não podemos viver apenas a esperar que 
sentença da juíza aqui e mostramos que ela não tem os fatos aconteçam para depois tomar as providências. 
direito sobre a área, a Companhia Vale do Rio Doce Então, eu o estou ouvindo e quero (fIZer que V. Ex" 
já está negociando, mas só quer negociar com os 6 está no caminho certo. Sou parlamentar há mais de 40 
mil garimpeiros. anos e sempre agi como V. Ex' faz neste momento. 

Os jamais de hoje noticiam que os garimpeiros Espeõo que o Govemo ouça V. Ex', que o Sr. Ministro 
- creio que para um processo de negociação - es- das Minas e Energia tome as providências adequadas 
tão querendo 2 bilhões de reais para abrir mão da e eficaZes para evttar preventivamente qualquer acon-
exploração da riqueza dessa área. Para chegarem a tecimento mais grave nessa área. Se for o caso, V. Ex' 
esse valor, eles certamente avaliaram as 150 tonela- poderá, inclusive, mais adiante, convidar o Sr. Ministro 
das de ouro que podem não ser apenas 150; podem de Minas e Energia para vir a uma das comissões -
ser 300, 400 toneladas ou muito mais do que isso. talvez a de Infra-Estrutura do Senado Federal -, a fim 
Ninguém conhece. A Vale trancou esses dados de dabater mais profundamente o assunto para que te-
como uma caixa preta. nhamos a solução para esse caso que envolve tantos 

Como ela é uma empresa pública, e a questão milhares de trabalhadores brasileiros. 
não pode viver escondida, não se trata de sigilo, es- O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a ma-
tamos entregando à Mesa este pedido de informaçõ- nifestação de V. Ex·. 
es e, a partir daí, Sr. Presidente, haveremos de defi- Quero acrescentar, Sr. Presidente, que o Senador 
nir quem tem razão. Em nosso entendimento, a des- Lúdio Coelho foi tão rápido em seu pronunciamento que 
coberta foi feita no ouro de Serra Pelada. não tive tempo de aparteá-Io. Quando eu menos espe­

Solicito à Mesa que agilize o máximo possível 
o encaminhamento deste requerimento ao Ministro, 
porque isso poderá ajudar a definir essa questão. 
Solicito, também, que seja transcrita nos Anais do 
Senado, como uma forma de alerta para o Govemo, 
para que novas chacinas não ocorram, matéria pu­
blicada no jomal O LIberaI de ontem, sob o título 
"Aumenta a Tensão em Serra". 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex· 
um aparte, Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita satis­
fação, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Antes que conclua, 
eu gostaria de dizer que ouvi o seu pronunciamento 
e penso que V. Ex· faz muito bem, como Senador 
pelo Pará, de alertar o Senado e a Nação e, por via 
de conseqüência, o próprio Govemo para os fatos 
tão graves que estão acontecendo no Pará, relacio­
nados, mais uma vez, com o garimpo de Serra Pela­
da. Não é somente agora que temos acontecimentos 
dessa natureza naquela área; há muito tempo, V. 
Ex", mais do que ninguém, sabe que vêm ocorrendo 
ali, periodicamente, vários fatos que nos preocupam 
a todos. Agora que estamos realmente vivendo um 
períOdO muito difícil no País, diante da crise social 
que se agrava como conseqüência da política eco­
nômica de combate à inflação, evidentemente que o 
Govemo tem que estar atento para o que diz V. Ex', 
sobretudo o Sr. Ministro de Minas e Energia e o Sr. 

rava, S. Ex" já havia descido da tribuna. Gostaria de s0-

mar-me a S. Ex" no que se refere à questão do diálogo. 
A atitude do Ministro Pedro Malan, ao dialogar com os 
funcionários, foi extremamente sensata, correta e lúcida. 
Muitas pessoas vivem a dizer que S. Ex' deveria ter 
mandado a polícia retirar, a qualquer custo, aqueles tra­
balhadores. Mas é preciso levar em conta que aqueles 
trabalhadores estão desde janeiro esperando o aumento 
salarial. Não é isso, Senador Humberto Luoena? Todos 
nós já falamos a favor desse aumento. Infelizmente, não 
nos cabe constitucionalmente· propor aumento, porque / 
essa é uma prerrogativa do Presidente, mas Sua Exce- / 
lência não concede o aumento, nem conversa com e!~ 
para diZer por que não o faz. 

Depois de quase quatro meses esperando ne­
gociação, entraram em greve; não foram recebidos, 
não foram ouvidos. Tiveram, então, que tomar uma 
atitude para serem escutados, e foi o que fizeram, 
no caso da ocupação do Ministério da Fazenda. 

Mas veja V. Ex· que, quando há diálogo, quan­
do há entendimento, tudo se resolve. É o que pode­
ria ter acontecido com aqueles trabalhadores sem 
terra, foi o que aconteceu com os funcionários públi­
cos e é o que eu espero possa acontecer com os 
garimpeiros de Serra Pelada. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

/ 

/ 
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AUMENTA TENSÃO 1-1.' SERRA 

Liderança ameaçada de morte é 
retirada do garimpo 1<>la Vale 

Pejo menos um IídElr garimpeira, bastante antigo em Serra 
Pelada e conhecido pela codinome de "Jucá·, teve que ser retlra~ 
do às pressas ontem pela manhã, jurtamente com sua famflja. 
Ameaçado de morte, ele, a mulher e ()s filhos foram retirados de 
Serra Pelada e transportados para Ca rajás a borda de um heli~ 
cóplaro da Companhia Vale do Rio 00(8. 

A infonnação foi passada por telefone logo cedo para a Ar 

dação de O Liberal por um morador d 3 Serra Pelada e confirma­
da pouco depois por um executiva da '/ale lotada em Carajás. De 
acordo com O' informante, a retirada de Jucá foi recomendada pe­
las autoridadeS policiais tendo em vish a clima de explosíva ten­
são que se abateu sobre O' povoada mls ultimas horas. Outros ga­
rimpeiros estãO' ameaçados de mortu e até OS funcionários da 
Vale já correm ~risco de vida", disse o informante, dizendo-se ga­
rfmpeiro e que pediu pam não ser identificado por medo de repre­
sálias. 

O funcionário da Vale. lotado na Superintendência das Mi­
nas de Carajás, considerou proceden:e a denuncia e admitiu que 
a direção da empresa já teme pela in':$gridade de seus emprega­
dos e de todo o pessoal técnico envolvido nos trabalhos de pes­
quisa em Serra leste. "O que eslá alx)Otecendo é um diálogo de 
surdos. Nós já fizemos tudo o que era passival fazer para manter 
aberto o diálogo. Fomos a uma reunião promovida pelo governo 
do Estado através de sua Procurador a Geral, participamos na As­
sembléia Legislativa de um debate Clmvocada pelos deputados e 
comparecemos, no Rio de janeiro, H uma reunião com técnicoS 
credenciados do governo do Pará fi do governo federal", disse 
ele. E acrescentou: 

"Em todas essas ocasiões, e,:ibimos documentos compro­
vanC\o de forma inquestionável os nossos direitos minerários e 
apresentamos propostas concretas 1= ara um entendimento com os 
moradores de Serra Pelada. E até agora a resposta que temos 
dos garimpeiros é o recrudesdmerto das ameaças, o t>'oquelo 
dos nossos equipamentos e a ImpoHiÇão de pesados prejuízos fi­
nanceiros.-

Radicalização <- A decisão :ros garimpeiros de rejeitar o 
acordo proposto pela Vale foi tomada na sexta-feira, 10. em as­
sembléia geral realizada em Serra Pelada. A categoria também 
decidiu radicalizar o movimento de reslstbncia às operações da 
empresa na região. Além de mante· a paraJisação das 13 sondas 
operadas por prestadoras de servj~:os contratadas pela Docegea 
_ empresa de pesquie-.as minerais l::-ontrolada pela Vale -, os ga­
rimpeiros ameaçaram destruir os equipamentos e até mesmo di­
namitar a Estrada de Ferro Carajás 

A retomada de operação das sondas foi uma das quatro 
condições impostas pela Companhia Vale do Rio Doce para ne­
gociar com a comissão dos garimp,,.iro$ que. na terçaAeira, 7, par­
ticipou na sede do Departamento 'lJacional da Produção Mineral, 
no Rio de Janeiro, de uma reuniãc com técnicos da própria Vale, 
representantes do governo do Estado. o prefeito de Curionópolis, 
JoãO Calmon Neto, e o secretário de Minas do Ministério das Mi­
nas e Energia. 

A proposta apresentada pela Vale na ocasião contém uryl 
projeto de matriz social que a~range programa habitacional, 
geração de empregos, capacitação de mão-da-obra e paga­
mento de indenizaçõês 'sobre· I)osse e benfeitorias para OS 
moradores de Serra Pelada. Todos esses itens acabaram re­
jeitados na :assembléiá geral dE sexta-feir~. Alguns garimpei­
ros que defenderam a continuijade das negociações com a 
Vale, admitindo por extensão a liberação das sondas, foram 
silenciados com ameaças, segimdo informações chegadas a 
Belém ontem pela manhã. 

Garimpeiros querem receber da 
estatal Indenização de R$2 bilhões 

Edivaldo Mendes 

serra Pelada - Em resposta à proposta da Companhia 
\fale do Rio Doce. de indenizar apenas quem tem benfeitorias em 
Serra Pelada e arrumar emprego para quem quiser ir trabalhar no 
centro-oeste maranhenS& (de onde veio a maioria dos que foram 
tentar a sorte no garimpo}. os garimpeiros decidiram que vão exi· 
gir uma indenização de R$2 bilhõespa~a deixar. 

A proposta foi decidida ontem de manhã, entre as Iideran· 
ças do sindicato, cooperativa e outras entidades que abrigam os 
garimpeiros. Pelas contas dessas lideranças, e com base no valor 
exigido, cada um das cerca de 22,7 mil filiados da Cooperativa 
elos Garimpeiros teria a receber pouco mais de R$8 mil. Segundo 
Q advogado da categoria, Roberto Garosi, o valor foi estipulado 
com base nas estimadas 150 toneladas de ou 10 da jazida desco­
berta pela Vale. 

Quanto à indenização das benfeitorias, o advogado disse 
que ela seria aceita em separado. Ou seja, cada dono de imóvel 
ou plantação dentro de Serra Pelada receberia não só a indeniza­
Ção das benfeitorIas como também a parte que lhes caberia dos 
R$2 bilhões. Sobre quem teria mais a receber desse dinheiro, o 
presidente do Sindicato dos Garimpeiros afinnou que as cotas se­
riam iguais, "independente de quem tinha barranco ou era apenas 
empregado dos donos desses barrancos~. . 

Mutta - Tão logo todos os citados na ação de interdito proI­
bitório proposta pela Vale sejam citados pela Justiça, o advogado 
dos garimpeiros vai contestar a ação da estatal, que foi liminar­
mente deferida pelo juiz Laércio Larêdo de Almeida, da Comarca 
de Curionópolis. A intençãO é evitar que sejam cobrados os R$1 O 
mil diários de multa impostos pela Justiça por causa da interdição 
CIo acesso a Serra Pelada. 

Na ação foram citados dirigentes da cooperativa (Francisco 
RoCha e Salustiano Assunção). do sindicato (Femando Marcolino 
e Manoel Marciano), da associação de garimpeiros (Aurino dos 
Santos). da associação dos bairros de Serra Pelada (Mauricio 
·Carioca" Braga), da associação dos eletricitários de Serra Pelada 
e os garimpeiros Agamenon Sales e Eliezer Jucá. Quando todos 
tiverem sido citados, o advogado dos garimpeiros tem um prazo 
eie quinze dias para fazer a contestação. 

Segundo Marcolíno, nesta semana será protocolada na 
Justiça uma ação para garantir as 100 hectares concedidos pelo 
governo federal para a exploração de ouro na cava 9rande e na 
área de rejeito de Serra pelada. Essa concessão foi feita através 
da Lei nl! 7.197, de 1984, e tinha duração de três anos "ou quando 
Q garimpo atingisse uma cota de profundidade det~rminada·, se­
gundo detalha a proposta da Vale encaminhada às lideranças ga· 

rimpeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Es­
gotou-se a lista de oradores inscritos. 

A Sr" Senadora Benedita da Silva enviou dis­
curso à Mesa para ser publicado na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno do Senado 
Federal. ' 

S. Ex" será atendida. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT·RJ) - Sr. 

Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, comemorou-se. 
em todo o país, no dia 12 de Maio, o Dia do Enfer­
meiro. 

Atividade básica da saúde, a Enfermagem rep­
resenta cerca de 53% (cinqüenta e três por cento) 
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do total de trabalhadores na área de saúde. Destes, 
98% (noventa e oito por cento) são mulheres que li­
dam, no dia-a-dia, com dupla e até tríplice jornada 
de trabalho. 

Na área hospitalar, a grande maioria desses 
profissionais convivem com inadequadas condições 
de trabalho: longas horas de pé, trabalho noturno, 
stress, convívio com a doença e morte iminente, 
grande esforço físico, desgaste visual devido à lumi­
nosidade interna, contato direto com pacientes por­
tadores de doenças inlecto-contagiosas, contato 
com medicamentos imuno-depressores e quimiote­
rápicos, contato direto com doentes em tratamento 
de radioatividade, contato com sangue e seus deri­
vados contaminados ou não, etc. 

A exposição a fatores que prejudicam sua saú­
de, por si SÓ, já os lazem merecedores de uma jor­
nada de trabalho especial. E esta é uma luta antiga 
da categoria, que teve inicio com a apresentação, 
em 1989, na Câmara dos Deputados, de proposta 
de minha autoria sobre jornada, piso salarial e condi­
ções de trabalho para OS enfermeiros, além de pro­
posições, com o mesmo objetivo, apresentadas por 
outros parlamentares, referentes aos auxiliares e 
técnicos. Os projetos tramitaram nas duas Casas do 
Congresso e, no dia 30 de novembro do ano passa­
do, o Senado Federal aprovou proposição que se re­
feria somente à jomada de trabalho. Apesar de ter 
sido aprovado por unanimidade, o Presidente da Re­
pública, desconhecendo a articulação da categoria 
junto aos líderes partidários, vetou integralmente o 
projeto, no dia 21 de dezembro passado. 

A partir de então, a enfermagem brasileira, 
através de suas entidades nacionais (Federação Na­
cional dos Enfermeiros e Associação Brasileira de 
Enfermagem) vêm travando uma luta incansável 
pela derrubada do veto presidencial. 

Sr. Presidente, a Enfermagem é o único setor 
profissional da área de saúde que ainda não con­
quistou esta jornada, sendo que as 30 horas sema­
nais é indicada para a concretização e fortalecimen­
to do Sistema Único de Saúde (SUS), através do 
justo tratamento aos profissionais responsáveis pelo 
seu funcionamento. Portanto, esta reivindicação 

- transcende o caráter corporativo para incorporar-se 
às lutas de interesse da sociedade. 

A regulamentação da Enfermagem tem sido 
uma luta árdua e incansável, com o propósito de 
aprovação de uma Lei que ofereça condições dignas 
e jornada de trabalho a esses profissionais, respon­
sáveis pela assistência aos pacientes nas unidades 
de saúde, vinte e quatro horas. A definição de 30 ho­
ras de jornada semanal de trabalho não significa rei-

vindicação de privilégios, mas sim a garantia da ne­
cessária igualdade entre os profissionais da área de 
saúde, em estrito cumprimento ao artigo 7°, inciso 
XXXII da Constituição Federal, que proíbe a distin­
ção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 
entre os profissionais respectivos, bem como a ga­
rantia de um trabalho de qualidade à população. 

O Congresso Nacional precisa confirmar a 
aprovação ocorrida em novembro passado pelo Se­
nado Federal, derrubando o veto presidencial, o que 
representa o passo inicial de uma longa caminhada 
com o objetivo de assegurar um melhor atendimento 
aos usuários dos serviços de saúde em nosso País. 

Nada mais justo, então, que os Enfermeiros al­
cancem esta conquista como presente pela passa­
gem de seu dia, transcorrido dia t 2 de maio, até por 
uma Questão de justiça, porque representa a igual­
dade de condições de trabalho que outras catego­
rias já possuem. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A Pre­
sidência designa para a sessão deliberativa ordinária a 
realizar-se amanhã, às 14h30min, a seguinte> 

ORDEMDODtA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 81, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 81, de 1994 (nO 3.434/92, na Casa de ori­
gem), Que altera a Consolidação das Leis do Traba­
lho, dispondo sobre o jus postulandi, a assistência 
judiciária e a representação dos menores no foro tra­
balhista, tendo 

Pareceres sob nOs 267, de 1995; e 202, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais - l' pronunciamento: 
favorável; 2' pronunciamento (nos termos do Re­
querimento nO 759/95): favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta. 

-2-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 26, DE 1995 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 26, 
de 1995 (nO 3.970/89, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a participação das partes interessadas 
nas reuniões de órgãos colegiados da administração 
pública direta, tendo 

Parecer sob nQ 190, de 1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
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-3-
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO 

N· 348, DE lE91 

Discussão, em turno supIE,mentar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Senadl) n· 348, de 1991, de 
autoria do Senador Nelson Célrneiro, que dá nova 
redação ao art. 9· do Decreto-lei n· 3, de 27 de ja­
neiro de 1966, que disciplina aE, relações jurídicas do 
pessoal que integra o sistema de atividades portuá­
rias, tendo 

Parecer sob nO 209, de 1 ~196, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n· 63, de 1993 (nO 1.858/91, na Casa 
de origem), que modifica a "edação do art. 22 da 
Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, que al­
tera o salário mínimo dos médicos e cirurgiões­
dentistas, tendo 

Pareceres sob nOs 187 E> 188, de 1996, das Co­
missões 

- de Constituição, JU'ltiça e Cidadania (em 
virtude de deliberação da Comissão de Assuntos 
Sociais, nos termos do OIí~io nº 7/95-CAS), pela 
constitucionalidade e juridiciclade do Projeto; e 

- de Assuntos Social'l, favorável, nos termos 
de substitutivo que apresenta. 

- 5·-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 98, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 98, de 1994 (nO 649/91, na Casa de 
origem), que modifica a Lei nO 7.347, de 24 de ju­
lho de 1985, que discipli'1a a ação civil pública, 
para estendê-Ia à segura'1ça, saúde e interesses 
difusos dos trabalhado reEI, e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres sob nOs 2N e 600, de 1995; e 216, 
de 1'996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1· 
pronunciamento: favorá'Jel ao Projeto, com as 
emendas n9s 1 a 3-CCJ, que apresenta; 2· Pronun­
ciamento: favorável à er.lenda n" 4, oferecida pe­
rante à Mesa; e 30 pronullciamento: (nos termos do 
Requerimento nº 1.301/9!;, de reexame), ratificando 
os pareceres anteriores, apresentando, ainda, a 
emenda n" 5-CCJ, de red 3çãO. 

- 6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 264, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento nO 1.589, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 264, de 1995, de autoria da Senador 
Pedro Simon, que altera a redação da alínea e do 
art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
que institui o Código Brasileiro de Telecomunicaçã­
es, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Roberto Requião, em substitUição à 
Comissão de Educação. 

-7-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N°27,DEI995 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares e outros 
senhores Senadores, que dá nova redação à alínea 
e do inciso 11 do § 52 do art. 128 da Constiluição Fe­
deral, tendo 

Parecer favorável, sob nº 822, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h30mín.) 

ATA DA 61' SESSÃO DEUBERATIVA 
ORDINÁRIA REALIZADA EM 9 DE 

MAIO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 10 de maio de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na ata, à página n9 7850, 2' coluna, republique­
se, por haver saído com incorreções, o seguinte: 

PARECER N° 235, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n" 102, 
de 1993 (nO 2.801, de 1992, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n2 102, de 1993 (n· 2.801, de 1992, na Casa 
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de origem), que altera dispositivos dos Decretos- Art. 3° O caput do art. 82 do Decreto-Lei nQ 

Leis nOs 1.001 e 1.002, de 21 de outubro de 1969, 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código de PrO-
CÓdigos Penal Militar e de Processo Penal Militar, cesso Penal Militar - passa a vigorar comas seguin-
respectivamente. tes alterações: - . 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de maio de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Renan Calhei­
ros, Relator - Emilia Fernandes - Eduardo Suplicy. 

ANEXO AO PARECER Nº 235, DE 1996 

Dispõe sobre a jurisdição dos cri­
mes dolosos contra a vida praticados por 
militares, alterando dispositivos do De­
creto-Li nO 1.001, de 21 de outubro de 
1969 - Código Penal Militar - e do Decre­
to-Lei nO 1.002, de 21 de outubro de 1969 
- Código de Processo Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 9° do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 

de outubro de 1969 - Código Penal Militar - passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9° ................................................. . 
11- ....................................................... . 
c) por militar em serviço ou atuando 

em razão de sua função, em comissão de 
natureza militar, ou em formatura, ainda que 
fora do lugar sujeito à administração militar, 
contra militar da reserva, ou reformado, ou 
assemelhado, ou civil; 

f) revogada 

§ 12 O processo e o julgamento dos 
crimes de que trata este artigo, quando dolo­
sos contra a vida, consumados ou tentados, 
e cometidos contra civil, serão da competên­
cia da Justiça comum, exceto quando mani­
festamente caracterizados no inquérito os 
casos de excludentes de criminalidade. 

§ 2" O inquérito policial militar, nos ca­
sos contemplados no parágrafo anterior, 
será realizado pela autoridade militar res­
pectiva. 

Art. 2" Ao art. 23 do Código de Processo Penal 
Militar é acrescido o seguinte parágrafo: 

"§ 3° Nos crimes dolosos contra a vida, 
consumados ou tentados, praticados contra 
civil, a Justiça Militar, ouvido o Ministério PÚ­
blico, encaminhará os autos do inquérito po­
liciai militar à Justiça comum, ressalvado o 
disposto no final do § 1· do art. 9" do Código 
Penal Militar." 

"Art. 82. O foro militar é especial e, ex­
ceto nos crimes dolosos contra a vida, con­
sumados ou tentados, praticamente contra 
civil, a ele estão sujeitos-" em tempo de paz: 

" 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

ATO DO PRESIDENTE N0 25, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2·, da 
Resolução n" 42, de 1993, resolve nomear SILVIO 
LEITE CAMPOS para exercer o cargo, em comis­
são, de Assessor, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com exercício na Presidência do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 13 ne maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 26, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
da Resolução nO 42, de 1993, resolve designar HYP­
POLlTO DA SILVA, Técnico Legislativo, Área de Po­
licia, Segurança e Transportes, Especialidade de 
Transportes, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, para substituir o Diretor da 
Representação do Senado Federal no Rio de Janei­
ro, Símbolo FC-8, durante os afastamentos e impe­
dimentos eventuais do titular. 

Senado Federal, 13 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 577, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2°, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 5798/96-5, 
resolve dispensar o servidor ANTONIO OSCAR 
GUIMARÃES LÓSSIO, matrícula 3825, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-D6, 
do Gabinete do Senador Lúdio Coelho, com efeitos 
financeiros a partir de 19 de abril de 1996, manten­
do-o lotado no mesmo Órgão. 
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Senado Federal, 13 de maio de 1996. - Aga- COIMBRA, matrícula 3669, ocupante do cargo efeti-
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. vo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 578, DE 1996 

O Diretor-Geral do SenadJ Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidor'es do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 5798/96-5, 
resolve designar o servidor AJ\,TONIO OSCAR GUI­
MARÃES LÓSSIO, matrícula 3825, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislalivo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legisl ~tivo, para exercer a 
Função Comissionada de Sllbchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete cio Senador Lúdio Coe­
lho, com efeitos financeiros a ,:lartir de 19 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 13 de maio de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-G6ral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 579, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela ReSOlução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 5931/96-7, 
resolve dispensar a servidora NICÉA DE OLIVEIRA 

/ 

de Processo Legislativo, da Função Comissionada • 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-G3, do Gabine-
te do Senador Bernardo Cabral, com efeitos finan­
ceiros a partir de 23 de abril de 1996, e lotá-Ia no 
Gabinete do Senador lris Rezende a partir da mes­
ma data. 

Senado Federal, 13 de maio de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 580, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6º, § 2º, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 5931/96-
7, resolve designar a servidora NICÉA DE OLIVEI­
RA COIMBRA, matrícula 3669, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Iris Rezende, com 
efeitos financeiros a partir de 23 de abril de 1996. 

Senado Federal, 13 de maio de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

/ 

/ 
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(:\"STlTCTO nE PRF.\'IOÊ,\Cl..\ DOS (,O:'\GR~SSIST.-\S_ /PC 

!.':A UAo,' R[lo~IÁO nTIU.ORDI!\'.~RIA DQ 
CO"lStLuO Dt:LlS[/VoTlVO DO IPC, 

REALIZADA [M 11 O[ rEVIRE(RO DE 1'J'kó, 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de: hum mil, novecentos e 
noventa e seis, ás de7eS5ete horas, reuniu-se, extraordinan"amente, o Conselho 
Deliberativo do hlstituto de Previdência dos Congressi~tas - rPC. em sua Sede, 
situada fiO Anexo I da Câmara dos Oeputados, 25a andar, sob a presidência do 
Excelentissimo Senhor Deputado Heráclíto Fortes, com a presença dos Senhores 
Conselheiros Sefladores Nabor Junio(, Carlus PatrOC1llio, Lucio Alcântara, 
Deputados Manoel Casrto, Zila Be.zel'fl, Theodorico ferraço, Wílson Braga. 
Pedro Correia e freire Junior. Presentes, tarnbem, o Vice-Presidente, Senador 
Carlos Be.le~ o Dlre.tor~Ex.ecurivo, Afrisio Vieira Lim;' f."ilho; e o Secretário do 
Conselho, DoutQf Raymundo Urbano, Verificado o quórum regimental, o 
Presidente deu inicio aos trabalhos. a['rindo a discussão, ele disse que o motivo 
desta rÇ\lJlíão extrllordinázia era para o Conselho tomar cOnhedmento, discutir e 
formar pOsiç!o sobre os Iiltimos acoBttcilnentos resultante da Proposta de Emenda 
à Constituição que trat.. sobre a Previdencia Socíal e QOr exten::.âo, sua 
repercuS$.ão ao nosso Instituto. Lembrotl que na última ~uniâo ordinária. de$te 
Conselho. reali~ no rua 14 de deumbro último, ele trouxe uma informação 
sobre ~sa proposta do Governo. A informaÇ-lo era de que, resultante a !.Una 
reuniao do Colégio de Lideres nO Congresso, a questao do lPC ficaria para ser 
trataóa nO momento da elAboraç40 da Ui Complementar. Disse que achou essa 
deci1io dos lideres muito l\icida. porque se teria tempo sJJt\ciente ~ examinar a 
ql1Cstlo COJD estudos mai, eprofw:Jdados. podendo mesmo na oc.asil(), adequar o 
IPC a uma fórmula conciliatória. OtwJdo tuck, nos parecia resol",do, disse o 
Presidente. 03 acontecimentos se preçipitatam oom a posiçâo do Presidnete da 
Câmara JYOC8Odo a propOsta e aO ntesn'O tef'nt>O anWlóando a extinçJo pura. e 
simples do ~. Continuando, disse que o mo~to DIo deixa de ser preocupante. 
porqUc a nuwa voutou·se contra o msütuto. irtformandO de (onna dirtorcida a 
rea1idade do IPC, colocando assitn a opínJiIO Pública contra a·lnstituiçAO. Dado 
eSSC5 acxmtecimentos. entendeu , nCces$idadCI desta çonvocaçAo extraOrdinária 
para que este C()1egíado possa. COrDO lDIl todo, adotar proVidências administrati\rU 
e defender a pettnídade dQ Instituto. Em seguida, o Presidente ÇOIIsultou $Otn a 
tea~ dos empréstimos e do financi~ de wiculos. O primeiro a emitir 
opinilo foi o Dev. Manoel Castro. Segundo ele, o momento nJo se revela 
OjIOrtuno ..... isso, dcVC<1<io pRVOl_ lIIlOfO • 1inalídaJ< p<eetpua do Im.tu ... ' 
que e ;l da pre\ldênCla propna11lente dita No rnomcr1tO, a reabcnura desses 
t:tnpks\u·,)I)S podera Jar uma conulação de mal!> um pn'>\\cglO, alnbUlndo a lIuS 
?ar\amcnlares Seu ~olo é contra. FOfilln ouvido lodos os outros Conselheiros!;! o 
resultado foi no s!;!fludo de não reabrir os empréstimos. Resguardados porém 
aqueles casos de extrema nece:;sidade compro\ladam~nte grave, premente e 
inadiá .... el. Continuando, o Presidellfe disse que eSl.a cJal1Orando um qucslionáJio 
sobre o CPC pata encaminhar a tOdos os par/amentaiCs. A finahdade desse 
questionário é identificar a tendência dos Jlar!amenl;l1es. O questionário é 
constituído de quatro dens: o I a se o fPC cofltinua com o 1l1esmo sistema, mantida 
a lei 7.087/82: 2a se: o IPC continua C()m lfIodifÍl::açõcs, ajlJstando as contribuições 
e beneficios ao da Previdência Oficial; o )a item, se o lPC contil\Ua, com 
modificações. ajustando Q seu sistema ao cta Previdência Complementar e 
finalmente: o 4" item, se extingue o lPC, garantidas as ~ns.ões e devolvendo as 
contribuições aqueles que ainda 1140 recebem pensão dt Instituto. A idéia da 
emissão desse questionário foi aprovada por tOdos 0$ ~rthores Conselheiros. O 
Presidente disse que ele pessoalmente acha que , grande maioria das 
parlamenlares nlo assimilario a extinçlo pw:a e simples do lnstituto. O 
Conselheiro Theodorico fen-aço disse Que nAo entende t>orque esse tratamento 
díferencíado oom o lPC qlWldo tlUltos outros institutos Ilâo foram atingidos. A 

I Deputada Zila Beurra disse que , Previdencia Parlamentar é adotada em quase r todos os países do mundo, e em alguns dele~. o sisten1a é mais liberai que o 
I nosso. O Dep. Pedro Correia disse que a imprtnSa distorce a realidade do [PC. 

fica pregandO C{ue Deputado e Senador se apo$et)tam cottl 8 anos de mandato e 
omite, proposítadamente G.ue é proporcíortal aos anos de mandato e que a idade 
mínima é de 50 ~, p;ua obtcnÇAo desse direito. thssc também que os 
pensionistas do lPC. sao (!S únicos que continuam contribuindo para o órgto. 
Oisse que s!o pouquIssimos os pensionistas que percebem a peIl.$Io integral. 
~guntou ao Presidente q~tlU. seriam eles1 O Presidente, exibindo UIlIB relaçlo . 
completa dos pensionistas, respoudeu que a pensJo integral era ~bida por 16 
ex-paria.mentaru.. notnituuldo todos eles. Em seguida. os Conselheiros foram 
c:omunicactos da n~í~ 60 C:OdlparecÚDemo de!es em plenáriO Para 
di&:urirem matérias imporuntes, eaa vista diSso. o ~identc. diundo que a 

depender dos aCOllleciJnentos matcaria outra reunião para tratar dos asSUJltos 
atinentes a refoona preyidenciária e su. , repercussão ao lPC, encerrou a rcuruao 
às ito lw minutos. . E. para constar, eu 
~~ifd~~'i!'d:'#:~r4~RA YMUNOO URBANO. Secretário, laVfel a 
" e Ata que, cI . lida; 'scut!~e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presi . ente e pelos 1llembn» do caú1tÍo C selho Deli~vo. . r -... ~ ,1\ 

ATA OA I· REUSI,.fO OIWIS-{R14 Co.\')(' \ T. t DOS 
CO.\'SEI.ffOS DELlBEfUTn:O t: CO,\SLLTHO, 
REAUZ.·W,--j E.lf /.I DE D/2F:.ttBRO DE 1995. 

Aos quatorze diils do mês de detembro do ano de hwn mil. 
novecentos e noventa e seis, as onze horas, reunIU-se ordmanamente os Conselhos. 
Dellbcrativo e COJ1sultivo do In!>tihllo de Previdência dos CongreSSlscas-IPC. em 
sua sede. sitJJada ao Anexo ( da Câmara dos Deputados, 25" ;l1ldar, sob a 
Presidência do Ext:elentissimo Senhor Deputado Hl!'rácJtW Fortes, com a presença 
dos. Senhores Conselheiros - Deputados Manoel Castro. MárciO Fortes. Z,/a 
Be:ttrra. Doulores Daso Coim~t<l-e..~ ~ord; pelo Conselho Delibcrativ" 
e do ex-Senador e ex-Presidente do IPC, Passos Porto representando o Conselho 
Consultivo. Presel1les. também. o Doutor AIrisio Vieira Lima Filho, Diretor­
ExecutivO e o Doutor Raymundo Urbano, Consultor Juridlco. funCIOnando como 
Secretário dos Conselhos. Observado o quórwn regimental, () Presldeme deu 
inicio aOS trabalhes dizendo que esta reW1iaD coo.junta havia SIdo convocada e 
eSlava sendo realitada por força do disposta no artigo 13 da Lei n" 7.081/82, qlJe 
trata sabre a ptogramaç40 adrninistrativo·,fillallceira do IPC para o ano 
subsequente. O Ptesidtnte disse qUe antes de comeÇar a pauta dos trabalho" 
gostaria de tra7p do conbecinlento do Conselho ínfonnaçôes S()bre o projeto de 
govemo sobre a previdência SOCial em relaçao ao lPC. Continuando, disse que o 
Colégio de Lideres 00 CongreS$O, em reunião decidiu que a questão do lPC ficana 
para ser tratada nO momento da elaboraç30 da Lei Complementar. Disse qlJe 
achou bOm, porqUC se teria fll8.is tempo para lUer estudas rnajs apurados no 
sentido de se enCOOtnlr uma fórmubt coociJialória O Presidente propos ao 
Conselho o CtlyU, de uma correspondencljl de agradecimentos à todos os 
parlamentares que se engajaram nesta nossa luta. Com destaque aO! Deputados 
Jonival. Lucas. Prisco Viana, Jacksoo Wag;ner, Ibraim Abiakel e ao nosso 
companheiro Dep. Manoel Castro. O Conselho aprOVou a proposta do Presidente. 
Feitas essas oonsideraç6ea, o P'l'CSidente passou a discurir a pauta dos lraballtos e 
determinou ao Sectctário a leinn da Ata da ReuniJo Ordinária anterior. realizada 
no dia 21 de Sl::tcmbro de 1996 ~ Após 8 leitura, 8 Ata (oi colocada em discussão 
se8lJ..ida de votaçAo. lendo sido aprovada sent restriçõe'S .. Continuando, o 
Presidente apresentou e fez distribuir com os membros presentes, demonstrativos 
financeiros sobre a atUaI situaçIO do lnstituto. deles, constando 83 atuais 
disponibilidades peeu:ni8rias. as apücaçõe!. a curto prazo, os investimento!! de Ulll 

modo geral, o rea1it.ável a longo prazo C; finalnlcnte. a receíta oriunda dos ~l.Igutis 
dos imóveis do IPC. Alada lObrt eua mattria. ° Presidente ~stou informacõcs 
c:omplementues., D8 medida cpIC ia sendo solicitado. EC1 seguida, o Presidente 
apttScntoU o forncc:eu 8 todos os membrofI 40 Conselho, uma pa$I:a contendo tod,as 
as cópias da documentaçào rdatl\amente a Programaplo ,\dmll1J.>lrall\o­
Fmancelra do IPC para o exercíCIO de 1996 Em seglJJJa, o PreSidente fá a leHllra 
em ~oz alIa do seu Relatóno, fornecendo todos os elementos e c\pltcaç6es s-obre 
tudo que lhe era pergunlado. Após a Iertura do ReJatano, o Pre:>ldenle colocou a 
matéria em discu.ssão e votaçilo, lendo sido aprovada por Uflaflllludade pelos dOIS 
colegiados. Conjinuando, o Pre~idente colocou em discussão, segUJda de votaçào 
os Balancetes Contábeis refererltes aos meses de agosto, setembro e outubro de 
1995, com pareceres favoráveis pelo R.elator, Conselheiro Nilson Gihson. 
Colocada em votação, todos os senhores Conselheiros acompanharam o voto do 
Relator. sendo assim. aprovada por unanimidadc. Em segtuda. o PreSIdente 
colocou cm discu.ssão o Relatório do Senador Nabor Júnior pelo indefenrnento ao 
Processo na 192919;, do ex-Deputado 000 Santos Cunha. que pede sua exclusao a 
folha de pensionitas. depois de ter pedido sua reclusão cm caráter irrevogá .... el da 
referida folha. O Preside'llte, del;crrnlllOll ao Secretàrio a leitura desse relatóno, o 
que foi fcito. Após a !eitura, o Conselbeiro Passos Pano disse q.ue esse assunto 
nao deveria esgo~ar·se por esse parecer. propos que essa r.1ateria fosse 
condicionada a uma sindicância por se tratar de um beneficio exter.sivo a famJlia 
di) requerente. Se for o caso. dçv~se ouvir a advocacia da Lln.ião OU mesmo ao 
TCU .. Acha" Que até a famíliJl do interessado, deve ser ouvida. O Deputado 
Manoel Castro manifestou-se dizendo ~ue. a principio estava na mesma tinha de 
peJJSamenlo do Relator Senador Nabo, Júnior, ma:!! 8í:ha que a proposta do ex:­
Senador Passos Porto tem um enfoque muito importante. Manoel Castro disse 
que deve--se resguardar os diteítos da família. Todos Os outros membros dos 
ConseUtos, acolheram a propo5ta do ex::~Senador Passos Porto. O Presidente. 

T 



07988 Terça 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

retirou a matéria da pauta dos trabalhc:Js e detenIlÍll,lU ao Consultor Jurldico do !PC 
adotar providêm:ias para a reaJizaçAo da sindícincla proposta. Continuando, o 
Presidente anunciou () UItimo ítem da pauta ApJeciação de processos diversos. 
deferidos por ele ad-referendum. do Conselho [lelíberativo. num total de 86S. 
=do 3&3 de auxilio-doença deferido. 05 .. >ilio-doença indeferido.446 de 
Inseri," de Segutados FaouJ-' 024 de Pensllo. 02 de Rev;sao d. _. OI 
de Auxilio-Funeral. 01 lntegralizaçao de Carhciao OI de Caneelamento de 
[nscrição. Colocados em discusdo c votação. foram todo, referendados pelo 
Senhores Conselheiros. Continuando, DO último i:em destinado ao que ocorrer, O 
Presidente disse que trazia ao conheCimento tios senhores Conselheiros urna 
preocupaçAo em relaçio ao pecúlio requerido pelos herdeiros do DI'. Ulisses 
Guimarães. Disse que através de sentençajudic.al, a morte do'Or. UliSSC! tinha· 
sido presumida Resultante esse fàto. OI berdein:$ cst!a se habilitando ao pecUlio. 
Disse que as Mesas da Câmara,das DcputaCos fi do Senado Federal. estio 
encontrando dificuldade;, de solucionar esse ploblema. porque a morte do Or. 
Ulisses se deu na iegislatunl· passada c os dei contos das duas diâriu de cada 
parlameatat de que trata o I:>c::crtto-Legislativo a" 29/81, nIo se pode fazer naquela 
época. porque o corpo dele nIo havia sido cllCODtrado. O Conselho ouviu ~ 
pala\Tas sobre a preocupação do Presidente, mas nenhum membro elfulÍu opl/11ão 
a ~sse respel/o. Nesse momento. o SI!CretMlIJ do Consl!!ho, que é Consultor 
Jurídico do lPC, pediu a palavra para dizer que entendia a preocupação do 
Presidente sobre a questão, disse,conhecer do r=spe;to e da afeição que de nutria 
pelu Dr Ullsses, mas, que este problema do pecúlio ~ da responsabIlidade 
mtransferivt:1 das duas Casas do Congresso. O IPC, nesses casos, funciona como 
mero deposltãno e repassador desse beneficio, que foi Instituído pelo Decreto 
Leboisla!Jvo n° 29/81 Em seguida. o PresIÓI;nte. dizendo apro\,e;tar*sc: desta 
oportunidade, agradeceu ao seus pares, assim como a todos os funcionários da 
Casa, e apoio e colaboração que tem recebldc de todos. Disse desejar um Natal 
de paz ;: um Ano Novo repleto de realiz,nçôes e felicidades, Continuando, 
deteoninou a transcrição na Ala dos trabalhos je rodos os procesSQs referendados 
pelo Conselho, contanne tiruJos e nwneraç!o seguintes; a) Au:ólip.Doença 
Defendo * 2735/95, 2732/95, 2728/95, 2689/95, 2680195, 2723/95, 2682/95, 
2677195. 2146/95. 2737/95, 2722195. 210:,195. 2710/95. 2678/95. 21(9/95. 
2736195, 2752/95, 2690195, 2458/95, 270"1'95, 2699195, 2753/95. 2679/95, 
2751/95, 2733/95, 2747/95, 2734/95. 211"1/95, 2841195, 2820195. 2842/95, 
2765)95, 2854/95, 2766/95, 2462195, 2811195, 1845/95, 21H/95, 2843/95, 
2764/9.1, 2817/95, 2813/95. 2818/95, 286~I9S, 2881/95, 2783/95. 2776/95, 
2774/95. 2899/95. 2901/95, 2857/95. 2863195. 2814/95. 2890/95, 2&87195. 
2900/95. 2815195. 2871/95. 2190/9', 2941/95. 2&86195. 2791/95. 2198/9'. 
2129/9'. 2844/95. 28&0/95. 2816/95. 2838/9'. 28'6/95. 1799195. 2812/95. 
27\4/95. 2&40/95. 2149/95, 2858195. 2819/95. 2855/95. 2814195. 2839,~S. 
2761/95, 2873195, 2&91195. 2929/95. 29:;6/95. 2967/95. 2931/95. 2893195. 
2186/9'. 2932195. 2928195. 29&1/95. 29:13/95. 2953/95, 2188/95. 2997195. 
2951195, 2872/95, 2919195, 2889195, 28 l i2!9S, 2875195, 2187/95, 2784195. 
2911195. 2785195. 2882195. 2922/95. 28""95. 28&S/95. 29&8/95. 2923195. 
2998/95. 2991195, 3002195. 2934/95. 2914J95. 3001/95. 2955195. 3113/95. 
2952195. 2971/95. 29&9/95. 2934/95. 2992/95. 3000/95, 2930195. 3045/95. 
3059195. 3066/95. 3080/95. 2974195. 3032/95. 3014/95. 3007/95. 3040195. 
2775/95. 3031/95. 2969195. 2942/95. 3C44I9S. 2980/95. 2990/95. 3030/95. 
3036/95. 2943i95. 3043/95. 2954/95. 3(115/95. 3003195. 3090/95. 3104/95. 
3041195. 3088195. 3017/95. 3094/95, 3()78195. 3101/95. 3016/95. 3093/95. 
3089/95. llIS/95. 3112195. 3067/95. 3121/95. 3042195. 3107/95. 3128195. 
3127195. 3050/95. llI4/95. 3120!95. 3105/95. 3051195, 3058/95. llI9/95. 
3126/95. 3053!95. 3069/95. 3079/95. 315219S. 3154/95. 3124/95, 3139/95. 
31lS195. 3168/95. 3054195. 3151!95. 2165195. 3068/95. 3102195. 3163!95. 
3052/95. 3165/95. 3149195. 3156/95. 2924!95. 2859/95. 3170/95. 2979/95. 
3116195. 3060/95, 3140/95. 3166/95. 3103/95. 3087195. 3167/95. 2&82195. 
3183/95. 3164195. 3169/95. 2970/95. ,172/95. 3157!95. 2918195. 3189195, 
3188195. 3187195. 311!6J95. 3179/95. '1J8l/95. 3202195. 3288195. 3317195. 
3293/95. 3278/94. 32%96, 3272195. ;I306J95. 3284195. 3190/95. 3300/95. 
J:')~ \)~. )3 !II -1':; 3251/ \)5. )2' I <)5J~~'l ')5, 32S2 '15, E~J 'H. 3230 1l5. 
J2 11"1 'ol5, 329~ 95. 3~.32,'J5, 3!3J "'5. 3.260 <)5, 31 73.<J5, 3231-\ 4S, 3.:'21.95, 
3IS1<}5, 299<')'15. J250Cj), JI8VJ5, 3262.9, J2·1595, .3~6V~S, ]2..\<)4;, 
323695, J225 <)5, 318595, 32.095, 32 .. \1,95, 3158,95, 3235,95, 3115;95, 
3237 QS, 32~2·95, 3233195, 3231 l 95, 3248 .. 95, 320ó;Q5, 320..\,'95, J)]7,95, 
3283/95, 2770,95, 328~195, 3336/95, 3217·95, 320&95, 3160;955, 3352/95, 
3301/95, 3338,95, 3313,95, 3390195, 327..\,95, 3207/95, 3273195, 3308 .. 95, 
3]95195, 330195, 3286/95, 3280195, 3305195, 3307/95, 3291/95, 33JQ195. 
3205/95, 3163/95, 2227;95, 339it9S, 3381/95, 3367/95, 3309r95, 3358.95, 
338,,\(95, ':;364/95, )J~Oj95. 3289/95, 3356(95, ))92/95, 3400/95, 3411;95, 
32 \ 5195, 3396iQ5, 3287/95, 3385/95, 3406195, 3401195, 338)/95, ·3326/95, 
3327195, 329{)/95. 3413r95, 33! 8/95, 3394,95, 3409;95. nOlJt95, 3393/95, 
3,281195, 3270/95, 3325/95, 3316195. 3407í95, 3405/95, 3362/95, 3419195, 

3368/95. 3414/95. 3341195, 3354195. 3361195. 3372195, 3359/95. 3365/95. 
3505i95. 3319/95. 3445/95, 3418/95, 3430/95. 3480/95, 3357195. 3153195. 
3416/95. 3450195, 3442/95. 3421/95. 3432195, 3451195. 3408/95. 3454195. 
3277/95. 3452/95, 3363195, 3444/95. 3472/95. 3433195. 3420195. 3438195. 
3427195, 3470/95, 3434/95. 3473/95. 3458/95. 3411195. 3426195. 3466195. 
3459/95.3464195.3443195.3404/95.3415195, 3441195. 34>7/95, 3417195; b) 
Aul.ílio--~bça Indderido - 2718/95,2631/95, 1691/95.3092/95,3171/95; c) 
Requerimeoto de Pemio * 2264/95. 2772/95, 2567/95. 2709/;95, 21899/95. 
2884/95. 2823/95. 2921/95. 2&22195. 2896195, 2937/95, 3033/95. 3129/95. 
3095/95. 3026/95. 3150195. 321S/95. 3315/95. 3240/95. 3180195. 33&0/95, 
3375/95, 3381/95, 3374/95; d) Revislo de Pemiu * 2993/95, 3221195; e) 
AUlÍJio--Fuoerat • 2800195; f) Cascel.meto de Ill5C:riçlo - 3091/95; g) 
Integralizaçto de C.rência - 2711195; b) Inscriçio de Segurados - 2878/95, 
2850195. 2&53/95. 2909/95. 2832195. 2848/95. 2849/95. 2806195. 275&195. 
2792/95. 2745195. 2&05/95. 2667/95. 2685195. 2605195. 2652195. 2621/95. 
2651/95. 2590195. 2610195. 2599/95. 2593/95. 2177/95, 2636195. 2517/95. 
2538195, 2S71/95. 2467/95, 2506/95. 2510/95. 2563/95. 2537/95. 2622195. 
1341/95. 2739/95. 2755/95. 2927/95. 2959195. nt3!95. 2141/95. 2808/95. 
2797/95. 2130195. 2588/95. 2895,95. 2827195. 2920/95, 2852195, 2545/95, 
2480/95. 2676/95. 2691/95. 2624/95. 2673/95. 2519/95. 2665/95. 2270/95. 
2608/95. 2598/95. 2637/95. 2559/95, 2416195. 2754/95. 267J/95. 2727/95. 
2597/95. 18&2/95. 2847/95, 2908/95. 2913195. 2902195. 2903/95. 2117195. 
2916/95, 2836195. 2570195. 2442f95. 2611/95, 24SlJ95. 2834/95, 2414195, 
2653/95. 1807/95. 2602195. 2591/95. 2546195. 2447/95. 2482195. 2906;95. 
2131195. 273S/95. 2693/95. 2809/95. 2668195, 2561195. 24561/95, 2804/95. 
2912195. 2894195. 2643195. 2701m. 2575/95. 2202195. 2625195. 1451/95. 
2866195. 2324/95. 2254/95. 2&37/95. 2271/95. 2474/95. 2352195. 2779195. 
2861/95. 2915/95. 2910/95. 2926/95. 2&30/95. 2&51/95. 2&01/95. 2744/95. 
1t71/95. 2725/95. 2757195. 2657/95. 21oo,op5. 2704195. 2513/95. 2712195., 
n-lO.Q5, ~688 q5, 2580 1l5, 2293.\)5, 2507.95. ~-I92.q5 . .2521/95. 2ó1)J 95, 
26J5,"Y), ~SQ2·95, 2.1-1l:45, 2574.1}5, 1·HN,9S, 255895, N-tS 45. 13-1795, 
2561t'15, 25}095., 239·1 'J5, 23920.)5, 2..\32/95, 2009,95, 2-101 95, 2~~O,95. 
2518195. 2(6(,95, 2.01195, 2533,95, 1692,95, 2698195, 2807·95, 2687.'95, 
1609,95, 2-\37,95, 2907.95, 2761195, 1-1961'15. 2487/95. 2~69195, 2~55195, 

2 .. t79195, 25Jl.t;95, 2501:95, 2-t5-t/95, 249//95, ::1289195, 2669/95, 1594/95, 
2638/95. 2640/95, ~-IOO!95, 1860/95, 2763/95. 2950/9, 2802/95, 2828i~5, 
283J/95, 2762t9S. 2-185/95, 2-168/95, 2572195, 2626/9$, 2536/95, 253..J,95, 
2794i95, 272-1/95, 2169/95, 2M~5/95, 2708195. 2703/95, 2686195, 2606(95, 
2642t95, 2521195, 2540/95, 2542/95, 2555/95, 2547/95, 2508/95, 2509195, 
24-19194, 2398/95, 2453/95, 2399/95, 2323/95, 231U95. n86/95, 2702/95, 
269?i95, 25J2/95, 23\4195, 2977/95, 2587/95, 2865195, 2835195. 2443/95, 
2473/95, 2544/95, 2471195. 268-1/95, 2914/95, 2816195, 2939f95, 2781195, 
2780/95, 2143195, 2696/95, 2456/96. 2777/9~, 2795(95, 2604/95, 2490i95, 
2483/95, 2601/95, 2741195, 28))/95, 2846/95. 2768/95, 2760195, 2548195, 
242419,'i, 2409/95, 25l\/95, 2655195, 2562/95, 2664J95, 2535/95, 2576/95, 
2566195, 2579/95, 2825J95, 1803/95, 2589195, 2488195, 2500/95, 2577195, 
2607/95, 2876/95, 2564/95, 2484/95, 2756f95, 2632195, 2726/95, 2612/95. 
2543/95, 2415/95, 2185/95. 2675/95, 2418/95, 2600/95, .1694195, 2650/95, 
2627195, 3343/95, 3302195, 2782/95, 3342/95, 3162195, 3275/95, 3134/95, 
3303/95, 3268/95, 3298/95, 3322/95. 3299/95, 2984/95, 3269/95, 2464195. 
J320/95. 3267195. 3353/95, 3304/95. 3321/95. 3199195. 3131/95. 2%2195. 
3071t95, 3212/95, 3145195, 3061195, 2949/95, 3221/95, 2946/95, 3210/95, 
3139/95, 3111/95, 3097/95. 314419, 2975195, 2978/95, 3159/95, 3071/95, 
2986195. 3068195, 3073/95, 2994/95. 3161/95, 3142195. 3011/95. 2578/95. 
3072/95. 3222/95. 2964/91. 3022195. 313719', 3198/95, 3200/95. 2641195. 
3264195. 3012195. 3110/95. 2804/95. 3021/95. 30S5i95. 2938/95. 3136195. 
2961/95. 3219/95, 3063/95, 3028/95, 3085195. 3056/95, 2868195. 3074/9, 
3009195, 3122/95, 2983/95. 3019/95 .. 3211/95, 3963/95. 2829/95, 3006/95, 
3252195. 2824/95, 3123J95, 3160f95, 3005/95, 291l/95, 2925/95, 3220/95, 
2958/95, 3194195. 319519,'i, 2947/95, 3203/95, 3195195, 3251/95, 3229/95, 
3016/95, 3049195. 3048/95, 3047/95, 3018,J9.5. 3257/95, 3064/95, 3082/95, 
3197/95. 3201/95. 2995/95, 3061/95. 3109/95. 3096195, 1213/95, 2976195. ~ 
2973/95. 2945/95. 2957/95, 3191195. 3037195. 2793/95. 2936195, 3214195, 
3314/95. 3317/95. 29%/95. 3020/95. 3039/95, 3130/95. 2&62195, 3177/95. 
3024/95. 2985/95, 3083195. 2%0!95. 3034/95, 3081/95. 3023/95. 303&/95, 
3256/95. 3070195, 3143/95, 3193/95. 2981/95, 3046195, 3010/95. 3{)99J95, 
3254195. 3029/95, 2940/95. 3176/95. 2965/95. 3075/95. 3218195, 3065/95. 
3100/95. 2&67195. 3004/95. 3098195. 2982/95. 3108/95. 1243195. 2905195. 
3084~/95, 3 6/95, 28~5. 3086195, 2169/95. Nada mais bavenda a tratar, foi 
ene ,<w re~oo às trezc horas. E. para constM, eu 

I :(.(a;t(...éy'RA YMUNDO URBANO. Sec~D. lavrei a presente 
Ata que, J':pÚIS J,;- Jnb. dl$CllUda <! apro\Jda, sem aS","JJlada pelo S.:nhor 
Pr<:51d~nte e pelos nt.:mbros do.'> .:greglOs (onse!~pdlberanvo e Couo;ulliH' 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA 00 PPB 
Presidente 

José Samey - PMDB - AP Líder Líder 

l' Vice-Presidente 
Eleio Alvares - PFL - ES Epilacio Caleteira 

Teotonio Vilela Filho - PSDB ~ AL Vice-Líderes Vice-Líder 
2" Vice-Presidente José Roberto Arruda - PSDB - DF Esperidião Amin 

Julio Campos - PFL - MT Vilson Kleinübing - PFL - se 
LIDERANÇA 00 PT Ramez Tebet - PMDB - MS 

l' Secretário 
Odacir Soares - PFL - RO UDERANÇA 00 PMDS Líder 

José Eduardo Dutra 2" Secretário 
Líder Renan Calheiros - PMDe - AL 

JMer Barbalho Vice-Líder 
3' Secretário Benedita da Silva 

Levy Dias - ppe - MS Vice-Líderes 
LIDERANÇA 00 PTB Ronaldo Cunha Lima 

4' Secretário Nabor Júnior 
Emandes Amorim - PMDe - RO Gerson Camata Líder 

Caltos Bezerra Valmir Campelo Suplentes de Secretário 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges Vice-Líder Antônio Carlos Valadares - pse - SE 

Femando Bezerra 
Eduardo Suplicy - PT - SP Gilberto Miranda LIDERANÇA 00 PDT 

Ney Suassuna - PMDe - PB 
Emília Femandes - PTS - AS UDERANÇA DO PFL Llder 

Junia Marise CORREGEDORIA PARLAMENTAR Líder 
Corregedor Hugo Napoleão Vice-Líder (Eleito em 16-3-95) Vice-Líderes Sebastião Rocha Romeu Tuma - PSL- SP Edison Lobão 

Francelino Pereira LIDERANÇA 00 PSB Corregedores - Substitutos Joel de Holanda Líder (Eleitos em 16-3-95) 
RomeroJucá Ademir Andrade l' Senador Ramez T el:>et - PMDB - MS 

2" Senador Joel de HoIIanda - PFL - PE 
LIDERANÇA DO PPS 3' Senador I..úc:io Alcântara - PSOB-CE LIDERANÇA DO PSDB 

Llder PROCURADORIA PARLAMENTAR Líder Roberto Freire (Designação: 16 e 23-11-95) 
Sérgio Machado 

Nabor Júnior - PMDB - AC Vice-Lideres LIDERANÇA 00 PSL Waldeck Omelas - PFL - BA Geraldo Melo 
Emília Femandes - PTB - AS José Ignácio Ferreira Llder José Ignácio Ferreira - PSDa - ES Lúdio Coelho Romeu Tuma Lauro Campos - PT - DF 



eO~S[LHO DE ÉTICA E DECORO PARLA.'\1ENTAR 
(Eleilo em 19495) 

Presidente: C,tsildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-·Presidente: José Alves· PFL - SE 
(Eleitos em 28 296) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez T ebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácio Cafeteira 

PMOB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4: Coutinho Jorge 

L José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peres' 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (es-PPR + ell-Pp) 
I. Lucídío PorteUa 

2. Osmar Dias (PSUB) 2. Antônio Carlos Valadares (PS8) 

1. Emilia f ernande:i 

I. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTB 
1. Arlindo Pono 

PT 
I. Lauro Campos 

PDT 
). Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Turna (Corngedor) 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARIA LEGTSLA TIV A 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

Secretários: 

) 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

[ 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

CO'IISSÕES PERMANENTES 

CO!lII5SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GIl-BERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148149 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291192 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-J077178 8-JADER BARBALHO 

I PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAI:S BA-2191197 1..JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINÜBING. SC-2041142 2-JOSAPHA T MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATRocíNIO TO-4068169 7-HUGO NAPOLEÃO 

I NDB 
BENlVERAS CE-3242143 l-LÚDIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061162 2-SÉRGIO MACHADO 
PEDROPIVA SP-2351152 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121122 5-COUTINHO JORGE 

I PPB 
ESPERIDIÀO AMIN SC-4200/06 l-EPITACIO CAFETEIRA 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2-LuciDIO PORTELLA 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÉ EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

I na 
VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 l-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

I PDT 
JÚNIA MARISE MG-4751/52 l-SEBASTIÃO ROCHA 

I NB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 l-ANTONIO C. VALADARES 

RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401107 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203104 
PA-3051153 

PE-3197198 
BA-3173174 
BA-2211112 
RR-2111112 
RO-2231132 
ES-3130131 
PI-1504105 

MS-2381182 
CE-2281182 
CE-2301l02 
DF-2011112 
PA-305014393 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244J46 

SE-2201/04 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIFlAS ÀS 10:00 HS. SALA N°19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETI!.RIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

• 



COMIssÃo DE ASSUNTOS SOCIAIS. CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/50 
JOÃO FRANCA RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA RS·3077n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-110111201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

I PFL 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 3-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-FREITAS NETO PI-2131/37 
BELLOPARGA MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
VAGO 8-VAGO 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242/43 l-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451157 3.JEFFERSON PERES AM-2061167 
OSMAR DIAS PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF-2011/12 

I PPB 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPITAcIO CAFETERIA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071m 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 

I PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

I na 
VALMIR CAMPELO DF-1248J1348 l-ARLINDO PORTO MG-2321/22 

I PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-745314018 

I PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 

- seguin1e alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 



I 

I 

I 
I 
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COMl!SSÃO DE CONSTITUIÇÃO, rusnÇA E CIDADANIA· Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

'IICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

m'ULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-24Z1/Z7 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3Z45/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 Z-CARLOS PATROcíNIO 
JOSEBIANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-Z081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA·3173174 6-FREITAS NETO 

PSDa 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES·2021/27 l·BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE·2301JD1 2·ARTUR DA TÂVOLA 
JEFFERSON PERES AM·2061167 '-PEDRO PIV A 
SERGIO MACHADO CE-2284!S1 4·VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-42D6/07 1-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE·2391 197 1·BENEDITA DA SILVA 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 1-ARLINDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1-VAGO 

ROMEU TU MA .1 SP-2051157 

.1 ~ Os Senadores ROBERTO FRElRE e ROMEU TUMA indicaram .. ae par. a mesma vaga. conforme 
OI. 10SI96-SFIGSRFRE e " Df. 099196-GSTR 

OBS: De acordo com a ne,va proporcion.li';~,je partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

I 
1 • PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PB-4345/46 
RS-3230!32 
AP-2151/57 
MT-2291!97 
AM-3104l06 
SC-2141!47 

ES-3130/32 
tO-4068169 
BA-2191/97 
PI-447818D 
RN-2361/67 
PI·2131/31 

CE-3242143 
RJ·2431/36 
SP-2351J52 

MA-4073114 

RJ·2171117 

MG-2321J27 

MG-4751/52 

PA-2101102 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA'LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·397214612 

SALA N° 03· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311· 4315 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuciDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 

2-0NOFRE QUINAN 
GO-2031132 3-FLAVIANO MELO 
PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA-2441/42 6-VAGO 
RR-3067/68 7-VAGO 

a-VAGO 

PFL 
TO-4070/71 l-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
PI·3085/86 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197198 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 S-BELLO PARGA 
ES-3130/32 6-FRANCELINO PEREIRA 
MT-2271177 7-ROMERO JUcÁ 

PSDB 
RJ-2431/32 l-BENI VERAS 
PE-2451/S7 2.JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
MA-4073174 l-ESPERIDIÃO AMIN 
PI-30S5/56 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
AC-2181/82 l-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE.l 

PTB 
RS-2331/32 l-ARLINDO PORTO 

PDT 
RJ-4229130 l-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
l-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE': (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falia indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3l48/49 
AC-3493/94 
PB-434S/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2l91/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM·2061/62 
CE-2301/Q2 . 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161167 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 
I 
I 
I 
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COMISS,~O DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PI/ESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(11 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZ TEBET MS-2222/23 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/D5 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADE R BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
JOSAPHA T MARINHO BA-3173174 1-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

ND. 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PP. 
EPITÀCIO CAFETEIRA MA-4073174 l-JOSE BONIFACIO 

" EDUARDO SUPLICY SP-3215J16 1-LAURO CAMPOS 
P1'B 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/3D 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201J04 

OBS: De acordo com a no ,a proporcionalidade partidária ainda sa faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 SUI,)lenle 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070/71 , 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNIÓES: QUINTAS-FE'IRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: tiAlAS F/IRIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1080 



I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 1N1o"I\A-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 l-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2091 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-ll0l/~ 201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

PFI. 
FREITAS NETO PI-2l31/2137 l-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2lll/2111 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 6-JOSÉ ALVES 

PSDa 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-202l/2021 l-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20l1/2012 3-COUTINHO JORGE 
PEDROPIVA SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS 

LUCIDIO PORTELLA PI-3055/3057 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/2247 l-DARCY RIBEIRO 

PrB 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 l-MARINA SILVA 

PS8 
ADEMIR ANDRADE PA-2l01/2107 l-VAGO 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 l-ROMEU TUMA 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidaria ainda se fatem necessarias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-3104/3l06 
MT-2291f2297 

1:0-4068:4069 
BA-3173/3174 
MT-227l/2277 
AL-3245/3247 
BA-221l/2217 
SE-4055/4057 

RN-237l/2377 
PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

RS-233l/2334 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 
] 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZ TEBET MS-2222123 l-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-323013l 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB·3l3914l 5-IRIS REZENDE 
VAGO 6-RAMEZ TEBeT 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 l-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA·2191f97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S186 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4.JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-20al/87 5-VILSON KLEINOBING 

PSDB 
GERALDO MELO RN-2371177 l-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431 136 2-CARLOS WILSON 
LÚOIO COELHO MS-2381/S7 3-PEDRO PIVA 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 l-JOSE BONIFACIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ·2171177 l·MARINA SILVA 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331114 l-ARLINDO PORTO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP·2241147 l-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

OBS: De acordO com a nooa proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 • ?MDB: falta indicar 1 !'tlllar 

RR-ll0114062 
RN-2461 167 
PB-2421127 
ES-3203104 
GO-2031137 
MS-222l/22 

PE-3l97199 
r.,A-3069172 
T0-407l172 
SE-4055/S7 
SC-204l/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC·2181/87 

MG-2321/22 

RJ-3188J89 

SE·2201104 

REUNiÕES: QUINTAS·FE.IRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRE'rARIA: 311·325913496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311·3546 



COMISSÃO P_ARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
([)esjgnada em 25-4-95) 

Presidente: DepUbldo PAULO BORNHAUSEN 

Voce-presidente: Senado< CASILOO MALDANER 
SecretáJlo.Geral: Senador LÚOIO coaHO 
SecretáJlo.Geral AdjunlO: 0epu1ad0 ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItu,.,... Supl.n ... 
PMOB 

J~Fopça _PíIIlO' 
CosildoMaldaaer Rob:no~ 

PFL 

ViIsoa KleiDUl>iJ!f JceI do HoIlaada 
R...,.,., Jucá Júlio Compao 

PS06 
úídioCodbo GenldoMelo 

PPB 
EsperidíIo AmiD 

PT8 --
I -.. Simoa __ poo __ ~ Im 2-I~95_ 

2 Filiodo .. PSDB _12-4-95_ 
3. ROIII!rio Silvo ,,_ poo JIIio _. ali 31-S-95 
4. Júlio RccIecter _ poo_ J_. _1°-2-96 

pp 

OsroaJ Dial 
PT 

Secedu.a da Stlva 
Eduardo SuptJcy 
Lauro Campos 

D~PU1"'DOS 

r_ Supleold 
Bio<:o PaI1amenlar PFUPTB 

Luruoo PiZZóOIO A.alÔlllO Ueoo 
Puo Boruhwsen José Carla. VIelI'3 

PMDB 
PalIo Ri","l Elias AInlW> 
Valdir C"'- Rivaldo Macan 

PSOB 
f_M_ Yeda Crusius 

PPB _J""'" João l'iz2IlIaui 
PP 

Dik:ou SporaIi<o Augustinl:to Freitas 
PT 

MiplâRoueaD Luiz Maitwdi 



S.,bsECROARi,. dr EdiÇÕES TlCNiCAS 

do SENAdo ffdOtAt 

O>NsmutÇÂo FEPi'AAL AnJAl.JZAl>A COM TODAS AS MUDANÇAS EFE'nIAOAs 

DfSDE Á SUA EL\BORAÇÃO EM 1988. lNct.vlDAs, lNct.lISI\If, TODAS AS 
tr-lE).IDAS CONSTTTUCIONAlS Df m:v!SÃo. 

Os pedidcl$ II 
SubSecte'ísria de Ediçóes Técnicas - Senado Federal 
Praça dosT,l!s Poderes, Anexo 1, 22.ltandar - 70165-900-8rasnia - DF 

Telefonee.: (061) 311-3578, 3579 e 3589 
Fax: 10011 311-4258 e 321-7333 - Telex: 106111351 

Central de venda direta 80 usuário: 
VI8 N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento à 

esquerda) 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 

Assinatura c/porte R$ I 27,1'IJ (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
·Peta Caixa Econômica Federal - Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n" 920001-2 eJou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n" 5556020414, a favor do 

CENtRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

l'vLqiores infonnaçães pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


